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Atualmente, muitas pesquisas sobre os processos de forma-

ção docente estão sendo desenvolvidas no Brasil. Essas pesqui-
sas passaram a ganhar corpo, principalmente, a partir da segunda 
metade da década de 80 do século passado. 

Esse movimento de produção de pesquisas sobre formação 
de professores dá-se pelo fortalecimento dos Programas de Pós-
-Graduação em Educação, pela necessidade de o país avançar na 
qualidade da educação e pelos movimentos de Reforma Educacio-
nal produzidos no mundo todo e também no Brasil. Destaco que os 
movimentos de Reforma Educacional requerem a produção de sa-
beres sobre a docência no sentido de potencializá-la e, ao mesmo 
tempo, tornar inteligíveis os processos formativos para torná-los 
mais produtivos. O professor, nesse processo, passa a protagoni-
zar e a responder pelas necessidades de colocar o Brasil na esteira 
das transformações socioeconômicas.

A obra “Diálogos com a Formação de Professores de Ciên-
cias”, organizada pelos professores Paulo Rômulo de Oliveira Frota 
e Lucas Dominguini, representa o esforço coletivo de seus autores 
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para ampliar a discussão sobre a formação de professores a partir 
de suas pesquisas e também para desnaturalizar as práticas de 
formação de professores a partir de estudos e pesquisas que rea-
lizaram.

Neide Cavalcante Guedes e Paulo Rômulo de Oliveira Frota 
discutem o papel das Ciências da Natureza para a construção dos 
saberes docentes. Os autores enfatizam a necessidade de repen-
sar os modelos de formação de professores a partir dos seguintes 
eixos: o papel do professor das Ciências Naturais no contexto so-
cial e educacional; as atividades e a prática do professor formador 
no campo das Ciências Naturais; a dicotomia teoria e prática e o 
estágio no contexto da formação. Destacam que as práticas de for-
mação de professores não devem prescindir das teorizações que 
se colocam na direção de compreender a realidade.

Cibele da Silva Lucion e Paulo Rômulo de Oliveira Frota dis-
cutem a importância da Psicologia da Educação para a formação 
e prática docente no contexto das Ciências Naturais. Os estudos 
empreendidos pelos autores demonstram que os sujeitos pesqui-
sados reconhecem a importância da disciplina de Psicologia da 
Educação, mas não conseguem explicar as contribuições da área. 
Outro aspecto importante apresentado é o tímido aparecimento de 
discussões e conceitos de aprendizagem na fala dos entrevistados 
em detrimento das relações interpessoais, aproximando-se muito 
mais de uma visão clínica e afastando-se da compreensão do pro-
cesso ensino-aprendizagem a partir do enfoque psicológico. 

Miriam da Conceição Martins, Paulo Rômulo de Oliveira Fro-
ta e Tatiani Beletini dos Santos abordam a forma como os profes-
sores conceituam o meio ambiente nas salas de aula do Ensino 
Fundamental de Criciúma. Por meio de entrevistas parcialmente 
estruturadas, concluem, ao fi nal, que os conceitos são trabalhados 
a partir do senso comum, com atividades semiplanejadas. 
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Lucia Helena Bezerra Ferreira e Paulo Rômulo de Oliveira 
Frota discutem os conceitos de ensino internalizados por acadêmi-
cos do curso de Física da Universidade Federal do Piauí. Os auto-
res destacam a necessidade de se repensar a formação de profes-
sores tomando como uma das referências de análise a elaboração 
e internalização dos conceitos científi cos. Enfatizam o quanto é 
importante os Projetos Pedagógicos de Formação de Professores 
utilizarem como ponto de partida situações concretas para a ela-
boração conceitual.

Georgiane Amorim Silva e John Andrew Fossa estudam 
os ternos pitagóricos como ferramenta pedagógica na formação 
de professores. Para tanto, buscam na História da Matemática os 
elementos necessários para a construção de conceitos matemáti-
cos sempre entrelaçados com outros conceitos. Exploram, desse 
modo, a potencialidade do conhecimento da História da Matemáti-
ca no processo ensino-aprendizagem. 

William Casagrande Candiotto e Ademir Damazio apresen-
tam a pesquisa que realizaram sobre as manifestações de conhe-
cimento produzidas na docência de professores de Matemática no 
período de 1950 a 1980. Seus estudos e pesquisas demonstram 
que os professores pesquisados são fortemente infl uenciados pela 
Tendência Formalista Clássica e que alguns deles dão indícios de 
uma passagem para a Tendência Empírico-Ativista. A partir dos 
princípios dessas duas tendências é que os professores vão pro-
duzindo o seu fazer pedagógico tanto em termos de concepção 
quanto de prática.

Lucas Dominguini e Vidalcir Ortigara tratam do ensino do co-
nhecimento das Ciências Naturais como produto prático, histórico 
e social. Enfatizam a importância de se compreender o conheci-
mento científi co de forma contextualizada, considerando o desen-
volvimento histórico e social do ser humano.



ÚÛÜÝ ÞßÞàáÞâãä Þåâãæç Þè éê åÞä éààÞåéàè éëÛì íáÛ ãà

î ï

Maristela Gonçalves Giassi e Maria de Lourdes Milanez Gou-
larte tratam das contribuições do ensino de Biologia para o con-
texto de vida dos estudantes na perspectiva dos professores de 
Biologia da rede pública estadual de Criciúma. O texto apresenta 
importantes refl exões para se repensar os processos formativos 
de professores e estudantes. Um dos obstáculos apresentados 
pelas autoras é a difi culdade dos professores ao estabelecerem 
relações entre os conceitos da disciplina de Biologia com a vida 
dos estudantes, sobretudo quando se trata da questão ambiental. 
Reafi rmam a necessidade de contextualizar os conceitos científi cos 
trabalhados na educação básica.

Andréa de Cezaro Cavaler e Fátima Elizabeti Marcomin te-
matizam a educação ambiental no curso de licenciatura em Quími-
ca e estabelecem como recorte do estudo a disciplina de Estágio 
Supervisionado. Expõem a necessidade de inserir a discussão so-
bre a dimensão ambiental ao longo do curso de forma transversal 
e transdisciplinar.

Lucas Dominguini retorna apresentando a infl uência da 
transposição didática no Ensino de Química. Essa ferramenta visa 
à adaptação do conhecimento científi co em conhecimento escolar. 
Alguns elementos são utilizados durante essa fase de adaptabili-
dade e isso pode gerar obstáculos à aprendizagem desse conhe-
cimento. Trata-se de um texto instigante, que questiona o papel da 
transposição didática no ensino como auxiliadora ou inibidora da 
formação científi ca.

Kristian Madeira apresenta o uso do software matemático 
GeoGebra, as manifestações de constituição de ZDP na aprendi-
zagem das funções polinomiais do terceiro grau por acadêmicos 
do curso de matemática. Explica que o uso das tecnologias no 
processo ensino-aprendizagem não dispensa a necessidade de in-
terações dialógicas síncronas e presenciais.
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No texto de Sônia Maria Vitório é problematizada a avaliação 
do ensino de matemática na escola a partir da perspectiva histó-
rico-cultural. São utilizadas categorias dessa perspectiva teórica 
(sentido, signifi cado, atividade, avaliação prospectiva, entre outras) 
como eixos de análise da temática. 

O conjunto de textos aqui apresentado pode contribuir efe-
tivamente para elevar a qualidade de ensino na medida em que 
provoca refl exões sobre o fazer pedagógico. Externo meus cumpri-
mentos aos autores e reforço a importância da produção de textos 
para o campo da educação.� � � 	 � 
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Não se constituem em novidade as defi ciências dos cur-

sos de licenciatura a partir do modelo paradigmático no qual se 
fundamentam esses cursos atualmente. Acrescentem-se, ainda, 
questões como a apropriação passiva e acrítica dos conteúdos tra-
balhados nesses cursos pelos futuros professores, o desconheci-
mento do contexto socioeconômico e cultural no qual atuarão e, o 
que é mais polêmico, o desconhecimento por parte do professor 
formador do espaço real de ação desse novo profi ssional (o licen-
ciando) que é, na maioria das vezes, o sistema público de ensino.

Apesar de não sabermos, de forma clara e defi nida, que re-
cursos devemos utilizar no enfrentamento do desafi o chamado for-
mação de professores, torna-se necessário que pelo menos seja 
defi nido um modelo de formação capaz de agregar e buscar so-
luções para esses problemas. Acreditamos que o primeiro passo 
deva ser no sentido de trabalhar os conteúdos específi cos atrela-
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dos aos conteúdos pedagógicos, desfazendo, dessa forma, o fan-
tasma da dicotomia teoria/prática.

Atualmente, o que se tem observado é uma busca inces-
sante dos que compartilham as questões em torno da profi ssiona-
lização, a fi m de se renovar os fundamentos epistemológicos que 
dão sustentação ao ofício de professor, pois, no mundo moderno, 
o que diferencia a profi ssão docente das demais ocupações é, em 
grande parte, a natureza dos conhecimentos que a ela são perti-
nentes (RAMALHO; NÚNEZ; GAUTHIER, 2003; PEREIRA; ZEICH-
NER, 2002; PIMENTA, 1999).

A educação, enquanto ato sociocultural, utiliza-se de inúme-
ros símbolos facilitadores do entendimento e da compreensão do 
homem, seja na tarefa de educar outros homens, seja na de educar 
a si próprio. Nesse contexto, o instrumento maior de que dispomos 
é a linguagem, este símbolo que constrói o mundo oferecendo aos 
que nele vivem as imagens daquilo que se acredita ser o mundo 
possível. Assim, a linguagem passa da condição de representação 
do mundo para a posição de construtora desse próprio mundo.

É, portanto, nesse sentido que a linguagem torna-se funda-
mental no processo de mediação das relações do homem com o 
homem e com o universo, no qual aquele se individualiza, apreen-
de e materializa o mundo das signifi cações que se constitui em um 
processo histórico e social.

Para se entender a fala de alguém não basta apenas com-
preender suas palavras, é necessário apreender o seu pensamento 
para assim alcançar o signifi cado de sua fala. Esse signifi cado é 
parte importante da palavra e é também o ato do pensamento em 
si, ou seja, é a unidade que se estabelece entre o pensamento e a 
linguagem. 

Acreditamos ser de fundamental importância introduzir no 
processo de formação de professores o estudo da semiótica como 
um suporte no qual o objetivo maior seja possibilitar a esse profi s-
sional compreender o papel que a comunicação verbal exerce em 
tal formação e, consequentemente, na sua futura prática.
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Vale destacar que esse conhecimento profi ssional assume, 
na perspectiva de Tardif (2002, p. 255), outras dimensões (senso 
comum, saberes rotineiros, interesses sociais, dentre outros) que 
estão relacionadas à prática profi ssional, principalmente se apli-
cadas às atividades que envolvem pessoas. A epistemologia da 
prática profi ssional para esse autor seria “o estudo do conjunto dos 
saberes utilizados realmente pelos profi ssionais em seu espaço de 
trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas”.

Esses saberes por si não são capazes de promover mu-
danças no ato de educar, tampouco instituir práticas novas. A eles 
atribui-se a responsabilidade de ampliar os conhecimentos que os 
professores possuem de sua ação sobre a educação do outro (alu-
no) considerando sempre os contextos nos quais se situam, sejam 
eles a escola, a sociedade ou o próprio sistema educacional como 
um todo.

Portanto, é importante considerar que essa epistemologia 
tem no seu contexto a capacidade de manifestar esses saberes a 
partir da compreensão de como se efetiva a integração desses às 
suas tarefas enquanto profi ssionais. Nesse sentido, buscaremos 
identifi car, no tópico a seguir, como se manifesta o papel do docen-
te das Ciências Naturais nesse contexto.

O processo de ensino-aprendizagem não é apenas cogniti-
vo, mas essencialmente moral, uma vez que exerce grande infl uên-
cia seja no comportamento, seja na conduta do aluno. E é a escola 
que estrutura o processo de socialização com a família no sentido 
de consolidar modelos de comportamentos até então estabeleci-
dos. O professor é, portanto, a pedra de toque nesse processo, 
considerando ser ele quem irá colaborar na consolidação desses 
comportamentos, seja no campo individual, seja no espaço coleti-
vo, pois, no dizer de Villa (1998, p. 67), “a sua função social não é 
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apenas a produção da crítica e do aperfeiçoamento, mas também 
de organização, transmissão e circulação de bens e valores que 
constituem a herança social de uma sociedade ou de uma civiliza-
ção determinada”.

Esse conjunto de conhecimentos e informações produzido 
pelo aluno é, na maioria das vezes, cingido pela sua individuali-
dade, ou seja, o aluno geralmente constrói uma visão do universo 
científi co que lhe é peculiar e bastante diferente daquilo que lhe foi 
repassado nas atividades de ensino. 

É importante destacar que a existência de condições essen-
ciais que possam garantir uma educação efi ciente está, sem som-
bra de dúvidas, no professor, na sua atividade de ensinar com base 
em métodos apropriados para tal fi nalidade, ou seja, tomar como 
ponto de partida os conhecimentos de que os alunos dispõem, 
discutir os pontos que geram confl itos cognitivos e enfatizar em 
grande escala o próprio processo de construção do conhecimento. 
Desse modo, esse professor criará em sua sala de aula um am-
biente propício ao diálogo no qual o aluno poderá refl etir sobre 
suas ações num contexto de interação com os demais alunos.

Convém ressaltar, ainda, que se a função primeira da escola 
é formar o cidadão consciente, torna-se imprescindível que esta 
concentre sua ação no desenvolvimento de um processo forma-
tivo que seja capaz de permitir ao aluno perceber e apreender a 
realidade do mundo no qual está inserido, pois se ele é capaz de 
compreender o seu papel nessa realidade, signifi ca, também, que 
irá compreender-se como ser histórico que participa desse proces-
so de construção.

Nesse sentido, torna-se imprescindível estabelecer relações 
entre as questões que norteiam as atividades práticas desse pro-
fi ssional, considerando o contexto formativo no qual as mesmas se 
manifestam.
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Nas atividades em que objetivo central é a interação entre 

as pessoas, como no caso do magistério, torna-se imprescindível 
que o trabalhador (professor) participe pessoalmente no desenvol-
vimento do processo formativo, por ser ele um dos elementos fun-
damentais nesse ato interativo. Considerar as atividades e a prática 
do professor formador requer destacar alguns pontos que a essas 
atividades estão subjacentes. 

Quando falamos do processo formativo, vem-nos sempre a 
ideia daquele momento ou período no qual o indivíduo vivenciou 
situações que lhe oportunizarão realizar mudanças em seu com-
portamento, utilizando-se da aprendizagem.

Alves (1992, p. 20) chama a atenção para esses aspectos, 
destacando a necessidade de atentarmos para a realização dessas 
mudanças:

Julgamos ser indispensável ao futuro professor capa-
citar-se, para que em sua prática docente possa com-
preender o universo cultural do aluno e juntos, a partir 
do que já conhecem, sejam capazes de se debruçar 
sobre os desafi os que o mundo lhes apresenta, pro-
curando respondê-los e, nesse esforço, produzirem 
novos saberes. 

É importante ressaltar que para tornar possível essa trans-
formação é relevante que o professor vivencie situações nas quais 
possa analisar sua prática e a de outros professores, pois somente 
assim poderá estabelecer relações entre elas e as teorias de de-
senvolvimento, e, dessa forma, buscar novas orientações, as quais, 
de acordo com Mello (1993, p. 52), são determinadas por meio de 
“[...] uma sólida preparação técnica e prática [...] que permitiria o 
domínio e, consequentemente, a crítica de alguns princípios bási-
cos necessários ao exercício da prática docente”.

Não obstante, torna-se necessário que aquele professor que 
forma o professor para a Educação Básica esteja atualizado em re-
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lação a sua área de conhecimento. Ele precisa ser um pesquisador 
capaz de perceber o conteúdo como um momento no processo de 
construção do conhecimento e, fi nalmente, que seja um investiga-
dor de sua própria ação enquanto elemento formador, atentando 
para os processos de aprendizagem que ocorrem no decorrer do 
processo de formação.

É preciso, então, que o futuro professor da Educação Básica 
seja compreendido como um sujeito em formação que carrega em 
sua bagagem uma representação de educação. Esta foi construída 
no decorrer de toda a sua escolarização, passando pela formação 
superior e sendo aperfeiçoada no exercício da prática, em situa-
ções próprias do cotidiano escolar. As ações dessa representação 
de educação marcarão as diferentes práticas que serão disponibi-
lizadas ao professor para que sua atuação aconteça de maneira 
efetiva numa determinada situação de aprendizagem.

A visão que temos de Educação Básica vem fundamentada 
na concepção de desenvolvimento e aprendizagem como proces-
so; na ideia de que os conhecimentos signifi cativos não são cons-
truídos cumulativamente; que o conhecimento se produz com base 
nas vivências e interações do indivíduo. Para Silva (1996, p. 63), 
“Um dos melhores instrumentos de participação é, sem dúvida, o 
conhecimento que resulta de um ensino crítico em sala de aula 
conduzido pelo professor”.

Candau (1999, p. 89) reforça a importância da interação pro-
fessor-aluno no processo de construção do conhecimento quando 
afi rma que “o signifi cado da relação pedagógica se justifi ca exata-
mente pela transmissão, apropriação crítica e produção de conhe-
cimentos por alunos e professores”.

É importante que, dentro desse contexto no qual enfatiza-
mos o processo de construção do conhecimento, outros elemen-
tos sejam considerados. Destacamos a prática profi ssional do edu-
cador, quando este coloca à disposição de seus alunos toda uma 
gama de saberes que foram sendo acumulados ao longo de sua 
trajetória, permitindo a compreensão daquilo que ele faz e por que 
o faz para que essa prática se efetive.
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O profi ssional da educação começa a enfrentar obstáculos 
no sentido de favorecer o seu próprio desenvolvimento profi ssio-
nal, pois, a partir do momento em que conclui sua licenciatura, 
esse profi ssional passará a empreender novos esforços no sentido 
de construir o seu continuum profi ssional. 

Dessa forma, torna-se possível identifi car uma prática profi s-
sional dinâmica, visto que cada situação vivenciada agregada ao 
conhecimento adquirido pelo educador amplia e aperfeiçoa essa 
prática que facilitará o enfrentamento da realidade. O educador 
não pode desenvolver a prática com base apenas nas experiências 
adquiridas ao longo de sua formação, mas deve, antes de tudo, 
estar em processo constante de estruturação e reelaboração de 
seus conhecimentos. Para que os resultados sejam satisfatórios, 
emerge a necessidade de que, no desenvolvimento de sua prática, 
esse professor possa identifi car os elementos que difi cultam o pro-
cesso formativo como, por exemplo, a errônea divisão entre teoria 
e prática.

A preocupação em formar profi ssionais competentes e ca-
pazes de atuar satisfatoriamente, considerando as inovações que o 
mundo científi co explicita, é hoje o maior desafi o para as instituições 
formadoras, em nosso caso particular as universidades. Nesse con-
texto, a educação se confi gura como um processo no qual o indiví-
duo assume, de maneira crítica, valores e atitudes; garante com o 
trabalho o seu sustento e, nessa relação de troca, torna-se um ser 
fraterno e solidário. Ainda num sentido mais estreito, ela envolve en-
sino, instrução e aquisição de conhecimentos.

Ao tratar das questões que emergem da relação teoria-prática, 
é preciso que se considerem os problemas que se manifestam com 
base nas contradições da sociedade em que vivemos. O atual mode-
lo de sociedade privilegia a separação do trabalho intelectual-manu-
al, o que traz como consequência uma ruptura entre teoria e prática.
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Várias são as formas de entender o processo de relação te-
oria-prática, entretanto usaremos o modelo defendido por Candau 
(1999), no qual explicita dois esquemas distintos, quais sejam a 
visão dicotômica e a visão de unidade.

Na visão dicotômica, o enfoque é dado à separação entre 
teoria e prática, em que cada um desses componentes atuaria de 
forma isolada e oposta. No dizer de Candau (1999, p. 61), o que é 
novo deverá vir sempre dos conhecimentos teóricos, considerando 
que “[...] a prática adquirirá relevância na medida em que for fi el 
aos parâmetros da teoria. Se há desvios é a prática que sempre 
deve ser retifi cada para melhor compreender as exigências teóri-
cas”.

Nessa concepção, o papel da universidade será no senti-
do de apoiar a aquisição de conhecimentos acumulados, fi cando 
à margem a preocupação em elaborar os elementos capazes de 
contribuir para que se efetive uma intervenção no contexto social. 
Essa concepção enfatiza a formação prática, na qual essa mesma 
prática é vista como produtora de uma lógica que se manifesta in-
dependente da teoria.

Por outro lado, a concepção de unidade se orienta no sen-
tido de promover a integração teoria-prática, e isso não signifi ca 
dizer que ambas se integram, mas que a força da contradição na 
qual esses polos se contradizem e se negam é que constituirá essa 
unidade.

Para Chauí (1980, p. 81), a relação que se estabelece entre 
teoria e prática é concomitante a partir do momento em que:

[...] a teoria nega a prática enquanto prática imediata 
[...] como atividade socialmente produzida e produtora 
da existência social. [...] a prática por sua vez nega a 
teoria como um saber separado e autônomo [...] como 
um saber acabado que guiaria e comandaria de fora a 
ação dos homens.

Nessa visão de unidade, ambas são partes inseparáveis de 
uma práxis que, segundo Vasquez (1977, p. 241), defi ne-se como 
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“atividade teórico-prática, ou seja, tem um lado ideal, teórico, e um 
lado material, propriamente prático, com a particularidade de que 
só artifi cialmente, por um processo de abstração, podemos sepa-
rar, isolar um do outro”.

Há, no entanto, inúmeras situações de aprendizagem da 
profi ssão quando se pensa no futuro professor em processo de 
formação e no futuro professor já em plena atividade. Essas situa-
ções confi guram o que chamamos de desenvolvimento pessoal e 
profi ssional do professor.

A relação que se estabelece entre a teoria e a prática pre-
sentes nos cursos de formação de professores tem sua origem no 
modelo da racionalidade técnica, que admite a atividade docente 
como sendo meramente técnica. Dessa forma, a prática passa a 
ser vista como um espaço de aplicação de normas e técnicas origi-
nárias da teoria e que serão evidenciadas no contexto das ativida-
des realizadas no estágio.

Se a universidade é parte de uma realidade concreta, é pre-
ciso pensar o seu papel na sociedade a partir das exigências que 
lhes são impostas pela própria sociedade. É preciso compreendê-la 
como um espaço crítico capaz de produzir um estilo diferenciado de 
saber produzido por sujeitos situados historicamente, consideran-
do que esse processo de desenvolvimento passa, necessariamente, 
pela formação do homem.

Os problemas enfrentados pelas instituições formadoras não 
são recentes, tendo se agravado consubstancialmente nas duas 
últimas décadas do século XX. Problemas como a departamenta-
lização e o sistema de créditos, dentre outros, frutos da Reforma 
Universitária outorgada em 1968, são exemplos de um processo 
de desagregação entre docentes e discentes. A partir disso, os dis-
centes passam a não ter clareza quanto à importância de se estu-
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dar ou não determinada gama de conteúdos, conduzindo, dessa 
forma, a sua formação por um caminho cada vez mais inseguro.

Neste tópico, nossa intenção é refl etir a respeito de um pon-
to que se apresenta como uma verdadeira contradição no âmbito 
das universidades, o estágio curricular. Embora essa etapa seja 
vista como o momento máximo de formação no qual o aluno terá 
a oportunidade de integrar teoria e prática, o que a realidade nos 
mostra é exatamente o oposto. Esse momento passa a se carac-
terizar somente como um mecanismo de ajuste que busca suprir a 
defasagem entre a teoria e as atividades práticas.

O estágio curricular da forma como vem sendo conduzido 
na maioria das universidades, na verdade, não chega a contribuir 
muito na construção desse conjunto que é a formação docente, 
haja vista ser uma atividade de fi nal de curso. O que faz com que 
os alunos não se sintam motivados o sufi ciente para dele participar, 
fazendo-o mais por pura obrigação em termos de cumprir uma car-
ga horária necessária à conclusão da graduação.

É preciso refl etir sobre isso e que essa refl exão esteja sempre 
viva na cabeça dos professores formadores. Isso porque formar pro-
fi ssionais não é somente formar pessoas de bom senso, mas pessoas 
dotadas de conhecimentos sistematizados, construídos a partir de uma 
base científi ca e fi losófi ca. Não é mais possível pensar cursos de for-
mação de professores considerando, basicamente, a memorização de 
teorias. É preciso que seja privilegiada uma fundamentação teórica con-
sistente, a qual se converterá, sem sombra de dúvidas, numa formação 
científi ca séria. 

O estágio não pode ser pensado como um elemento estra-
nho à dinâmica curricular dos cursos, nem também se distanciar 
da sua dimensão formativa. Teoria e prática não podem ser se-
paradas como também não devem ser confundidas, pois nem a 
prática é realidade pronta e indeterminada, nem a teoria é sistema 
autônomo de ideias.

O momento do estágio precisa ser visto pelas instituições 
formadoras como a oportunidade de oferecer ao profi ssional em 
formação a chance de realizar uma atividade efetiva de introdução 
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ao mundo profi ssional de maneira que, a partir dele, esse indivíduo 
possa organizar e praticar suas próprias propostas de trabalho.

Entendemos o estágio como momento de articulação das 
disciplinas específi cas com as disciplinas pedagógicas. Não pode 
ser considerado sufi ciente, uma vez que não permite enfrentar ou 
até quem sabe superar o mito da dicotomia teoria-prática ainda 
marcante nos modelos de formação de professores adotados nas 
universidades brasileiras. Esses limites são evidenciados na estru-
tura curricular dos cursos de licenciatura nos quais os conhecimen-
tos específi cos se sobrepõem aos conhecimentos pedagógicos. 
Numa maneira simples de dizer, é como se o profi ssional só neces-
sitasse do conhecimento historicamente construído, não importan-
do os meios utilizados para esse conhecimento chegar ao aluno 
em forma de ensino-aprendizagem.

É interessante perceber o estágio como uma ação coletiva 
implícita na obra comum dos educadores, em que os iniciantes 
tomam como referência a experiência dos que os antecederam. 
Isso cria um contexto desafi ador para que os primeiros reavaliem 
os caminhos percorridos e as práticas neles construídas.

Os estudantes, futuros professores, são encaminhados à 
prática para ali aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo da 
formação. Sozinhos, ao começarem suas primeiras investidas, eles 
acabam descobrindo que seus conhecimentos não se aplicam ao 
cotidiano escolar.

Diante das colocações apresentadas é possível concluir, 
chamando a atenção dos professores formadores para o fato de 
que a formação prática dos cursos de formação de professores 
não deve prescindir de teoria, mas de teoria que sirva como ins-
trumento de compreensão da realidade e, ao mesmo tempo, de 
ferramenta para que esse futuro profi ssional possa agir conscien-
temente no contexto escolar, considerando, principalmente, a sua 
imprevisibilidade.
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A disciplina de psicologia da educação, juntamente com 

outras disciplinas pedagógicas, foi introduzida nos currículos na-
cionais das licenciaturas em 1960. A fi nalidade principal, segundo 
Guedes (2002) e Salvador (1999), era possibilitar aos futuros pro-
fessores conhecimentos acerca da aprendizagem e do desenvolvi-
mento humano.

Inicialmente, as expectativas em relação à psicologia da 
educação eram exacerbadas. Acreditava-se que esta área habilita-
ria os licenciados para atuarem diante da diversidade encontrada 
na escola, sabendo trabalhar de acordo com as teorias da aprendi-
zagem e com as demais questões de ordem emocional. Conforme 
Gatti (2003), essa relação de “amor” entre psicologia e educação 
teve seu auge por volta dos anos 60 até meados dos anos 70. A 
partir daí, iniciam-se críticas signifi cativas da educação com rela-
ção à psicologia, pois, segundo Salvador (1999), as expectativas 
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de superação do fracasso escolar, entre outras difi culdades edu-
cacionais, são frustradas. A psicologia da educação não consegue 
resolver as problemáticas vivenciadas no contexto escolar e, ainda, 
fornece uma visão de aprendizagem reducionista. As críticas ad-
vêm, dentre outras manifestações, dos grupos de ensino e pesqui-
sa na área educacional (entre estes de matemática, física, química 
e biologia) que se desenvolveram por volta dos anos 70 e 80. Em 
virtude dessa ruptura “amigável” entre psicologia e educação, pas-
saram a surgir iniciativas no âmbito da pesquisa acadêmica que 
aproximaram a psicologia das demais áreas do conhecimento, as 
quais também trazem contribuições importantes para a educação. 
Entre estas, a sociologia, a antropologia e as ciências políticas 
(GATTI, 2003).

Atualmente, Guedes (2009, p. 96) destaca os seguintes ob-
jetos de estudo da psicologia da educação:

Desenvolvimento da criança e do adolescente; aprendi-
zagem; compreensão dos motivos, afetos e infl uências 
socioemocionais na aprendizagem; relações sociais e 
pedagógicas e sua importância para a aprendizagem 
dos atores do cenário educacional e para seu equilí-
brio emocional; processos psicossociais de formação 
do sujeito (criança ou adulto); aprendizagem escolar 
e não escolar; envolvimento com a aprendizagem e 
com o conhecimento, com o outro e com a sociedade; 
aprendizagem da comunicação, compromisso com a 
própria formação, compromisso e solidariedade com o 
outro e com o humano-genérico [...]. 

Por meio das discussões acerca do papel da psicologia da 
educação na formação docente, foram revistos os objetos de es-
tudo desta área do conhecimento, os quais foram ampliados, não 
focando apenas um olhar clínico projetado na educação. Porém, 
tais modifi cações parecem ter fi cado nos discursos acadêmicos, 
não atingindo a disciplina em si. Com base nessas argumentações, 
apresentar-se-ão ainda, neste capítulo, relatos de 16 licenciados na 
área de Ciências Naturais (Matemática, Física, Química e Biologia) 
sobre o que pensam acerca das contribuições da psicologia da 
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educação em suas práticas e, ainda, levantando sugestões que 
deveriam ser consideradas pela disciplina, a fi m de que pudessem 
ser aproveitadas com mais profundidade na atuação dos professo-
res.

Por fi m, serão levantadas algumas críticas sobre a realidade, 
principalmente das instituições de Ensino Superior de pequeno e 
médio porte, na maneira como a disciplina é ministrada.

Apesar da amplitude que a disciplina de psicologia da edu-
cação pode conter, o cenário das licenciaturas em Ciências Natu-
rais exige, dentre outros fatores, o aprofundamento nas teorias da 
aprendizagem, tendo em vista que o ensino desta área envolve 
questões cognitivas distintas em relação à aprendizagem das ciên-
cias humanas. Como, por exemplo, saber que o raciocínio lógico
-matemático é desenvolvido diferentemente do pensamento críti-
co/refl exivo, que é mais utilizado nas ciências humanas.

Bergamo (2004, p. 39) constatou, por meio de sua pesquisa 
com professores licenciados da Educação Básica, que a maioria 
destes considera a disciplina de psicologia da educação importan-
te para sua prática, ou seja, 65% dos pesquisados afi rmaram tal im-
portância. Porém, 21% colocaram que a disciplina não contribuiu 
para sua prática docente. As justifi cativas dos que responderam 
afi rmativamente podem ser encontradas na pesquisa da referida 
autora, segundo a fala dos professores pesquisados:

Em sala de aula aparecem vários tipos de problemas. 
Quanto maior o conhecimento em psicologia da educa-
ção, mais chance de acertar na condução e solução de 
cada problema (ED 3). [...] Alguns conteúdos ajudaram a 
identifi car problemas ou solucionar questões que apare-
cem no dia a dia (ED 17 e ED 18). [...] Propiciou entender 
melhor o comportamento em cada faixa etária, alertando 
para as fases do desenvolvimento (EA 1). [...] Porque me 
ajudaram a entender como a mediação do professor in-
terfere na aprendizagem e desenvolvimento do aluno (EB 
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8). [...] Sim, pois estudei comportamentos e difi culdades 
encontradas nos seres humanos, principalmente durante 
o período escolar (EB 16). (BERGAMO, 2004, p. 39).

Já os professores que criticaram a disciplina de psicologia 
da educação, segundo a autora, citaram motivos tais como “o pou-
co tempo destinado ao estudo dessa área do conhecimento e a 
dicotomia entre a teoria e a prática”. Porém, frisa Bergamo (2004), 
tal disciplina não tem como fi nalidade ensinar técnicas e métodos 
de ensino, característicos das didáticas e práticas de ensino, por 
exemplo, mas possibilitar um olhar crítico e refl exivo do professor, 
que, por meio dos conhecimentos internalizados sobre as ques-
tões psicológicas que norteiam os processos de ensino e apren-
dizagem, poderá atuar de forma mais condizente com as necessi-
dades educacionais de seus alunos. Ainda assim, acredita-se na 
necessidade de relacionar os conteúdos com a realidade vivencia-
da na prática docente.

Larocca (2001) e Gatti (2003) afi rmam que é necessário re-
alizar essa ponte entre as teorias da aprendizagem, dentre outros 
conteúdos da disciplina, com a realidade social, histórica e cultural 
em que a escola está inserida, portanto, voltando-se para uma prá-
xis docente.

Ainda sobre as contribuições da disciplina de psicologia da 
educação, Carvalho (2002) pesquisou um grupo de 30 professoras 
da 1ª série do Ensino Fundamental, formadas em Pedagogia. A 
pesquisa teve como objetivo verifi car as contribuições da psico-
logia educacional para a prática docente. Ao serem questionadas 
sobre tais contribuições, o autor descreve que obteve como res-
postas os seguintes resultados:

O primeiro grupo concentra as manifestações da gran-
de maioria das professoras entrevistadas: 25 manifes-
tações do total de 30, o que representa 83% desse to-
tal. As respostas das professoras desse grupo foram 
sintetizadas em quatro pontos principais, descritos a 
seguir: a) a psicologia auxilia a identifi car difi culdades 
pelas quais a criança esteja passando, sejam proble-
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mas familiares, sejam de relacionamento, de aprendi-
zagem ou problemas psicológicos mais graves (dez 
manifestações); b) a psicologia ajuda a perceber as 
diferenças de personalidade e as diferenças entre as 
crianças (seis manifestações); c) “usar de psicologia” 
auxilia no relacionamento com a criança (cinco mani-
festações); d) a psicologia ajuda a entender o desen-
volvimento infantil (quatro manifestações). (CARVA-
LHO, 2002, p. 83).

Os resultados das pesquisas descritas anteriormente asse-
melham-se em alguns momentos com os relatos dos licenciados 
em Ciências Naturais entrevistados entre os meses de setembro 
e outubro de 2009. Pois, dos 16 entrevistados, 14 licenciados res-
ponderam afi rmativamente sobre a importância da disciplina de 
psicologia da educação em sua formação e prática docente. Po-
rém, muitos destacaram a necessidade de serem revistos alguns 
procedimentos em relação à disciplina ministrada nas licenciaturas.

Dentre as falas dos professores que fi zeram afi rmações acer-
ca da importância da disciplina, a de uma licenciada em Química 
cita a necessidade de se conhecer as questões cognitivas do pú-
blico em que o docente atua. Nesse mesmo relato foi possível veri-
fi car a tendência construtivista de Piaget, na qual existem estágios 
de desenvolvimento humano com características maturacionais 
específi cas. Além disso, a entrevistada destaca indiretamente a 
importância do relacionamento interpessoal entre alunos e profes-
sores quando afi rma que o professor deve entender o aluno para 
“não bater de frente com ele”.

“É muito importante, porque a gente trabalha com ‘gen-
te’, com ‘pessoas’, e se você não tem o mínimo de no-
ção, de entendimento do cognitivo, é aquele professor 
que vai bater de frente com o aluno e o aluno bater de 
frente com o professor. E como você tá ali como uma 
pessoa mais velha, orientando, você tem que saber 
com que público que está lidando. Eu, por exemplo, 
que trabalho no Ensino Médio, tenho que entender esta 
faixa etária entre 14 e 20 anos, preciso entender como 
eles entendem as coisas. Isto é muito importante”. (Li-
cenciada em Química - Q3).
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Assim como a fala apresentada, a maioria dos entrevistados 
ressaltou a importância da disciplina pelo fato desta auxiliá-los no 
entendimento e no “trato” dos seres humanos, neste caso os alu-
nos. Percebe-se isso no seguinte relato: “Sim, claro que é importan-
te. Primeiramente, porque o professor vai lidar com seres humanos, 
não é só chegar lá e dar aula de matemática. Ele vai trabalhar com 
o ‘pessoal’” (Licenciada em Matemática - M2). Historicamente, per-
cebe-se que a disciplina de psicologia da educação assume real-
mente este papel, o de preparar os professores para que possam 
atuar diante da diversidade cultural, social, econômica e, portanto, 
de personalidades, potencialidades e comportamentos diferencia-
dos dos alunos, sobretudo para desenvolver o relacionamento in-
terpessoal entre docentes e alunos. 

Durante uma entrevista, uma licenciada em biologia decla-
rou que a psicologia da educação veio para auxiliar a “lidar” com 
os “carentes”, isto é, com a classe dominada que passa a frequen-
tar a escola e precisa ser padronizada de acordo com os valores e 
comportamentos determinados pelas classes dominantes:

“Eu penso que a psicologia poderia ajudar mais assim: 
a gente tem muitos alunos carentes, a gente tem alunos 
drogados e a gente não é preparado pra isto, os casos 
de alunos que usam cadeiras de roda. Eu sei que isto 
na nossa sociedade vai ser algo comum, mas nós pro-
fessores não estamos preparados”. (B4).

Guedes (2002) cita que as disciplinas pedagógicas, em es-
pecial a psicologia da educação, vêm para solucionar confl itos e 
problemas enfrentados no meio educacional escolar. A partir da 
introdução da disciplina nos currículos, os professores estariam 
mais aptos a trabalhar com públicos diferenciados, valorizando o 
relacionamento interpessoal, as necessidades e as potencialida-
des cognitivas particulares de cada aluno, diminuindo, assim, os 
desgastes do fracasso escolar. 

Nesse contexto, temos as críticas de Saviani (1999), o qual 
enfatiza que as questões ligadas à marginalização são o resultado 
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dos interesses das classes sociais dominantes no sistema capita-
lista, pois não há interesse verdadeiro no desenvolvimento educa-
cional, porque este pode conduzir os estudantes a uma postura crí-
tica sobre os sistemas de classe e a concentração de poder. Então, 
apesar da introdução das disciplinas pedagógicas nos currículos 
de licenciaturas, incluindo a psicologia da educação, tais medidas, 
por si só, diante da formação docente, não poderiam gerar mudan-
ças signifi cativas na educação, pois “[...] as reformas escolares fra-
cassaram, tornando cada vez mais evidente o papel que a escola 
desempenha: reproduzir a sociedade de classes e reforçar o modo 
de reprodução capitalista” (SAVIANI, 1999, p. 29).

Alguns relatos da pesquisa em questão ressaltaram, além 
dos fatores cognitivos, a necessidade de se conhecer as fases ca-
racterísticas de cada idade. Essas falas geralmente são condizen-
tes com a teoria construtivista de Piaget (1995), a qual apresenta os 
estágios do desenvolvimento maturacional como requisito antece-
dente à aprendizagem. Além disso, também se destacou, durante 
algumas falas, o distanciamento da formação universitária em re-
lação à realidade da escola. Nesse sentido, recorre-se à disciplina 
de psicologia da educação como um espaço de possibilidades no 
qual é possível realizar discussões acerca da prática docente no 
contexto social e real em que as escolas estão inseridas. Incluin-
do, dentre outras, as temáticas no âmbito das ciências naturais e 
o uso das fundamentações teóricas sobre ensino e aprendizagem 
na prática docente.

Percebe-se tal fato na fala a seguir:

“Eu vejo assim, hoje a faculdade está muito longe do 
que é na realidade a escola, e se você não tiver isto da 
psicologia, de saber como é que funcionam determina-
das fases, tu não consegues trabalhar na escola”. (B2). 

Carvalho (2002) alerta sobre a importância de a psicologia da 
educação rever a maneira de ministrar seus conteúdos, especial-
mente nos cursos de licenciatura. Larocca (2001) também enfatiza 
a necessidade de associar as correntes teóricas estudadas com a 
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realidade social, possibilitando aos docentes um olhar crítico des-
de a criação/aceitação das teorias estudadas até a aplicabilidade 
destas em suas práticas. 

Entre os professores entrevistados, muitos citaram as difi cul-
dades encontradas ao relacionarem a psicologia da educação com 
a sua área de atuação. As críticas apontadas referem-se à ênfase 
que é dada mais aos conteúdos relativos ao desenvolvimento e 
aprendizagem infantil, uma vez que atuam mais no Ensino Médio. 
As teorias são “passadas” de forma desconectada com a realidade 
prática. A disciplina psicologia da educação é ministrada nas pri-
meiras fases, nas quais, segundo os licenciados em Ciências Natu-
rais entrevistados, os graduandos ainda não possuem maturidade 
sufi ciente para compreendê-la nem possuem experiência de sala 
de aula. Vejamos alguns relatos:

“[...] Hoje eu sei que é bem importante, tanto que é 
uma das áreas que eu mais estudo hoje. Continuo es-
tudando, eu despertei mais no fi nal da graduação para 
isto. Quando eu comecei, tinha 18 anos e eu não queria 
saber de psicologia no primeiro e segundo semestre 
do curso. Eu até percebia que tinha certa importância, 
mas não me sentia atraído, tanto é que eu entrei numa 
faculdade de matemática, e eu queria era cálculo. Eu 
até era um bom aluno, mas assim, de essência daquele 
conteúdo, naquele momento, não fi cou muita coisa pra 
mim, não sei se o professor não soube levar muito bem 
ou se a disciplina deveria estar mais adiante no curso, 
o que eu sinto é assim”. (F1). 

“Importante ela é, pra gente conhecer um pouco mais 
sobre as teorias, mas o problema é o jeito que ela foi 
dada. Eu lembro que na minha época eram umas aulas 
meio chatas, assim, tinha um monte de leitura e sabe 
como é, o pessoal da minha área já não gosta muito de 
ler, então alguns nem liam os textos. [...] Então eu acho 
que se fosse dada de um jeito diferente. Hoje eu sei que 
é importante a gente conhecer os alunos e lidar com as 
coisas que acontecem na escola, mas na época a gente 
não tem noção da realidade, aliás, a graduação num todo 
não prepara a gente pra prática, pro dia a dia [...]”. (F4).
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Apesar de a maioria responder afi rmativamente em relação 
à importância da disciplina Psicologia da Educação, dois dos en-
trevistados responderam que não reconhecem a importância de tal 
disciplina. As argumentações apresentadas correspondem à falta 
de fi nalidade clara desta na grade curricular dos licenciados em Ci-
ências Naturais; a difi culdade dos ministrantes que não conhecem 
a área das Ciências Naturais, não sabendo contextualizar e consi-
derar as diferenças entre licenciaturas da área de Ciências Naturais 
e outras áreas do conhecimento. Afi rmaram, inclusive, que a disci-
plina não é reciclada com o passar dos anos. Isto é, não trabalha 
com a realidade atual da escola. O que se aproxima dos resultados 
da pesquisa de Almeida et al. (2007, p. 102) sobre a psicologia da 
educação e prática docente no Ensino Médio, na qual foi possível 
verifi car que a maioria dos professores não se lembra dos conte-
údos e, portanto, não consegue relacioná-los com suas práticas. 

Os entrevistados reconheceram a importância da psi-
cologia, porém reclamaram da falta de conhecimento 
para utilizá-la. Os resultados apontaram para a pouca 
efi ciência das disciplinas de psicologia ministradas nas 
licenciaturas, que não atingem sua função de interven-
ção em sala de aula. (ALMEIDA et al., 2007, p. 102).

Um entrevistado licenciado em matemática (M4) falou sobre 
a importância da disciplina Psicologia da Educação em sua prática 
que, segundo ele, “da forma que foi passada lá, não. Tanto é que 
eu nem lembro o que é que foi passado. Depende do jeito que é 
passado e, na nossa época, não surtiu efeito algum, pelo menos eu 
não vejo”. 

Gatti (2003, p. 107), nesse contexto, apresenta críticas sobre 
a maneira como a Psicologia da Educação é passada tanto aos 
estudantes das licenciaturas e pedagogias quanto na própria gra-
duação de Psicologia.

Levantamentos mostram que ainda estamos empre-
gando os manuais mais tradicionais, a maioria tra-
duzida de originais antigos sem revisão de edição e 
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conteúdos, eivados de erros de tradução, ou, de outro 
ângulo, encontram-se programas que enfocam apenas 
e superfi cialmente um dos recortes de abordagem da 
psicologia da educação, sendo que a maioria dos do-
centes da disciplina não faz sua atualização em rela-
ção à produção científi ca da área. 

A fala a seguir demonstra certo descontentamento do entre-
vistado em relação à disciplina. Descontentamento que, segundo 
Guedes (2002), é bastante comum em relação às disciplinas peda-
gógicas, pois a própria estrutura curricular reforça tal sentimento 
na medida em que não é feita a correlação entre os grupos de 
disciplinas (específi cas e pedagógicas). Gatti (2003), como foi vis-
to, também analisa a desconexão da psicologia da educação da 
realidade, o que pode gerar sentimentos e considerações como os 
do referido licenciado: 

“[...] Os alunos, pelo que eles disseram, é aquele ‘blá-
bláblá’ de sempre. Eles dão a disciplina do mesmo jeito 
que 50 anos atrás, é a mesma coisa do meu tempo. Até 
pode o aluno conseguir construir alguma coisa com 
base no que viu na psicologia, mas isto é bem difícil, 
pelo menos da forma como a disciplina é dada”. (F2).

Por meio das entrevistas, em especial do questionamento 
em relação à importância da Psicologia da Educação na forma-
ção docente, percebeu-se que embora haja o reconhecimento da 
maioria dos entrevistados, muitos não souberam argumentar tal im-
portância com base em conhecimentos científi cos dos conteúdos 
trabalhados nesta área. Dentre as 16 respostas, nove associaram 
a disciplina com a fi nalidade de “entender o ser humano”, mas não 
citaram diretamente o processo de ensino e aprendizagem. Um 
dos licenciados em biologia citou como contribuição da disciplina 
o “ensinar a ter equilíbrio”. Embora, conforme Bergamo (2004) e 
Guedes (2009), a disciplina de psicologia da educação também 
trabalhe com as questões relacionadas à emoção e personalida-
de, Salvador (1999) destaca que essas questões são conteúdos 
mais específi cos da psicologia clínica. O “ensinar a ter equilíbrio” 
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poderia ser substituído por “ensinar a ter paciência”, ato no qual 
o(a) professor(a) coloca este ensinar como um objetivo da Psico-
logia em Educação, porém, corresponde mais a um processo te-
rapêutico característico da psicologia clínica do que da disciplina 
em questão. 

Ainda existem confusões acerca da Psicologia da Educação, 
sendo esta confundida com as demais áreas da psicologia. Nota-
-se, assim, que a fi nalidade desta área na formação docente nem 
sempre fi ca evidenciada em seus discursos.

Dos 16 entrevistados que afi rmaram que a Psicologia da Edu-
cação é importante, oito pouco se lembram dos conteúdos minis-
trados e acabaram associando-os a conceitos populares, do senso 
comum e ou representações históricas do papel da psicologia.

Alguns dos licenciados que foram entrevistados apresenta-
ram sugestões acerca da disciplina de Psicologia da Educação, 
as quais serão apresentadas a seguir, destacando como referida 
disciplina poderia ser ministrada e trabalhada com o propósito de 
realizar maiores contribuições à prática docente no contexto dos 
licenciados em Ciências Naturais.

Durante as sugestões foram observados relatos signifi cati-
vos e outros menos fundamentados e/ou confusos. Um dos en-
trevistados, por exemplo, demonstrou não saber distinguir entre 
Psicologia da Educação e Psicologia Clínica.

Já outras sugestões relatadas foram pertinentes com o que 
Gatti (2003) afi rma, ou seja, a disciplina deveria ser discutida por 
profi ssionais ministrantes e coordenadores de cursos/departamen-
tos, visualizando analisar os ementários da Psicologia da Educa-
ção e as respectivas atualizações da área por meio de pesquisas.

As sugestões apontadas pelos entrevistados foram orga-
nizadas em três categorias: a primeira com os relatos solicitando 
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um maior envolvimento entre teoria e prática; a segunda com su-
gestões solicitando a revisão da posição da disciplina na grade 
curricular e, por último, sugestões de conteúdos que deveriam ser 
acrescentados e ou aprofundados na disciplina de Psicologia da 
Educação.r s t u v w x y z { | x } { ~ y { | � v � � { ~ � x � z ~ y z � w z | x y { � x � } � � z y x � { y v | � v

Os relatos dos entrevistados dessa categoria representam os 
discursos que têm permeado os debates sobre formação docente 
dos últimos anos. No IV Congresso Nacional de Educação/2009 
da PUCPR (Pontifícia Universidade Católica do Paraná – Curitiba, 
PR), os trabalhos apresentados e publicados em anais acerca da 
formação docente enfatizaram a necessidade de aproximar as dis-
ciplinas pedagógicas das específi cas.

O estágio curricular das licenciaturas é um espaço em que é 
possível realizar tal interlocução. Porém, as concepções de teoria e 
prática foram, por muito tempo, dissociadas umas das outras. Nas 
grades curriculares, a teoria era uma coisa, enquanto a prática era 
outra. Na primeira reservavam-se as disciplinas pedagógicas e até 
mesmo as específi cas que abordavam os conhecimentos da área. 
Já as práticas de ensino e os estágios eram vinculados à prática. 
Por isso, Guedes (2009) afi rma ser necessário fazer uma refl exão 
do que é a prática aliada à teoria, o que resulta numa práxis. Nesse 
sentido, Saviani (2009, p. 107) descreve a realização de uma prática 
refl exiva embasada a partir de uma teoria:

Quando entendermos que a prática será tanto mais coe-
rente e consistente, será tanto mais qualitativa, será tanto 
mais desenvolvida quanto mais consistente, e desenvol-
vida for a teoria que a embasa, e que uma prática será 
transformada à medida que exista uma elaboração teórica 
que justifi que a necessidade de sua transformação e que 
proponha as formas da transformação, estamos pensan-
do a prática a partir da teoria. 
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Quando o autor fala em “indissociabilidade” entre teoria 
e prática na ação docente, quer dizer que “o conhecimento não 
acontece em um momento teórico e em outro prático. Ele é ao 
mesmo tempo teórico e prático” (GUEDES, 2009, p. 9419). 

Apesar dessas colocações, observou-se nas falas dos licen-
ciados em Ciências Naturais que a formação docente, no que con-
cerne aos cursos e às universidades, ainda mantém a concepção 
fragmentada de teoria e prática. Os graduandos não conseguem 
aliar os conhecimentos no viés de uma práxis. Tanto é que com 
relação à disciplina de Psicologia da Educação, segundo os en-
trevistados, não é perceptível por meio do embasamento teórico o 
desenvolvimento de suas práticas cotidianas na escola.

Pode-se dizer que alguns sentem a necessidade da práti-
ca, porque não conseguem visualizá-la com as teorias, mesmo 
lembrando alguns conceitos vistos na disciplina de Psicologia da 
Educação; outros, por falta de compreensão dos conhecimentos 
teóricos com mais profundidade, também não os vinculam à sua 
ação docente.

Dentre os relatos, muitos citaram como prática ilustrações e 
exemplos cotidianos da escola. Vinculando, assim, a prática a um 
contexto em especial, que envolve confl itos sociais, difi culdades de 
aprendizagem e postura do professor diante da escola “real”, que 
é distinta da escola “imaginada” e vista na universidade:

“Talvez aplicando mais estes conhecimentos desses    
autores, psicólogos e pedagogos na prática docente. 
Relacionar com o ensino que isso pode nos ajudar no 
dia a dia”. (B1).

“Eu acho que deveria ser mais prática, mais voltada 
para a realidade das exatas e falar mais sobre as coisas 
da sociedade atual, dos problemas dos adolescentes. 
Como é que você vai ensinar um aluno que chega al-
coolizado em sala de aula? Agora tem as crianças e 
os adolescentes com defi ciência que estão na escola, 
eu tive um aluno que não tinha problema mental, mas 
a paralisia dele, no caso ele era defi ciente físico, e ele 



���� � �¡¢�£¤¥ �¦£¤§¨ �© ª« ¦�¥ ª¡¡�¦ª¡© ª¬� ®¢� ¤¡

¯ ¯

não podia escrever, as mãos eram tortinhas assim e eu 
tinha que ter um meio de ensinar diferente, mas foi su-
per difícil. Como ele ia fazer os cálculos sem escrever 
numa sala de aula sem um computador? Quem sabe 
com um dedo ele pudesse digitar, mas mesmo assim 
fazer as fórmulas, como? Então essas coisas a psicolo-
gia deveria trabalhar na graduação”. (F4).

“Poderia, assim, ser trabalhada mais essa prática da 
sala de aula, porque a gente não tem mesmo, eu não 
me lembro assim no meu tempo de graduação dessa 
prática. Quem sabe um trabalho conjunto com a psi-
cologia e as práticas de ensino pra trazer mais essa 
realidade e as relações com os alunos, porque isso 
está muito complexo hoje na escola. Provavelmente as 
teorias são trabalhadas na disciplina, mas essa parte 
mais prática da realidade eu não me lembro mesmo de 
ter visto algo assim. Porque a gente não tem formação 
pedagógica, é visto muito pouco sobre isso, a gente 
fi ca mais com a parte da biologia mesmo”. (B3).

Um dos entrevistados destacou a necessidade de aproximar 
a disciplina de Psicologia da Educação às outras disciplinas. A li-
cenciada em química afi rmou que já havia tido outras disciplinas 
de psicologia, desde o Ensino Médio. Porém, a menos signifi cativa 
foi a de Psicologia da Educação, pois pouco se relacionou com a 
prática docente. Já as disciplinas cursadas no Ensino Médio e na 
sua primeira graduação, Administração de Empresas, foram mais 
bem aproveitadas por serem mais ilustrativas.

“Eu acho que ela poderia se aproximar mais das outras 
disciplinas. Ela fi ca assim, manda o aluno ler, vai te virar, 
vai fazer resumo. Mas a prática aí do dia a dia tem que 
ser mais trabalhada. Ter a teoria junto com a prática, 
tanto é que eu me lembro mais do meu professor de 
psicologia do Ensino Médio e da Administração. O da 
Psicologia da Educação eu lembro que li os textos e 
tudo, mas faltou isso”. (Q3).

Também foi apresentada, por uma licenciada em física, a 
necessidade de os ministrantes das disciplinas pedagógicas, in-
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cluindo os de Psicologia da Educação, conhecerem o universo das 
Ciências Naturais. Para que, a partir disso, consigam fazer rela-
ções com as práticas docentes dos licenciados em matemática, fí-
sica, química e biologia. E aí entram as discussões de Frota e Alves 
(2000), os quais afi rmam que o problema reside na própria divisão 
dos cursos de Licenciatura (Educação: disciplinas pedagógicas) 
e de Ciências Naturais (disciplinas de conteúdos específi cos) em 
departamentos, o que, segundo os autores, prejudica a formação 
dos licenciados dessas áreas.

Os centros de educação geralmente não admitem a 
necessidade de pessoal com formação específi ca para 
ministrar a didática, a prática de ensino e outras cadei-
ras eventuais dirigidas para a Filosofi a e/ou Epistemo-
logia, em se tratando de visões histórico-evolutivas das 
ideias científi cas. (FROTA; ALVES, 2000, p. 51).

Com base nestas colocações, vejamos os relatos dos licen-
ciados em física sobre as sugestões e a divisão entre as disciplinas 
pedagógicas e as específi cas:

“[...] como o meu curso estava mais vinculado ao depar-
tamento de química, já havia uma valorização no curso 
das disciplinas de química e eram os coordenadores 
do departamento que davam as disciplinas de cálculos, 
físicas e químicas. As pedagógicas vinham professores 
de outros departamentos, então, na verdade, eles eram 
os intrusos, entre aspas, porque o curso era muito mais 
bacharel em química do que licenciatura. E o meu cur-
so ainda era o da grade antiga, que habilitava física e 
química e então ele ainda não tinha aquelas disciplinas 
de prática de ensino como tem hoje. Então eu digo que 
eu valorizei, porque o curso também valorizou mais as 
de conteúdo”. (Q1).

“Eu penso assim, por exemplo, no curso de Física, 
quem dava aula de didática eram físicos, então eles 
estavam por dentro da nossa prática, eles sabiam bem 
como era dar aula de física, então já direcionavam a 
disciplina bem pra nossa prática. No caso da psicolo-
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gia tem que ser dada por psicólogos, mas já que eles 
não são da área devem pelo menos buscar conhecer 
mais, pra que possam relacionar a matéria com a prá-
tica das exatas, mas o que acontece é que fi ca aquele 
distanciamento. A gente lê aqueles textos, faz trabalho, 
mas depois nem se lembra do que foi visto. Porque a 
nossa área é diferente das outras áreas e não pode ge-
neralizar”. (F3).Ü Ý Þ ß à á â ã ä å æ ä ç è é ê ä â á ë ì á í î ï à ì ì è ï à ð á ì

Volta-se novamente a este tópico, às discussões sobre as 
tentativas de superar o formato 3+1. Dentre os autores que fazem 
tal debate, Pavan (2007) afi rma que este modelo difundido pelas 
Faculdades de Filosofi a nos anos 30 do século XIX, e que perma-
neceu na escola tecnicista, tem como consequência a separação 
entre teoria e prática na formação dos licenciados. 

Apesar das tentativas, por meio das reformas legislativas e 
iniciativas institucionais pelo fato de não haver uma compreensão 
clara de como conciliar as disciplinas pedagógicas e específi cas, 
estas apenas foram redistribuídas na grade curricular. 

Vejamos alguns relatos que apontam, como sugestão, o re-
torno da disciplina para o fi nal do curso, sendo que o primeiro dei-
xa subentendido o caráter “inferior” dado pelo licenciado à disci-
plina em relação às de conteúdos específi cos, estabelecendo uma 
“disputa”, ou seja, a psicologia da educação é vista como “rival” 
das demais:

“Eu acho que se ela fosse dada junto com o estágio, 
quando o professor fosse fazer o estágio dele. Porque de 
repente ele vai precisar de coisas que ele tá vendo ago-
ra como aluno que não vai conseguir correlacionar com 
a prática, porque dentro da psicologia existem soluções, 
mas isso não garante que eles vão usar ou não”. (F2).
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“Eu lembro que comentava com alguns colegas na gra-
duação que como a disciplina foi colocada no currículo 
fi cou muito abstrata. Eu penso que ela deveria ser colo-
cada mais no fi nal do curso, casada com alguma parte, 
e que o aluno sinta a necessidade dela, porque a maio-
ria que estudava comigo tinha recém-saído do Ensino 
Médio, tinham entre 17 e 18 anos. Pouco sabiam o que 
era uma sala de aula e não sabiam as necessidades de 
um docente. Quem sabe se for mais associada com o 
estágio para que o aluno possa casar o entendimento 
do ensino e da aprendizagem com a atividade de pro-
fessor”. (F1).� � � 	 
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Os relatos dos entrevistados licenciados em Ciências Na-
turais, os quais apontaram alguns conteúdos que deveriam ser 
abordados ou mais aprofundados na psicologia da educação, de-
monstram a preocupação destes em compreender as mudanças 
da contemporaneidade referentes ao comportamento humano, às 
mudanças de valores, entre outros. 

Nota-se o desejo de “aprender” diante de inúmeras cobran-
ças feitas aos professores, os quais acabam, segundo Placco 
(2003), responsabilizados pelo que não deu certo, sofrem um olhar 
de censura e têm o fracasso escolar atribuído a si. 

Neste contexto, a própria psicologia da educação reforça os 
conhecimentos que o professor deve possuir sobre o desenvolvi-
mento e a aprendizagem, questões psicossociais e emocionais de 
crianças e jovens. Mas, e a aprendizagem e o desenvolvimento do 
professor? Este é um dos questionamentos de Placco, que desta-
ca:

Em se tratando da aprendizagem, interpretações de 
teorias são propostas, dando conta de como o aluno 
aprende (poucos se referem a como o adulto/o pro-
fessor aprende) e como se realizam as trocas que 
permitem/possibilitam/ampliam esse processo. E se 
tratando de desenvolvimento, em suas relações com 
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a aprendizagem, temos ampliado nossa compreensão 
do que ocorre, ao longo do desenvolvimento da crian-
ça e do jovem (de novo pouco se fala como o adulto/
professor desenvolve) e que papel desempenham os 
outros nesse processo. (PLACCO, 2003, p. 97).

Conforme os relatos dos entrevistados, percebe-se que mui-
tos sentem a necessidade de “aprender” a reagir/agir diante de 
situações adversas e não previstas na formação universitária. O 
relato da licenciada em biologia (B4) demonstra a falta de estudos 
sobre a aprendizagem/desenvolvimento do adulto/professor a qual 
Placco (2003) se refere.

“E também falta ver o lado do professor. A gente só vê 
o lado dos alunos, mas e o lado do professor? A gen-
te também tem difi culdades, tem bloqueios e fi ca sem 
saber agir, às vezes. Até onde vai o meu dever de pro-
fessora? Até onde vai o dever dos alunos, porque, às 
vezes, parece que eles só têm direitos! Se eu tenho o 
dever de ensinar, o aluno deve ter o dever de estudar. 
Se não foi bem na prova porque não entendeu é uma 
coisa, mas se é porque não estudou, não quer estudar, 
a gente tem que fi car fazendo recuperação pra esse 
tipo de aluno também? Então é complicado”. (B4).

A licenciada em biologia (B1) e especialista em sexologia 
apresenta uma visão mais ampla do conceito de família, das ques-
tões ligadas à homossexualidade e à heterossexualidade. Talvez 
por isso tenha desenvolvido um olhar mais crítico sobre a presença 
desses fatores na escola. Ela cita a necessidade de os professo-
res do Ensino Médio conhecerem as mudanças contemporâneas 
que infl uenciam tanto na relação interpessoal entre alunos/alunos e 
professores/alunos como nas concepções de homem/mundo, o que 
refl ete certamente no ensino e na aprendizagem.

Apesar de as pontuações da entrevistada corresponderem 
às necessidades da escola e da formação docente, faz-se uma res-
salva, colocando que a disciplina de psicologia da educação pode 
trabalhar essas questões, mas não é a única disciplina de cunho 
humanístico e social. É possível conhecer os assuntos da contem-
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poraneidade pelas áreas de sociologia, fi losofi a e ainda psicologia 
geral/social. Prosseguindo, então, com o relato:

“Eu acho que teria que falar além da teoria dos teó-
ricos. Principalmente nas licenciaturas, a gente sabe 
que o que a gente vê lá é muito diferente, o cotidiano 
da escola não é levado em conta. Hoje em dia, as es-
colas estão muito desestruturadas. Nós somos larga-
dos, principalmente as escolas do estado. Então nós 
que temos que ser psicólogos, professores, muitas ve-
zes médicos, que o pai e a mãe não ligam em casa e 
mandam a criança pra escola ardendo em febre. Então 
o professor chega aqui e não sabe o que fazer. Tu vê 
um aluno se pegando e não sabe o que fazer. Tem a 
questão da homossexualidade, tem professor que se 
apavora:  – Ah, eu tô com um ‘gay’ na sala de aula, eu 
tenho uma menina que é lésbica, o que eu faço? Os 
professores estão saindo de lá sem saber enfrentar a 
homofobia, que é considerada crime, e tem gente que 
só porque tem medo de ser punido, e não porque tem 
a compreensão, respeita. Outra questão é o conceito 
de família, que mudou muito. Hoje eu tenho dois ho-
mens com uma criança, eu tenho duas mulheres com 
uma criança e ninguém tá sabendo tratar isso. Então a 
escola ainda continua fazendo a festa do Dia das Mães, 
a festa do Dia dos Pais. E a criança que não tem pai 
nem mãe, como é que fi ca? Elas não têm, pelo menos, 
a mãe que se pinta, aquela mãe biológica, que a gerou, 
ou até a mãe adotiva. Mas e a que não tem nenhuma 
das duas? Então eu acho que falta essa ponte, a uni-
versidade está muito distante da realidade da escola. 
Eles falam que hoje tudo é internet, mas tem aluno que 
ainda não sabe o que é um computador. Então eu acho 
que a psicologia poderia trabalhar mais isso, a questão 
da família. Tem menino que os pais se separaram, o pai 
tem fi lho aqui, a mãe tem outros e, às vezes, convive 
com irmãos que não são de laços sanguíneos, então 
tudo está mudando nas escolas e a universidade fi cou 
lá distante”. (B2).

Em algumas falas apareceu a preocupação em atuar diante 
da inclusão escolar. Principalmente em situações em que a criança 
ou o jovem possui necessidade especial. Recorre-se à disciplina 
de psicologia da educação como sendo um espaço para discus-
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são da prática docente diante dos discursos de inclusão escolar. 
Os relatos abaixo trazem as dúvidas e as preocupações, especial-
mente sobre os casos em que um ou mais sentidos da criança são 
prejudicados:

“Eu acho que deveria estar mais voltada para a apren-
dizagem e inclusive as difi culdades de aprendizagem. 
Uma criança que faltou a fala, como você vai interagir 
com ela? E justamente as teorias que fi zeram parte da 
história, pelo menos as mais relevantes, acho que a 
gente deve ter conhecimento. Todas elas são impor-
tantes e devem ser abordadas nessa disciplina”. (M3).

“[...] os casos de alunos que usam cadeiras de roda. Eu 
sei que isso na nossa sociedade vai ser algo comum, 
mas nós, professores, não estamos preparados. Essa é 
uma área que deveria nos preparar para os vários tipos 
de contratempos que podem acontecer. E por falta de 
conhecimento, eu sei, por exemplo, que tenho alunos 
drogados, mas por não saber o que fazer eu ignoro. Eu 
sei que é errado, mas pela falta de saber como agir, se 
eu no lugar de mãe o que eu faria, mas eu não sou a 
mãe, sou a professora, e aí?”. (B4).

Conforme Gatti (2003, p. 105), a psicologia da educação 
“constitui um vasto campo de conhecimento, não homogêneo, ins-
tável, como qualquer campo científi co”. Tem como objeto de estu-
do o ser humano em desenvolvimento no contexto de sua subjeti-
vidade em construção e infl uenciado por questões, dentre outras, 
históricas e culturais, incluindo a ação intencional de outras subje-
tividades (o papel do outro). Devido a essa amplitude, a tendência 
da pesquisa nesta área e da psicologia da educação enquanto dis-
ciplina é escolher, dentre tantos, um foco a ser trabalhado. 

A licenciada em matemática (M2) ressalta que na sua gradu-
ação a ênfase foi dada para as questões da infância e que o públi-
co jovem quase não foi abordado. Segundo ela, não é necessário 
deixar de estudar a infância, mas, como os licenciados em mate-
mática atuam entre o fi nal do Ensino Fundamental (7º e 8º ano) e 
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do Ensino Médio (a pré-adolescência e a adolescência em diante), 
seria mais pertinente um estudo sobre essa faixa etária para a sua 
prática.

“É o que eu te disse, no curso de matemática, pelo 
menos, deveria não só focar os seis meses, o semes-
tre todo na infância, deve, claro, estudar também, mas 
acho que tem que estudar o adolescente. Até porque, 
assim, quem era pedagogo conseguia relacionar com 
a sua prática, já o professor de matemática não conse-
guia. E, às vezes, eu notava que o próprio professor de 
psicologia, como via que os alunos não se interessa-
vam muito ou porque não achava que era tão importan-
te, dava lá uns textos sobre os autores, mas não discu-
tia; dava um trabalhinho e fi cava por isso mesmo. Acho 
que também não deve ser assim, tem que ser estudada 
a teoria pra depois poder entender. É outra coisa quan-
do a gente entende. Eu ainda estou fazendo mestrado, 
e as outras pessoas que estudaram comigo tão lá, vão 
pra sala de aula só com a matemática, só com o cálcu-
lo, e aí como é que fi ca?”. (M2).

Percebe-se tanto nas sugestões como nos relatos sobre a 
importância da disciplina de psicologia da educação o interesse 
dos licenciados em relacionar teoria e prática, porém, como coloca 
Guedes (2009), a concepção de teoria e de prática nem sempre 
está bem clara, pois, na maioria dos discursos dos licenciados, há 
uma separação em que se conceitua teoria como o conjunto dos 
conhecimentos adquiridos durante a formação, e a prática associa-
da a uma atividade e ou ação. Saviani (2009), ao contrário, afi rma 
que não existe conhecimento separado da ação, pois um leva ao 
outro. A práxis constitui-se, neste sentido, na ação embasada na 
teoria, pois a teoria por si só não possui valor se não nortear o pen-
samento, o qual, por sua vez, organiza a ação refl exiva. 



qrst uvuwxuyz{ u|yz}~ u� �� |u{ �wwu|�w� ��r� �xr zw

� �

Os cursos de licenciatura ligados às ciências da natureza, 
como Matemática, Física, Química e Biologia, seguiram o formato 
dicotômico 3+1 por muito tempo. Tempo em que as disciplinas 
pedagógicas eram cursadas apenas no último ano do curso, se-
paradamente do contexto das disciplinas específi cas de conteúdo. 

Após as reformas curriculares defendidas no último século, 
as disciplinas pedagógicas passaram a ser distribuídas entre todas 
as fases. As mais iniciais, geralmente, com psicologia da educa-
ção, sociologia e fi losofi a, e nas fases ou módulos fi nais dos cursos 
as didáticas, práticas de ensino e estágios. Apesar disso, os rela-
tos demonstram que essa reestruturação curricular não resolveu 
o problema da dicotomia entre conteúdo e forma, como se refere 
Saviani (2009).

As difi culdades na prática docente devido a essa formação 
que desconecta forma e conteúdo são observadas na fala da licen-
ciada em biologia: 

“Na verdade, as práticas de ensino a gente teve, mas 
na hora de ir pra sala de aula a gente teve que se virar. 
Na psicologia a gente teve muita teoria, mas nada de 
prática. E aí foi como um curso que eu fi z chamado 
“Salto para o futuro”, tudo muito bonito, mas descontex-
tualizado da realidade. Então, eu até aproveitei algumas 
coisas, mas não me ensinou praticamente nada da prá-
tica. Os estágios, sim, foram mais aproveitados; mas 
daí que eu percebi que faltou até saber coisas básicas 
como preencher um diário. Parece uma coisa fácil, mas 
pra quem nunca viu, às vezes tem difi culdade de fazer 
anotações relevantes e o que anotar nas observações. 
Esse tipo de coisa que não foi feito nas disciplinas pe-
dagógicas. Fazer um plano de aula eu só fi z uma vez, 
no estágio, mas fi z, na época, porque eu quis e não 
porque foi ensinado”. (B4). 

“Olha, eu sempre valorizei todas, mas é claro que as 
de cálculos eram as principais. E os próprios profes-
sores focavam no cálculo, mas eu sempre fi z todos os 
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trabalhos, lia todos os textos de psicologia. Mas o que 
faltava era a discussão mesmo. A gente ia lá, fazia o 
trabalho e fi cava por isso mesmo. Então a gente mesmo 
não dava tanta atenção”. (M2).

Guedes (2002) cita o desinteresse dos graduandos das licen-
ciaturas em relação às disciplinas pedagógicas. Segundo a autora, 
isso acontece porque os futuros licenciados não compreendem a 
fi nalidade e a importância destas disciplinas em sua formação. A 
fala seguinte mostra o caráter inferior dado pelo entrevistado às 
disciplinas pedagógicas em comparação às específi cas. O licen-
ciado entende tais disciplinas como sendo “apenas um comple-
mento”, fi cando subentendido que o necessário e importante para 
a formação dos professores são as disciplinas de cunho específi co 
da área em que irão atuar e não as de cunho pedagógico.

É perceptível a não valorização de tais disciplinas como re-
quisito necessário para a formação docente. O entrevistado alegou 
que cursou pela obrigatoriedade e, ainda, que ser professor não foi 
uma questão de escolha, mas de oportunidade de trabalho.

“Ah, as de conteúdo. Pelo gosto mesmo, e ser profes-
sor acaba sendo uma consequência, você não entra na 
maioria das vezes pra ser professor, tu acaba virando 
professor no fi nal do curso até por falta de outras possi-
bilidades, é o que tem pra trabalhar. Então as outras dis-
ciplinas você acaba fazendo mais por obrigação”. (F2).

Também foram encontradas algumas falas nas quais havia o 
reconhecimento da importância de se associar as disciplinas peda-
gógicas às de conteúdo. No entanto, nota-se que tais percepções 
foram adquiridas pelos entrevistados devido a seu envolvimento 
em projetos de pesquisa durante a graduação ou porque cursaram 
disciplinas em pós-graduações nas quais tiveram a oportunidade 
de rever alguns conceitos e, ainda, a experiência prática, que os 
fez refl etir sobre a necessidade de aliar as questões pedagógicas à 
prática por meio dos conteúdos específi cos.
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“Na primeira parte do meu curso de matemática eu me 
dediquei mais para as de cunho específi co, as de con-
teúdo matemático. A partir da quarta fase que eu come-
cei a ter didática com o professor Ademir, comecei a 
despertar mais para o lado pedagógico. Tanto é que a 
minha pesquisa foi nesse lado, “Formação de professo-
res, como é que se dá”. Na verdade, você precisa tanto 
das específi cas do conteúdo quanto das pedagógicas. 
É casado, se você sabe só as específi cas não consegue 
dar aulas e se sabe só as pedagógicas também não vai 
conseguir desenvolver as aulas”. (F1).

“Na época eu não sabia. Hoje eu sei que o conjunto tan-
to das disciplinas específi cas como das pedagógicas é 
fundamental. Mas eu vejo que os alunos da graduação 
não levam muito a sério as disciplinas mais teóricas. Eu 
sei porque dou aula de uma disciplina teórica e percebo 
isso, eles fi cam loucos pra ver botânica, genética, que 
é do que eles gostam e se interessam, mas na prática 
deles é que vão sentir falta das outras”. (B3)

Em alguns momentos foi possível verifi car uma relação de 
disputa entre as disciplinas pedagógicas e as específi cas da área 
de formação. Os licenciados acabam desenvolvendo tal visão de-
vido ao distanciamento entre os respectivos grupos de disciplinas. 
Embora Saviani (2009) alegue que teoria e prática são indissociá-
veis, pois toda prática deve ser fundamentada por um conjunto de 
teorias, tal olhar não é percebido pelos licenciados entrevistados. 
O próprio curso e a instituição reforçam tal pensamento. A prática é 
vista como os estágios, as disciplinas ligadas à prática de ensino, e 
as teóricas de cunho humanístico, social e algumas específi cas da 
área. Todas acontecem pela estrutura curricular e pela forma como 
são ministradas, independentes umas das outras.
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A pesquisa realizada possibilitou o levantamento de algu-

mas críticas. Considerando a disciplina de psicologia da educação 
como participante da formação docente há aproximadamente seis 
décadas, é fundamental rever suas contribuições no contexto da 
atualidade educacional.

Conclui-se que a maioria dos licenciados em Ciências Natu-
rais reconhece a importância da psicologia da educação em sua 
formação e prática, no entanto, uma minoria consegue fundamen-
tar as contribuições dessa área. A difi culdade encontrada em rela-
cionar a disciplina com as suas atuações na escola ocorre por não 
terem internalizado com profundidade os conhecimentos vistos 
durante a graduação. Além disso, as questões ligadas à aprendi-
zagem são pouco citadas pelos licenciados. A maioria associa a 
psicologia da educação a conteúdos de relacionamento interpes-
soal com os alunos, em alguns momentos mais próximos do olhar 
clínico do que das questões educacionais. 

Os conteúdos trabalhados ainda na atualidade enfatizam a 
infância, abordando pouco ou não abordando, em alguns casos, 
a juventude e os adultos. Não há, segundo a maioria dos relatos, 
uma interlocução entre as teorias vistas na disciplina e a realidade 
escolar. Os licenciados das Ciências Naturais que trabalham com 
o Ensino Médio pouco estudam sobre a realidade dos jovens ou 
sobre as interferências sociais, culturais, entre outras na aprendiza-
gem desses jovens. Há um distanciamento entre a psicologia e as 
demais disciplinas, o que acaba gerando “antipatia” por esta área, 
considerando também que, nos primeiros semestres do curso, os 
alunos ainda não possuem experiência em sala de aula e optaram 
pelo curso devido à identifi cação com as matérias específi cas (cál-
culos, química, física, estudos dos seres vivos, entre outros).

A partir do exposto, considera-se necessário rever a dinâ-
mica da disciplina de psicologia da educação. Algumas universi-
dades federais, como a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), acrescentaram, além da disciplina de psicologia da 
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educação, a disciplina de psicologia da adolescência. A primeira, 
de caráter mais geral, foca as teorias da aprendizagem, desenvol-
vimento humano, fatores subjacentes à educação escolar, entre 
outras temáticas. A segunda enfatiza a realidade dos jovens, em 
especial sobre a aprendizagem e o seu desenvolvimento. Esse é 
um tipo de iniciativa para sanar a falta de aproximação dos licencia-
dos com o público dos dois últimos anos dos ensinos Fundamental 
e Médio. Existem, porém, várias outras sugestões que incluem a 
participação em grupos de pesquisa, os quais vinculam disciplinas 
pedagógicas e específi cas, assim como aproximar a psicologia da 
educação à realidade de quem leciona na área de Ciências Natu-
rais.

Sintetizando, temos as seguintes críticas sobre a disciplina 
de psicologia da educação dos cursos da área de Ciências Natu-
rais:

• Ser mais focada na adolescência, pois alguns professores 
entrevistados informaram que pouco se estuda sobre a educação 
de jovens na disciplina, uma vez que esta é mais voltada para a 
infância. Como os licenciados em Ciências Naturais acabam atu-
ando mais no Ensino Médio, sentem a necessidade de entender 
melhor a aprendizagem de jovens; 

• Voltar as questões da aprendizagem e do desenvolvimen-
to para o contexto das Ciências Naturais, como a difi culdade de 
aprendizagem em cálculos, modelos e representações;

• Como aspecto motivacional, a contextualização das cor-
rentes psicológicas com a realidade atual, fazendo uma ligação 
com os aspectos históricos destas e como é possível percebê-las 
e utilizá-las na prática docente.

• O ministrante deve se aproximar da realidade profi ssional 
dos licenciados que atuam na área de Ciências Naturais para pro-
por uma ponte entre a psicologia e a escola neste contexto.
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A aquisição de conceitos se faz desde a primeira infância, es-

tando o sistema aquisitivo completo por ocasião da adolescência. 
Embora pense a aquisição de conceitos como um processo único, 
Vygotsky (1994) distingue a formação dos conceitos cotidianos da 
formação dos conceitos científi cos e aponta o uso da consciência 
como o diferencial dessas formações, pois, enquanto na formação 
dos conceitos cotidianos, o sujeito não se torna consciente de seus 
próprios conceitos, o que ocorre na aquisição de conceitos cientí-
fi cos é que estes são mediados. 

Os professores do Ensino Infantil e Fundamental são os res-
ponsáveis pela construção mediada do referencial conceitual das 
crianças, principalmente no que afeta a conservação do meio am-
biente, o respeito pela natureza e pela vida. Vale perguntar: Como 
os professores do ensino fundamental entendem e trabalham o 
conceito de meio ambiente? 
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A Educação Ambiental (EA), comprometida com a cons-
cientização e participação da sociedade nos problemas socioam-
bientais, perpassa pela proposta de inter e transdisciplinaridade. A 
Educação Ambiental como tema transversal postula-se dentro de 
uma concepção de construção interdisciplinar do conhecimento e 
visa à consolidação da cidadania a partir de conteúdos vinculados 
ao cotidiano e aos interesses da maioria da população (MEDINA, 
2001).

É nesse contexto que a Educação Ambiental (EA) é consi-
derada como um processo permanente no qual os indivíduos e 
a sociedade tomam consciência da condição do seu ambiente e 
adquirem os conhecimentos, os valores, as habilidades, as experi-
ências e a determinação que os tornam aptos a agir individual e co-
letivamente e a resolver problemas ambientais presentes e futuros. 

A problemática ambiental no Brasil pode ser identifi cada, 
sobretudo, pelas queimadas na Amazônia, pelo envenenamento 
das águas pelo mercúrio nos garimpos, pela poluição atmosférica 
nos grandes centros, por meio da exploração, benefi ciamento e 
transporte do carvão mineral (MARTINS; FROTA, 2008) e todos os 
temas que tiveram grande repercussão internacional.

A escola, inserida nesse contexto e seguindo as recomen-
dações da Política Nacional de Meio Ambiente – estabelecida pela 
Lei nº 6.938/81 (BRASIL, 1981) –, das Diretrizes dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) e da Proposta Curricular de 
Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1998), acaba incorporando ati-
vidades educativas no seu trabalho pedagógico.

Nesse sentido, a produção do conhecimento deve necessa-
riamente contemplar as inter-relações do meio natural com o so-
cial, incluindo o papel dos diversos atores envolvidos e as formas 
de organização da sociedade, pois estas aumentam o poder das 
ações alternativas para um novo desenvolvimento, numa perspec-
tiva que priorize um novo perfi l, com ênfase na sustentabilidade 
socioambiental (SANTA CATARINA, 1998).

Para Vygotsky (1994), o ser humano constitui-se na sua re-
lação social com o outro. É a cultura que fornece ao indivíduo os 
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sistemas simbólicos de representação da realidade. Ao longo do 
desenvolvimento, essas formas culturais são internalizadas num 
processo em que as atividades externas transformam-se em ativi-
dades internas. 

Para esse pesquisador russo, a formação dos conceitos 
científi cos permite atingir um nível mais alto de organização da 
consciência (ou seja, discernimento e controle consciente do ato 
de pensar) ou capacidade de utilizar voluntariamente as palavras 
como instrumento do pensamento e como meio de expressão das 
ideias.

Resumindo, podemos dizer que, para o pesquisador em 
foco, há duas linhas básicas de desenvolvimento do pensamento 
verbal: a dos conceitos cotidianos e a dos conceitos verdadeiros. 
Os cotidianos são impregnados de concreto, permitem o desen-
volvimento de estruturas importantes de generalização na mente 
da criança. Entretanto, falta-lhes a abstração necessária para o de-
senvolvimento do discernimento e o controle voluntário do ato de 
pensar. Já os verdadeiros caracterizam-se pela verbalidade e pela 
saturação insufi ciente com o concreto. 

Vale salientar que o desenvolvimento dos conceitos, segun-
do Vygotsky (1994), em Pensamento e Linguagem, possui uma gra-
dação e muitos estágios: Sincretismo e agregação desordenada, 
pensamento por complexos, conceitos potenciais e, fi nalmente, os 
conceitos verdadeiros.

Segundo Silva (2006), a escola continua organizada em tor-
no das disciplinas tradicionais, apesar das atuais propostas peda-
gógicas e curriculares proporem uma série de novos conceitos, 
como da transversalidade, da interdisciplinaridade e até da trans-
disciplinaridade.

A transversalidade apresenta a ideia de que os conhecimen-
tos das disciplinas devem transpassar os temas sociais (tais como 
saúde, meio ambiente, sexualidade, segurança, trabalho) latentes 
de cada região ou comunidade, a fi m de que adquiram sentidos na 
medida em que colaboram para a compreensão dos contextos e 
práticas sociais (SILVA, 2006).
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As disciplinas do ensino fundamental são importantes para 
desenvolver entre os alunos a consciência ambiental, permitindo a 
formação de indivíduos autônomos, críticos e solidários como pro-
põem as correntes de EA mais progressistas (MARTINS; FROTA, 
2008).

Segundo a Proposta Curricular de Santa Catarina (SANTA 
CATARINA, 1998), os conteúdos são defi nidos em todos os níveis 
e modalidades de ensino a partir dos problemas encontrados no 
cotidiano, possibilitando a transformação da compreensão sobre o 
vivido e oportunizando a construção de conhecimentos signifi cati-
vos que se reorganizam na relação entre os conceitos cotidianos e 
científi cos.

É nesse contexto que a Educação Ambiental (EA) é conside-
rada como um processo permanente. Nele os indivíduos e a socie-
dade tomam consciência da condição de seu ambiente e adquirem 
os conhecimentos, os valores, as habilidades, as experiências e a 
determinação que os tornam aptos a agir individual e coletivamen-
te e a resolver problemas ambientais presentes e futuros.

Por meio da interdisciplinaridade é que a Educação Ambien-
tal fundamenta o processo educativo, visando à formação e à inte-
gração do cidadão e, desta forma, pretende discutir, avaliar, criticar 
e encontrar soluções para os problemas socioeconômicos, políti-
cos e ambientais da sociedade contemporânea.

A Educação Ambiental, inserida em diversas instâncias curri-
culares, numa perspectiva de interdisciplinaridade, busca maiores 
e melhores possibilidades de efetiva implantação na procura da 
consecução de seus objetivos educacionais e na consolidação de 
valores ambientalmente corretos (MARTINS; FROTA, 2008).

Considerando a Educação Ambiental como tema transversal 
segundo os PCNs, temos como objetivo verifi car em que estágio se 
encontra a construção do conceito de meio ambiente apropriado 
e enunciado por professores da educação infantil e ensino funda-
mental de Criciúma, enquadrando-o em categorias eletivas criadas 
por Martins (2009).
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A pesquisa aqui desenvolvida é um estudo de caso, que na 
concepção de Yin (2005) é um dos mais desafi adores de todos 
os esforços das ciências sociais. Segundo este autor, o estudo de 
caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno con-
temporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão clara-
mente defi nidos.

A abordagem é qualitativa, sendo que para estabelecer o 
conceito de pesquisa qualitativa recorreu-se a Lüdke e André 
(1986), os quais afi rmam que a pesquisa qualitativa contribui com 
aspectos muito importantes, como criatividade e pensamento crí-
tico. Tais aspectos difi cilmente poderiam ser investigados numa 
abordagem quantitativa, por isso, muitas vezes, deixam de ser in-
vestigados adequadamente pelo pesquisador.

Na pesquisa qualitativa com suporte quantitativo, Minayo 
(2003) esclarece que as duas abordagens se complementam, pois 
a realidade abrangida por elas interage dinamicamente, excluindo 
qualquer dicotomia. � � � ¡ ¢ � � £ � � � £ ¤ � � � �

A amostra foi composta por 20 professoras da Educação In-
fantil e Ensino Fundamental, licenciadas, a maioria em Pedagogia 
(75,0%), na Unesc. Suas idades variam entre 26 a 50 anos. De-
monstraram ser experientes, pois a maioria possui mais de 15 anos 
de magistério (55,0%), lecionando desde a educação infantil até o 
sexto ano do magistério público e particular de Criciúma.
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Dentre as técnicas de coleta de dados da pesquisa qualita-

tiva com suporte quantitativo optou-se pela utilização da entrevista 
parcialmente estruturada, com duração aproximada de 40 minutos, 
em que todas as entrevistadas foram informadas sobre a dinâmica 
utilizada e assinaram o termo de concordância. Para Lüdke e André 
(1986) a entrevista, ao lado da observação, é um dos instrumentos 
básicos para a coleta de dados. Para essas autoras, a vantagem 
na utilização dessa técnica é a captação imediata das informações 
desejadas.

Haguette (1992, p. 75) defi ne a entrevista “como um proces-
so de interação social entre duas pessoas no qual uma delas, o 
entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informação por parte 
do outro, o entrevistado”.

Viertler (1988) classifi ca a entrevista em três tipos: a inteira-
mente estruturada; a parcialmente estruturada e a não estruturada.

Utilizou-se para esta pesquisa uma entrevista parcialmente 
estruturada, em que um roteiro foi elaborado para orientação do 
andamento da mesma. Porém, o uso de um roteiro não impediu a 
interação entrevistador-entrevistado, de modo a garantir certa fl exi-
bilidade para os envolvidos.

O horário de visita à escola foi marcado de acordo com a 
disponibilidade dos professores que seriam entrevistados. As en-
trevistas aconteceram entre os intervalos das aulas, em horários 
de entrada e de saída e durante trinta dias do mês de outubro de 
2008. A pesquisadora entrevistou vinte professoras. Todas as en-
trevistas foram realizadas nas dependências da escola, sendo as 
informações anotadas no momento em que a mesma estava sendo 
realizada.
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Para a análise e a interpretação dos dados optou-se por uti-

lizar a análise de conteúdos, “uma técnica de redução de um gran-
de volume de material num conjunto de categorias de conteúdo”.

Além disso, optou-se também pela utilização da análise tex-
tual qualitativa proposta por Moraes (2005), possibilitando compre-
ensões cada vez mais elaboradas dos fenômenos investigativos a 
partir da análise de categorias emergentes. 

Procurou-se agrupar e identifi car nas anotações das respos-
tas dadas pelas entrevistadas elementos e dimensões que carac-
terizam a maneira como a EA vem sendo trabalhada na educação 
infantil e no ensino fundamental das escolas públicas e privadas do 
município de Criciúma, SC. Segundo esse método analisamos as 
seguintes categorias:

a) O perfi l dos professores;
b) Em que estágio se encontra a construção do conceito de 

meio ambiente entre as professoras entrevistadas;
c) Quais as diferentes tendências da EA na Escola.
A possibilidade de estudar as condições da EA na educação 

infantil e ensino fundamental é importante na medida em que há a 
necessidade de se visualizar o modo como vêm sendo desenvol-
vidas práticas voltadas para a questão ambiental, verifi cando-se as 
possíveis falhas, difi culdades e necessidades das professoras.

Após a análise dos dados e à luz das teorias, constatou-se 
que a maioria das docentes entrevistadas utiliza conceitos cotidia-
nos, não refl etidos pela consciência, os quais se tornam apenas 
um verbalismo vazio como afi rmava Vygotsky (1994). 

Em função da ecologia conceitual da Educação Ambiental foi 
possível classifi car os conceitos emitidos segundo Martins (2009) 
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Os conceitos são trabalhados de acordo com o senso co-

mum, com atividades semiplanejadas, compostas por tarefas cor-
riqueiras de separação do material para reciclagem, enunciando 
princípios de combate à poluição, desmatamento e aquecimento 
global, incutindo o respeito e o amor à fauna e à fl ora. 

como Concepções Superfi cial (40,0%), Natural (25,0%), Conven-
cional (25,0%) e Crítica (10,0%).� � �  ! " # $ % & " ' ( ) * + , ) - & " ' ( ) . / � � . -
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Como justifi cativa, por apresentarem conceitos do senso co-

mum, indicam a falta de treinamento e capacitação, a ausência de 
recursos para executarem projetos e feiras de Ciências – estraté-
gias motivacionais que atraem o alunado.

BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fi ns e mecanismos de for-
mulação e aplicação, e dá outras providências. Diário Ofi cial [da] 
República Federativa do Brasil. Brasília, DF:  2 set. 1981.

______. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria de Educação 
Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: meio ambiente 
e saúde. Brasília: MEC/SEF, 1997.

HAGUETTE, T. Metodologias qualitativas na sociologia. Rio de Ja-
neiro: Vozes, 1992.

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A pesquisa em educação: aborda-
gens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 112 p. 
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Estudos recentes denunciam os problemas enfrentados pe-

las licenciaturas, destacando o modelo fragmentado de formação 
adotado pelas universidades brasileiras como inadequado ao aten-
dimento das necessidades de formação do educador. Defendem a 
formação de um profi ssional de caráter amplo, com pleno domínio 
e compreensão da realidade do seu tempo, com a consciência crí-
tica que lhe permita interferir e transformar as condições da esco-
la, da educação e da sociedade (PIMENTEL, 1994; BEZESINSKY, 
1996; CUNHA, 1988; CUNHA; LEITE, 1996).

A organização desses estudos não se dá num vazio con-
ceptual, pois os autores se fundamentam em tendências teóricas 
que explicam o fenômeno educacional, voltando-se principalmente 
para o processo de ensino e aprendizagem. 

As pesquisas atuais na área da educação privilegiam as 
discussões em torno da formação do professor, enfatizando pre-
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ocupações e propondo modelos de formação inicial e continuada 
voltados às necessidades do professorado, assim como às novas 
exigências da sociedade (FREITAS, 1997; FREITAS, 1999; CHA-
VES; SILVA, 1999).

Constatamos, todavia, que a formação de professores em 
nível superior continua sendo um desafi o a ser enfrentado pelo po-
der público, no sentido de repensar a formação docente, promo-
vendo mudanças que refl itam na futura prática dos professores e 
professoras.

Mas, antes de levarmos para o ambiente da sala de aula, 
temos que formar o estudante, o futuro professor. Fornecer aos es-
tudantes dos últimos anos pelo menos a oportunidade de discutir 
e praticar a formação de seus conceitos, tão importantes para a 
compreensão formal de suas funções, de seus futuros deveres, de 
suas ações. Daí se impor a necessidade de discutir conceitos.

Ao iniciarmos o estudo de Física, quer na formação inicial 
ou continuada, geralmente falamos da compreensão, aquisição e 
emprego de um conjunto específi co de conceitos, elementos im-
prescindíveis para a formação, que constituem o arcabouço para a 
leitura do mundo.

Antes de tudo, porém, devemos nos perguntar: O que os 
alunos entendem por conceito? O que faz desta palavra tão impor-
tante constituinte da teia mental das pessoas e como ela chega a 
evocar nossas lembranças mais remotas e experimentos os quais 
todos nós sofremos vida afora?

Quando dizemos “mesa”, pensamos em um objeto genéri-
co, sem tamanho, sem cor, sem forma, sem o número de pés defi -
nido, sem defi nição quanto à substância que a constitui (madeira, 
ferro, vidro, vime, etc.). Ao fi xarmos na mente a generalização – a 
expansão do conceito para cobrir todas as mesas – não levamos 
em consideração a cor, a geometria, a especifi cidade (se é redon-
da, de centro, quadrada, retangular, de canto, etc.).

O conceito, portanto, pode ser entendido como a generaliza-
ção de um conjunto de dados relacionados ou um juízo que se uti-
liza como critério para abstração, diferenciação e generalização de 
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propriedades. Entende-se desse modo porque durante o processo 
de abstração o sujeito reconhece, aprecia e distingue um elenco 
de propriedades de outros diferentes.

Dados vários círculos feitos com diferentes materiais (papel, 
papelão, plástico, metal, madeira, tecido), apresentando diâmetros 
diversos (pequeno, médio, grande) e pintados com várias cores, o 
traço comum que nos chega à mente por meio da discriminação é 
a circunferência ou a forma redonda, o disco colorido, embora em 
tamanhos e cores diversos.

Vygotsky (1993) já afi rmara que um conceito não é apreen-
dido como um todo, pronto, acabado, daí porque fracassam os 
professores que assim o fazem ao ensiná-lo a seus alunos. Desta 
tentativa sobra apenas um verbalismo vazio e inócuo.

Está prevista a incorporação do conceito em nosso arcabou-
ço mental na sua forma bruta mais antiga, o percepto, um arcabou-
ço de conceitos que adquirimos por meio da experiência direta dos 
sentidos no contato direto com os objetos, na vivência de situações 
concretas. Este arcabouço de conceitos evolui. Do real amplia-se, 
podendo chegar ao nível abstrato. 

É, portanto, a partir dos sentidos, dos estímulos que são le-
vados pelo sistema nervoso central ao órgão sensorial adequado 
que fi ltramos as sensações as quais seguem para o córtex cerebral 
e para as áreas conexas do cérebro. As interpretações dadas a 
estes sinais não dependem apenas do córtex cerebral e do mesen-
céfalo, mas também das experiências anteriores acumuladas, das 
imagens guardadas, das lembranças armazenadas, das expecta-
tivas que possuímos e da carga psicossocial adquirida no meio 
sócio-histórico onde convivemos.

Assim, preocupados com a formação dos licenciandos em 
Física, os quais sofrem ações dos modelos de formação do profes-
sor e das práticas vigentes nos cursos de licenciatura, resolvemos 
buscar informações que possam auxiliar na implantação de um 
modelo mais integrador de formação docente, a fi m de se encon-
trar respostas para o direcionamento do ensino e de sua própria 
formação. A pergunta básica que se impõe, portanto, é: Em que 
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nível de elaboração conceptual se encontram os signifi cados emi-
tidos pelos licenciandos para o conceito de ensino?

Destacamos a pertinência de tal investigação, porque obser-
vamos que mesmo existindo um amplo material sobre a formação 
inicial de professores, poucos investigam como as disciplinas pe-
dagógicas conduzem os processos de formação e desenvolvimen-
to de conceitos básicos para o exercício do magistério. Tampouco 
investigam os signifi cados dos conceitos internalizados pelos estu-
dantes universitários considerados primordiais para a profi ssiona-
lização, como os de processo, mediação, ensino e aprendizagem, 
atos sociais, produtos de uma evolução histórica (VYGOTSKY, 
2001).

O estudo apresentado neste capítulo desvela a importância 
de conhecermos, de tomarmos consciência dos conceitos que 
nossos alunos estão internalizando, pois, de certa forma, cada um 
de nós, educadores, somos responsáveis pelo desenvolvimento 
da consciência profi ssional e dos conceitos-chave para a sua for-
mação.

Ao entrarem em contato com o estudo específi co de sua 
área de atuação, das leis, correntes pedagógicas, teorias que regu-
lamentam e explicam o processo de ensino-aprendizagem, estraté-
gias refl exivas e de pesquisas das práticas de ensino por meio da 
mediação dos professores, os licenciandos formulam mentalmente 
uma espécie de quadro de referência dos conceitos orientadores 
de suas ações. Conhecê-los e entendê-los, portanto, representa 
uma oportunidade de pesquisa, tendo-se a intenção de fazer com 
que os estudantes promovam saltos de qualidade em seu desen-
volvimento, os quais permitam o enriquecimento de suas constru-
ções mentais.

Para a seleção dos procedimentos de pesquisa nos funda-
mentamos na abordagem sócio-histórica, mais especifi camente 
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da teoria de formação de conceitos proposta por Vygotsky (1993, 
1996, 2000, 2001). Esta teoria oferece o referencial que oportuniza 
a compreensão de como ocorre o processo de elaboração con-
ceitual, permitindo-nos entender que nesse método o sujeito in-
ternaliza a experiência geral da humanidade, mediado pela lingua-
gem e na interação com o(s) outro(s), pois o sujeito está inserido 
num contexto historicamente construído e desde seus primeiros 
momentos de vida está imerso em um sistema de signifi cações 
sociais que ao longo de seu processo de desenvolvimento vão se 
formando gradativamente.

A pesquisa foi realizada na Universidade Federal do Piauí – 
(UFPI), localizada no campus Petrônio Portela, em Teresina. Os su-
jeitos da pesquisa foram os alunos dos Cursos de Licenciatura em 
Física, do Centro de Ciências da Natureza (CCN). Para defi nição 
da amostra escolhemos, de forma intencional, todos os alunos dos 
cursos de Física regularmente matriculados na disciplina de Didá-
tica I (6 alunos), os quais já haviam cursado ou estavam cursando 
as disciplinas pedagógicas no Centro de Ciências da Educação. 

A coleta de dados utilizou uma entrevista contendo seis (06) 
perguntas abertas, não estruturadas, permitindo uma relação es-
treita entre os seis entrevistados e o pesquisador. As entrevistas 
foram gravadas e as respostas transcritas na íntegra.

Para analisar os conceitos de ensino construídos pelos li-
cenciandos, tomamos como parâmetro a teoria de formação e de-
senvolvimento de conceitos e o método de defi nição conceptual 
proposto pela corrente sócio-histórica (VYGOTSKY, 1996; LURIA, 
1994). Este método tem como objetivo identifi car se os sujeitos 
emitem defi nições utilizando o processo de pensamento lógico-
-verbal e o nível de elaboração conceptual da defi nição.

A falta de integração entre os conteúdos específi cos e os de 
fundamentos metodológicos e didáticos não vem contemplando as 
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diferentes dimensões do processo formativo, criando, desta forma, 
uma dicotomia entre as disciplinas específi cas e as pedagógicas, o 
que produz sérias distorções na formação do professorado, com-
prometendo o processo de elaboração conceptual, principalmente 
de conceitos básicos para o exercício docente, como é o caso dos 
conceitos de ensino e aprendizagem. 

Justifi camos a opção por trabalharmos o nível conceitual 
dos alunos ao cursarem as disciplinas pedagógicas (Psicologia da 
Educação I e II, Legislação de Organização da Educação Brasileira 
e Didática I), por se tratarem de disciplinas que apresentam mo-
mentos para discussões conceituais sobre o processo de ensino e 
aprendizagem, dando sustentação teórica e metodológica para a 
construção de tais conceitos.

O método da defi nição foi utilizado por meio da apresenta-
ção aos licenciandos da palavra ensino em vários contextos, com a 
intenção de que eles emitissem os signifi cados internalizados des-
sa palavra, descrevendo traços essenciais considerados sufi cien-
tes para defi ni-la.

Para efeito de análise observou-se os indivíduos quando de-
fi niam os conceitos pela descrição direta de seus atributos ou se 
efetuavam discriminações pelo seu traço distintivo, que no caso 
caracterizam o pensamento lógico-verbal abstrato.

Para melhor visualização das respostas obtidas foram utiliza-
dos gráfi cos para ilustrar sinteticamente os dados fornecidos e, em 
forma de quadro, as falas emitidas pelos sujeitos, numa tentativa 
de melhor contextualizar as informações gráfi cas.

As análises da pesquisa foram divididas em dois momentos: 
primeiramente, identifi camos as categorias gerais do perfi l dos li-
cenciandos (curso frequentado, gênero, situação funcional e tem-
po que os licenciandos dedicam ao magistério). Posteriormente, 
apresentamos os signifi cados atribuídos ao processo de ensino, 
analisando-os a partir das principais correntes teóricas que o expli-
cam, ressaltando informações referentes às proposições apresen-
tadas pela teoria sócio-histórica. 
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Traçar o perfi l do alunado é uma tarefa indispensável para a 

compreensão dos processos de ação pedagógica no interior das 
instituições escolares. Por essa razão é que será apresentado o 
perfi l da amostra de Licenciandos em Física do Centro de Ciências 
da Natureza (CCN) do Campus de Teresina – UFPI (seis amostras). 

Quanto ao sexo, (04) masculinos e (02) femininos. Como 
perdura em muitos setores, a Física ainda é considerada “uma dis-
ciplina para homens”, assunto para as questões de gênero, pois, 
no caso do Piauí, estavam matriculados na área de Ciências Natu-
rais 858 homens e apenas 353 mulheres. Em função da idade, que 
abrange uma faixa etária que vai de 22 a 30 anos, a concentração 
maior se faz na faixa que vai de 22 a 24 anos (04) e acima dela (02) 
com mais de 25 anos.

De acordo com Mello (2000), a necessidade fi nanceira e a 
urgência para encontrar um emprego aparecem como fatores de-
terminantes para o ingresso do licenciando na vida profi ssional, 
mesmo antes de concluída a sua licenciatura. Podemos afi rmar 
que a maioria da amostra já entrou no mercado ofi cial de trabalho. 
Cinqueta por cento, correspondendo a três alunos, já trabalham 
ministrando aulas de Física em colégios ofi ciais; um trabalha infor-
malmente e dois estão desempregados, engrossando as estatísti-
cas dos sem empregos.

O ingresso no magistério sem o término da qualifi cação é 
identifi cado por Freitas (1999, p. 108) quando este afi rma que “exis-
te hoje no Brasil 1,38 milhão de professores, do qual 779 mil não 
têm curso superior. Dos 650 mil professores que atuam no ma-
gistério, 81.133 têm licenciatura incompleta”. Ou seja, um grande 
número de docentes que atua na educação básica não possui a 
formação específi ca para o magistério por não ter completado sua 
formação. 

Sabemos que a formação de conceitos é o resultado de uma 
atividade complexa em que todas as funções intelectuais básicas 
tomam parte. Consideramos que os alunos em formação ainda es-
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tariam em processo de construção do conceito de ensino e apren-
dizagem, portanto, o seu ingresso prematuro no magistério pode 
interferir tanto em seu desempenho profi ssional quanto escolar.

Nas discussões que seguem tentaremos identifi car em que 
estágio de elaboração conceptual se encontram os signifi cados do 
conceito de ensino e aprendizagem emitidos pelos licenciandos. 
Os conceitos podem apresentar níveis diferenciados de generalida-
de, podendo haver conceitos da mesma generalidade em diferen-
tes estruturas da generalização. Essa constatação foi demonstrada 
nos enunciados emitidos por nossos entrevistados, pois os mes-
mos apresentam uma diferença qualitativa entre si, cabendo-nos 
destacar a existência de três níveis diferentes de generalização. 
Dois foram classifi cados como conceitos sistematizados de forma 
reducionista e um foi considerado como em estágio espontâneo.

No estágio espontâneo encontram-se os conceitos elabora-
dos de maneira redundante e confusa, apresentando uma mesma 
conceituação tanto para o ensino quanto para a aprendizagem.

Os exemplos apresentados a seguir caracterizam esse está-
gio: r s t u v w v x y r s t u v w v z { w | { t } v ~ u { w z v � t w ~ t {} � � w w ~ � } � z { w } { � { � w � { t u � t v { w

“Ensinar [...] tem até um título de um livro que diz assim: ‘só 
ensina quem aprende’. Então você vai poder ensinar se você apren-
deu alguma coisa. Você só pode relatar um assunto, conteúdo, se 
você aprendeu aquilo ali. Se você não tiver muito claro em sua ca-
beça, você não ensina”. (Aluno FM).

“Bom, ensino [...] a gente poderia acrescentar todo um con-
ceito só como uma forma, um método, uma técnica que um profes-
sor utiliza para você assimilar melhor aquele conteúdo e não esque-
cer facilmente. Não é uma coisa tecnicista, que chega e joga logo o 
conteúdo; você aprendendo aquilo, mas não sabe o que é. Eu acho 
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que o professor só tem que ter a sensibilidade de ver até aonde o 
aluno vai com determinados conceitos. Tem conceitos pra mim que 
não servem muito”. (Aluno RB).

“[...] Ensino pra mim seria aquilo no qual você consegue cap-
tar aquilo que o professor quis lhe transmitir, que talvez até se iguale 
um pouco com a aprendizagem”. (Aluno NG).

Esses licenciandos manifestaram as suas ideias sobre o pro-
cesso de ensinar de forma muito simples, próprias dos conceitos 
espontâneos e distantes daquilo que propõem os conhecimentos 
científi cos. Em alguns momentos suas respostas refl etem simples-
mente certas falas feitas, copiadas do discurso dos professores no 
cotidiano das aulas, o que caracteriza um nível de abstração bas-
tante elementar.

Em outro grupo de generalização encontram-se os signifi -
cados que não evidenciam o domínio da evolução da história dos 
conceitos de ensino, os quais serão apresentados a seguir:� � � �   ¡   ¢ £ � � � �   ¡   ¤ ¥ ¡ ¦ ¥ � §   ¨ � ¥ ¡ ¤   © � ¡ ¨ � ¥ § ª « ¡ ¡ ¨ ¬ § « ¤ ¥ ¡ § ¥  ¥� ¨ ¡ �    « � ¨ ® « ¤ ¥ ¡ ¤   ¯ ¥ °  « ±   ¤ ² § ¨ ¥ � ¨ ¡ � «

“[...] ensino é uma forma de repassar os conteúdos”. (Aluno 
RG).

“[...] meu conceito de ensino é basicamente assim: a forma 
como você passa algum conhecimento, algum assunto repassado 
para outra pessoa”. (Aluno NN).

“[...] olha, ensinar é você expor os conteúdos que você tem 
em mente”. (Aluno WF). 

Esses alunos ainda permanecem conceituando ensino tendo 
como base os atributos apresentados pela tendência liberal. Defi -
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nem esses processos relacionando-os à transmissão/assimilação 
do saber historicamente construído. Supõem que a comunicação 
de signifi cados é um processo neutro e objetivo, no qual as mensa-
gens não são alteradas na comunicação entre emissor e receptor. 

Essa visão do processo de ensino é evidentemente redutora. 
Para que um conceito seja enunciado, é preciso que sejam feitas 
enunciações de atributos consideradas necessárias e sufi cientes 
para defi ni-lo, isto é, deve possuir um nível de generalização e sín-
tese superior ao que foi apresentado nessas enunciações.

A ideia de que os conteúdos devem ser transmitidos e assi-
milados pelos alunos de uma forma correta e única é uma imagem 
tacitamente reforçada nos cursos de formação de professores das 
áreas de Ciências Naturais, não havendo preocupação maior em 
questionar as posições fi losófi cas e históricas assumidas pelos alu-
nos desses cursos. 

Outro grupo destacou o processo de ensino-aprendizagem 
numa visão mais progressista, em que o conhecimento é assimila-
do e incorporado a uma estrutura cognitiva de caráter mais relacio-
nal. Tais conceitos apresentam uma visão que supõe uma atitude 
mais participativa dos sujeitos, na qual o ato de aprender envolve, 
antes de tudo, o querer, o fazer-se interessado e disposto e agir 
ativamente para construir com sucesso os novos signifi cados.

Os enunciados classifi cados nesta concepção encontram-se 
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“[...] ensino é orientar e despertar a curiosidade, o espírito 
crítico do aluno”. (Aluno BR).

“No ato de ensinar o professor vai contribuir para que o aluno 
possa aprender as matérias [...] Elevar os questionamentos dos alu-
nos, despertar o senso crítico do aluno”. (Aluno CA).
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“O ensino é a forma de fazer com que a pessoa tenha cons-
ciência de determinada vida cotidiana, diferente dos assuntos cien-
tífi cos". (Aluno PS).

Esses alunos apresentaram seus posicionamentos em rela-
ção ao ato de ensinar respaldados na tendência progressista, dei-
xando transparecer a ideia de que a aprendizagem é uma ação 
solitária e individualizada, na qual o aluno realiza suas descobertas 
sozinho. 

Os conceitos classifi cados nesse estágio de elaboração con-
ceptual não se apoiam na tese de que a internalização dos conhe-
cimentos é um processo resultante de uma dupla formação: é in-
tersubjetivo, isto é, precisa da mediação do outro para ocorrer, e ao 
mesmo tempo intrassubjetivo, que necessita do desenvolvimento 
de todas as funções, processos e procedimentos mentais para se 
tornar uma elaboração do sujeito que aprende.

Percebemos nos enunciados a secundarização do proces-
so de aprendizagem, tanto no que diz respeito à infl uência da in-
teração e da mediação sobre o desenvolvimento intelectual dos 
sujeitos quanto a um processo especial como uma das principais 
fontes de desenvolvimento dos conceitos e como poderosa forma 
orientadora desse processo. 

É claro que essa ideia é resultante de uma desvalorização 
dos processos de mediação promovidos pelo ensino e da valora-
ção do papel do professor como o de alguém que acompanha a 
aprendizagem dos indivíduos como mero espectador ou eventual 
orientador das construções cognitivas, atitudinais e procedimen-
tais. A não percepção da importância que o ensino tem nos pro-
cessos de mediação, no estar fazendo algo conjuntamente com 
outra pessoa no decorrer da formação dos sujeitos, representa um 
retrocesso muito grande para o desenvolvimento humano.

De maneira geral, observamos uma falta de clareza nos con-
ceitos formulados, tanto ao papel do ensino como meio de garan-
tir a apreensão dos conhecimentos, habilidades e atitudes tipica-
mente humanas e como mediador da assimilação da experiência 
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acumulada no processo histórico social, quanto da aprendizagem 
como meio de promoção do desenvolvimento humano.

Os enunciados emitidos pelos licenciandos enfatizam ora 
a visão empirista do ato de ensinar, ora a inatista, levando-nos a 
classifi car os conceitos enunciados como espontâneos ou como 
sistematizados de forma reducionista, na medida em que se atêm, 
como já mencionado anteriormente, aos atributos desses concei-
tos, os quais permeiam apenas a tendência pedagógica liberal ou 
a progressista, não apresentando atributos referentes à tendência 
sócio-histórica. 

Em síntese, podemos concluir que os licenciandos em Física 
manifestaram ideias sobre o ensino de uma forma muito cotidia-
na, baseadas nas suas próprias experiências como professores ou 
como alunos e que essas expressões são próprias dos conceitos 
não científi cos. 

A maioria dos licenciandos afi rmou tacitamente que os seus 
conceitos são resultados de uma construção que teve como base 
suas vivências e experiências como alunos no modelo repassado 
por seus professores, principalmente os dos seus cursos de licen-
ciatura. 

A experiência como aluno ou como professor marcou pro-
fundamente as signifi cações internalizadas muito mais, portanto, 
do que os próprios conteúdos trabalhados no processo formati-
vo. Pesquisas como as de Cunha (1988), André e Ludke (1986) 
reforçam que a principal infl uência no comportamento do futuro 
professor é a sua própria história como aluno. Isto é, para além das 
teorias estudadas no processo de formação, o que o marcou de 
verdade foram as práticas adotadas por seus professores. 

Compreendendo que toda atividade prática do ser humano 
se orienta por uma teoria que pode ou não ser explícita, é tarefa 
dos formadores conhecer os conceitos de ensino e aprendizagem 
os quais orientarão a ação desses futuros profi ssionais, para, en-
tão, poder intervir e mediar em situações de aprendizagem capa-
zes de gerar conceitos científi cos, rompendo, dessa forma, com o 
conceito espontâneo para o processo de ensinar.
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Diante do que foi exposto, entendemos que os projetos de 

formação de professores precisam conhecer e controlar os signifi -
cados em elaboração, diagnosticando em que nível se encontram 
e propondo situações de aprendizagem pedagogicamente organi-
zadas para que os estudantes possam evoluir e alcançar estágios 
mais elaborados de pensamento abstrato.

Embora as relações vivenciais sejam importantes para a 
formação conceptual, jamais os processos formativos devem se 
limitar a esse tipo de relação. Ao contrário, devem estimular a am-
pliação gradativa das experiências concretas, pois estas servem 
de base infl uenciando a formação dos conceitos científi cos, porém 
insufi cientes para a elaboração de signifi cados no estágio de ela-
boração conceptual considerado científi co. 

As leituras realizadas, as experiências vivenciadas pelos li-
cenciandos e o trabalho realizado pelas disciplinas pedagógicas 
são importantes para elevar o nível de pensamento desses indiví-
duos, entretanto, como já destacado, são insufi cientes para fazê-
-los passar de um nível a outro de formulação conceitual. É ne-
cessário que se realizem, e aí cabe a mediação, a elaboração de 
atividades mentais produzidas com a máxima independência do 
contexto concreto em que elas forem geradas.

Cabe ao ensino oferecido pela universidade, portanto, fazer 
a intermediação volitiva, no sentido de mediar a formação de no-
vos signifi cados e a construção de um sistema conceitual coerente 
com a função que esses indivíduos irão realizar. Ao proporcionar 
a internalização das formas de pensamentos próprios do mundo 
científi co, faz-se com que a docência seja exercida com mais res-
ponsabilidade e seriedade. 

Os resultados apresentados neste capítulo são importantes 
justamente por contribuírem para que sejam realizadas refl exões 
no sentido de melhoria dos projetos pedagógicos das licenciatu-
ras. 
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Um dos mais importantes assuntos da matemática escolar 

é o Teorema de Pitágoras. No ensino tradicional, contudo, essa 
abordagem consiste, simplesmente, em afi rmar que as medidas 
dos lados de um triângulo retângulo, ou seja, a, b, c, com c sendo 
a hipotenusa, relacionam-se de acordo com a fórmula a²+b²=c². 
Sendo assim, sua fundamental importância para o embasamento 
do conceito de distância permanece despercebida pelo aluno. Isto, 
por sua vez, faz com que essa abordagem seja formalística, sem o 
signifi cado natural que o Teorema de Pitágoras deve adquirir como 
instrumento matemático para a investigação do mundo, em asso-
ciação com o conceito de distância. Há várias maneiras de resolver 
esse problema, uma das mais interessantes é o uso de atividades 
construtivistas.

No contexto da formação de conceitos, as ponderações an-
teriormente apresentadas são muito importantes para o desenvol-
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vimento de intervenções pedagógicas efi cazes para o ensino do 
conceito do Teorema de Pitágoras.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) apon-
tam a necessidade de verifi cações experimentais, aplicações e de-
monstração do Teorema de Pitágoras. Entretanto, várias pesquisas 
explicitam a defi ciência existente no ensino desse conceito. Almou-
loud e Bastian (2003), por exemplo, enfatizam a grande difi culdade 
dos alunos em relação à aplicação do Teorema de Pitágoras como 
ferramenta na resolução de problemas, enquanto Silva (2009) indi-
ca que a mecanização do ensino de referido teorema, desprovida 
do desenvolvimento histórico e da construção signifi cativa, contri-
bui para a defi ciência no ensino do mesmo.

No presente contexto, o da formação de professores, é pos-
sível supor que referidas ponderações são bem conhecidas. Assim 
sendo, podemos voltar a nossa atenção para a associação do Te-
orema de Pitágoras com outro conceito, o de Ternos Pitagóricos. 
Faremos isso por meio da ótica da História da Matemática, sempre 
com o intuito de refl etir, a partir do exemplo apresentado, sobre a 
importância da História da Matemática para a formação do profes-
sor de matemática. 

Assim sendo, apresentaremos os conceitos básicos referen-
tes aos Ternos Pitagóricos, esboçando a história dos ternos e a 
sua relação com o Teorema de Pitágoras, descrevendo, ainda, um 
módulo de ensino que utilizamos com um grupo de futuros profes-
sores. Por fi m, teceremos também algumas considerações sobre 
a importância da História da Matemática na formação de professo-
res.

Por razões de completude, registramos aqui as noções bási-
cas referentes aos triângulos retângulos e ternos pitagóricos, alvos 
de refl exão do presente capítulo.
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Um triângulo retângulo é um triângulo contendo um ângulo 
reto, ou seja, um ângulo de 90 graus. Em desenhos geométricos, 
indica-se que um ângulo é reto por desenhar um quadradinho no 
ângulo ( ). Visto que a soma dos ângulos de um triângulo é 180 
graus, um triângulo retângulo também terá dois ângulos agudos. 
O lado oposto ao ângulo reto é chamado de hipotenusa, enquanto 
os outros dois lados são chamados de catetos.

Do ponto de vista geométrico, o Teorema de Pitágoras afi r-
ma que a soma das áreas dos quadrados construídos sobre os ca-
tetos é igual à área do quadrado construído sobre a hipotenusa. A 
Figura 1, a seguir, mostra que a recíproca desse Teorema também 
é válida. Isto é, se as áreas dos quadrados nos catetos somaram a 
área do quadrado na hipotenusa, o triângulo será retângulo (a seta 
de duas pontas quer dizer “se e somente se” ou “é equivalente a”). 
É esse último fato que permite a utilização de ternos pitagóricos 
para levantar paredes perpendiculares em construções artesanais. 
Em qualquer caso, o Teorema de Pitágoras, embora conhecido an-
tes de Euclides, é dado como a penúltima proposição do primeiro 
livro, isto é, capítulo de Os Elementos; a sua recíproca é dada como 
a última proposição do mesmo livro. ¸ ¹ º » ¼ ½ ¾ ¿ À Á Â ¼ Á Ã Á Ä Å ½ Æ Ç È º Á È É Ê Å ¼ ¹ Ë ½ Ì È Í Á È ¼ Á É ½ Ì Á Î ¹ Å Ï º È ¼ ½ Ã Á Ã » ½¼ Á Ë Ð Â ¼ È Ë ½ Ñ
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Ainda na Figura 1, as medidas dos lados do triângulo são da-
das como a, b e c, sendo c a medida da hipotenusa. Isto signifi ca 
que a área do quadrado I é a², a do quadrado II é b² e a do quadra-
do III é c². Assim, obtemos a seguinte representação algébrica do 
Teorema de Pitágoras e sua recíproca: sejam a, b e c as medidas 
dos lados de um triângulo, então a² + b² = c² se, e somente se, o 
referido triângulo é retângulo com hipotenusa (medindo) c.

Ainda podemos considerar a equação a² + b² = c² do ponto 
de vista da Teoria dos Números. Fazendo isso, restringimos, a prin-
cípio, as soluções da equação a serem números inteiros. Desse 
modo, essa equação passa a ser do tipo Diofantina (em homena-
gem ao matemático grego Diofanto, que viveu no século IV d.C.). 
Na prática, porém, só consideraremos soluções entre os inteiros 
positivos, ou seja, os números naturais (N = {1, 2, 3, ...}), pois nem 
o zero nem os números negativos são normalmente considerados 
como apropriados para expressar medidas de lados de triângulos. 
Quaisquer três números naturais que satisfaçam conjuntamente a 
equação a² + b² = c² são chamados de Terno Pitagórico. Escre-
vemos (a, b, c) para o Terno Pitagórico em que a e b representam 
as medidas dos catetos do triângulo com hipotenusa medindo c. 
Assim, simbolicamente, (a, b, c) é um Terno Pitagórico ⇔ a² + b² = 
c² e a, b, c є N, em que o símbolo є quer dizer “pertence”.

O Terno Pitagórico mais conhecido é (3, 4, 5). Ele é também 
o menor entre os Ternos Pitagóricos. Vale a pena verifi carmos esse 
fato. Podemos fazer isso por meio de uma enumeração de todos 
os casos possíveis de ternos menores que (3, 4, 5). 

Para reduzir o número de casos, no entanto, fazemos duas 
observações. Primeira: visto que c é a medida da hipotenusa, te-
mos c > a e c > b. Segunda: não podemos ter a = b, pois tería-
mos a²+b² = a²+a² = 2a² e a medida da hipotenusa seria √2 a, o 
que não é um número natural. Dessa forma, podemos supor, sem 
perda de generalidade, que a < b < c. Mas se c for igual a 1 ou 2, 
essas condições não podem ser satisfeitas. Assim, investigaremos 
as possibilidades para c = 3. Nesse caso, só há uma possibilidade 
para os catetos: a = 1 e b = 2. Mas 12+22 = 1+4 = 5 ≠ 32. De fato, 
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se a medida do quadrado da hipotenusa é 5, então a medida da 
hipotenusa é √5, que não é um número inteiro. Em consequência 
disso, não há Terno Pitagórico algum com c = 3.

Vejamos, então, o que acontece quando c = 4 e c = 5. Lista-
mos as possibilidades por meio da seguinte tabela:

Tabela 01 – Defi nição de Terno Pitagórico

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
Finalmente, observamos que se (a, b, c) é um Terno Pita-

górico, podemos multiplicar cada elemento do terno pelo mesmo 
constante e o resultado (ka, kb, kc) também será um Terno Pitagóri-
co, sob a condição, é claro, de que o fator comum seja um número 
natural, ou seja, kєN. É fácil ver isso, pois,� �  ! � " # �$ � % � �  ! � & " $ � % # � &$ � � �  $ � ! � " $ � # �% $ � & �  % $ ! & � " % $ # & �

Visto que essa série de equações pode ser lida não somente 
de cima para baixo, mas também de baixo para cima, chegamos 
à seguinte consequência: se (ka, kb, kc) for um Terno Pitagórico, 
poderemos eliminar o fator comum e o resultado (a, b, c) também 
será um Terno Pitagórico. Motivados por esse fato, dizemos que o 
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Terno Pitagórico (a, b, c) é um terno primitivo se a, b e c não têm 
um fator em comum; senão dizemos que (a, b, c) é um terno se-
cundário. A importância dos ternos primitivos é que eles são, por 
assim dizer, independentes uns dos outros. Da mesma forma que 
os números primos geram os outros números por multiplicação, os 
ternos primitivos geram os ternos secundários por multiplicação. 
Assim, por exemplo, os ternos (3, 4, 5) e (5, 12, 13) não podem 
ser gerados por outros Ternos Pitagóricos, pois são primitivos. Em 
contraste (9, 12, 15) e (30, 72, 78) são ternos secundários, pois (9, 
12, 15) = 3×(3, 4, 5) e (30, 72, 78) = 6×(5, 12, 13).

Antes de passar para uma descrição da nossa intervenção 
pedagógica num grupo de futuros professores, faremos alguns 
breves comentários sobre a história do Teorema de Pitágoras e dos 
Ternos Pitagóricos.

Segundo Van Der Waerden (1983), a matemática originou-
se na época pré-histórica, tendo como preocupação central o Te-
orema de Pitágoras. A conclusão desse autor é pautada em: (1) 
semelhanças entre as tradições matemáticas hindu, grega e babi-
lônica; (2) um estudo comparativo sobre a matemática chinesa e 
a matemática babilônica; e (3) uma investigação de monumentos 
megalíticos. Segundo essa hipótese, a investigação de Ternos Pi-
tagóricos seria uma consequência do conhecimento do Teorema 
de Pitágoras.

A argumentação do autor, contudo, não é inteiramente con-
vincente. Sendo assim, Fossa (2010) propõe que depois do de-
senvolvimento dos rudimentos de algum sistema de numeração, 
o homem pré-histórico elaborou uma teoria de razão e proporção, 
incluindo uma teoria de fi guras semelhantes. 

Alguns Ternos Pitagóricos seriam encontrados nesse proces-
so e isso provavelmente levou os primeiros matemáticos à desco-
berta do Teorema de Pitágoras. Não se trata, porém, da demonstra-
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ção do referido teorema, o que só ocorreria em tempos históricos, 
mas um simples conhecimento do teor do teorema. Tampouco se 
trata do conhecimento de um grande número de Ternos Pitagóri-
cos, pois, para a grande maioria das culturas antigas, só temos 
evidência para o conhecimento de dois ou três ternos primitivos e 
alguns dos seus múltiplos.

O terno (3, 4, 5) aparece de uma forma ou de outra em quase 
todas as principais culturas antigas. Uma delas é por meio de um 
tipo de esquadro utilizado, entre outras fi nalidades, para garantir a 
perpendicularidade de paredes em construções civis. Utilizava-se 
uma corda com treze nós uniformemente espaçados, como mostra 
a Figura 2, sendo o primeiro unido ao último. Quando a corda é 
esticada de forma apropriada, determina um ângulo reto. O artifício 
foi constatado tanto em várias culturas antigas quanto na dos an-
tigos egípcios e na etnomatemática de muitos grupos modernos.S T U V W X Y Z S [ W \ X ] ^ [ _ [ ` W T a b U V c [ d > e f e g h V ` T c T i X b _ [ X j [ W _ X _ k l > b m n o

p q r s t u v w x y z { | } } ~ �
Em contraste com os outros povos antigos, os babilônios 

dos tempos de Hamurabi (por volta de 1700 a.C.), além de usarem 
o Teorema de Pitágoras para resolver certos problemas matemáti-
cos, tinham um conhecimento amplo sobre os Ternos Pitagóricos. 
De fato há um tablete de argila datado na referida época, que ge-
ralmente é interpretado como sendo uma lista de quinze Ternos 
Pitagóricos, sendo quase todos primitivos. O tablete (Figura 3) é 
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Há razões para se acreditar que os babilônios construíram a 
lista de ternos a partir das seguintes fórmulas paramétricas:� � � � �� � � � � � �� � � � � � �

Mais especifi camente, os babilônios que não dispuseram de 
simbolismo matemático teriam usado formulações retóricas equi-
valentes às referidas fórmulas.

Fossa (2010) destaca que o terno (3, 4, 5) é o único para que 
os lados sejam números consecutivos. Sua área é 6, o próximo nú-
mero da sequência numérica, e seu perímetro é duas vezes a sua 
área. O produto dos seus lados é 60, 10 vezes a sua área, e a base 
do sistema de numeração babilônico. Mais interessante ainda, o 
produto dos lados de qualquer triângulo pitagórico é divisível por 
60 = 3×4×5.

  ¡ ¢ £ ¤ ¥ ¦ § ¨ ¦ © © ¦ ª « ª ¦ ¬  ª ® ¯ ¦ © ° ± ² ² ² ³

chamado de Plimpton 322, porque pertence à coleção G. A. Plimp-
ton da Universidade de Columbia, catalogado sob o número 322.´ µ ¶ · ¸ � ¹ º » ¼ µ � ½ ¾ ¿ � ¹ � � À
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Não se sabe se os babilônios conheceram todos esses fa-
tos, mas é quase certo que os gregos tiveram a oportunidade de 
conhecê-los.

Em relação aos gregos, foi o próprio Pitágoras (572-497 a.C, 
ver a Figura 4), fi lósofo e matemático nascido na ilha de Samos, 
que instigou o estudo da matemática entre os seus seguidores, 
pois acreditava que essa ciência revela ao homem o conhecimento 
divino sobre a estrutura do universo e o lugar do homem no mes-
mo. Foi dentro da escola pitagórica que se desenvolveu o conceito 
de demonstração matemática e, como já mencionado anteriormen-
te, Euclides, um pensador da tradição pitagórica, quem deu uma 
demonstração geométrica do Teorema de Pitágoras.× Ø Ù Ú Û Ü Ý Þ ß à á Ú â ã Ú Û Ü ä å æ Ø ã ç Ù è Û Ü à é
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¹ As imagens artísticas que temos de Pitágoras não representam a reali-

dade física do homem, mas apenas como o artista o imaginava. Assim, é sempre 
interessante perguntar o que o artista queria nos transmitir sobre Pitágoras por 
meio de sua obra. Para outras representações artísticas de Pitágoras, ver O’Con-
nor e Robertson (2009).
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Os pitagóricos usaram sequências de números fi gurados e 
Ternos Pitagóricos nas suas especulações cosmológicas. Dessa 
forma, desenvolveram duas fórmulas bem conhecidas no mundo 
grego antigo, as quais geram certos tipos de Ternos Pitagóricos. A 
primeira, conhecida como Fórmula de Pitágoras, pode ser formula-
da2 da seguinte maneira: � � � � � � � � � � � �� �� � � � � �� � � � � � � � � � � �� �

Quando n toma, em sequência, os números naturais, os va-
lores de b produzem a sequência dos números ímpares, começan-
do com 3. Mais ainda, a fórmula gera todos os Ternos Pitagóricos, 
em que os termos a e c são consecutivos, como, por exemplo, os 
ternos (4, 3, 5) e (12, 5, 13). Em consequência, todos os ternos 
gerados são primitivos. A fórmula pode ser derivada da fórmula 
babilônica pondo n–1 para m.

A segunda fórmula dos gregos, conhecida como Fórmula de 
Platão, é parecida com a primeira e é obtida da fórmula babilônica 
pondo m = 1. Isso dá o seguinte resultado:� � � �� � � � � �� � � � � � � � � � � �  � !

Nos ternos gerados por essa fórmula, os valores de a pro-
duzem a sequência dos números pares, começando com 4, e c–b 
é sempre 2. Assim, são gerados, alternadamente, ternos primitivos 
e ternos que são o dobro de primitivos, como, por exemplo, (3, 4, 
5); (6, 8, 10) e (8, 15, 17). Somente o terno (3, 4, 5) é gerado pelas 
duas regras, embora sempre que 2×(a, b, c) é gerado pela fórmula 

² Observamos que os gregos, como os babilônios, teriam feito uma for-
mulação retórica das fórmulas discutidas no texto.
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de Platão, (a, b, c) é gerado pela fórmula de Pitágoras e vice-versa 
(FOSSA; ERICKSON, 2004).

Diofanto aparentemente usou Ternos Pitagóricos como 
uma heurística para resolver certos problemas aritméticos. Uma 
versão moderna do seu livro foi publicada, junto com uma tradu-
ção latina, por Claude-Gaspar Bachet de Méziriac (1581-1638) e 
isso inspirou Pierre Fermat (1601-1655) a investigar problemas 
semelhantes. 

O entusiasmo de Fermat, por sua vez, levou tais matemáti-
cos como Leonhard Euler (1707-1783), Carl Gauss (1777-1855) e 
Edouard Lucas (1842-1891) a se interessarem por tópicos da Te-
oria dos Números. Um aluno de Lucas, Eugène Bahier, escreveu 
uma monografi a em que tentou fazer uma apresentação sistemá-
tica das principais propriedades de triângulos pitagóricos. Seu li-
vro, Recherche méthodique et propriétés des triangles rectangles 
en nombres entiers, publicado em 1916, foi o embasamento para 
o desenvolvimento das atividades a serem descritas na próxima 
seção deste capítulo.

Na presente seção será descrito, de modo geral, um módulo 
de ensino que focaliza o Teorema de Pitágoras e os Ternos Pitagó-
ricos. Esse módulo foi utilizado junto com um grupo de vinte e nove 
futuros professores de matemática (alunos do Curso de Licencia-
tura em Matemática da UFRN). Sua abordagem foi desenvolvida 
a partir do texto de Bahier (1916) e as informações nele contidas 
foram elaboradas como atividades e ministradas na turma pela pri-
meira autora deste capítulo.

Antes de dar início ao módulo de ensino, foi aplicado um 
questionário contendo diversas questões sobre o Teorema de 
Pitágoras e os Ternos Pitagóricos, a fi m de determinar o nível de 
conhecimento dos participantes sobre Ternos Pitagóricos. Não foi 
surpresa que os alunos conhecessem esse teorema e o conceito 
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de Ternos Pitagóricos. Houve, no entanto, algumas perguntas que 
foram bastante reveladoras:

Imagine que você está em uma sala de aula ensinando 
sobre o Teorema de Pitágoras. Suponhamos que, com 
o intuito de exemplifi car triângulos que satisfaçam o Te-
orema de Pitágoras, ao olhar para as suas anotações 
você percebe que sua irmã mais nova pintou com es-
malte preto os números correspondentes aos catetos e 
às hipotenusas dos três triângulos, os quais você havia 
copiado do livro didático que fi cou esquecido em cima 
de sua cama. Considerando que o professor é um ar-
tista e precisa de criatividade para agir de acordo com 
sua necessidade, o que você faria? Imediatamente, 
você seria capaz de dar valores aos números que sua 
irmã pintou? Quais seriam esses valores?

As respostas para essas perguntas revelaram que os alu-
nos só conheciam o terno (3, 4, 5) ou seus múltiplos, e que não 
conheciam as propriedades mais simples dos ternos, como a sua 
geração por equações paramétricas. Assim, deu-se início a uma 
série de atividades a serem resolvidas pelas duplas formadas em 
cada encontro. No decorrer do módulo de ensino, a ministrante 
interagia continuamente com as duplas, conduzindo discussões 
gerais e permitindo que as duplas comparassem e contestassem 
as diferentes soluções apresentadas.

Apesar de neste capítulo não ser realizada uma descrição 
minuciosa de todas as atividades utilizadas no decorrer do módu-
lo, serão apresentados alguns comentários sobre essas atividades, 
que talvez sejam mais interessantes do ponto de vista do presente 
capítulo. Antes, porém, serão indicados os principais conteúdos 
abordados na sequência de atividades: 

• construção da defi nição de “Terno Pitagórico”;
• ternos primitivos e secundários;
• o modelo do triângulo retângulo e o Teorema de Pitágoras;
• em triângulos (ternos) primitivos os catetos têm paridades 

diferentes e a hipotenusa é ímpar;
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• geração dos ternos pelas equações paramétricas dos ba-
bilônios;

• a fórmula de Pitágoras;
• a fórmula de Platão.
Voltar-se-á a atenção agora para as atividades acima men-

cionadas, as quais resultaram na redescoberta das fórmulas de Pi-
tágoras e de Platão. Após a discussão das fórmulas paramétricas 
em duas variáveis dos babilônios, os alunos tiveram a oportunida-
de de experimentá-las. Assim, puderam atribuir valores para m e n 
de forma arbitrária e observar os resultados. Isso desembocou na 
redescoberta das condições necessárias desses parâmetros para 
que o terno resultante seja primitivo.

Em seguida, serão abordados três casos especiais. No pri-
meiro foram mantidos o menor dos parâmetros constantes, pondo 
m = 1. Visto que b = n2–m2 > 0, n deve ser maior que 1. Desse 
modo, os alunos puderam constatar os seguintes resultados em 
forma tabular (Tabela 02):c d e f g d h i j k f l m g n d o p l c d e m g d q f l

r s t u v w x y z { s | z } z ~ v y s � z � u s | v � �
Dessa forma, as regularidades, especialmente aquelas em 

que os valores de a dão a sequência dos números pares (exce-

tuando 2) e c–b = 2, são facilmente perceptíveis. Também é fácil 

redescobrir a fórmula de Platão e sua relação com a expansão do 

binômio: (x²–1)²+(2x)² = (x²+1)².
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Embora os mesmos tipos de regularidades sejam perceptí-

veis, como no caso anterior, dessa vez relacionadas à expansão do 
binômio pela equação (x²–4)²+(4x)² = (x²+4)², elas mesmas não 
parecem tão notáveis até se perceber que indicam que talvez as 
regularidades poderiam ser generalizadas.

 No terceiro caso foram tomados os números consecutivos 
para os parâmetros, ou seja, n = m+1, cujos resultados serão 
apresentados na tabela a seguir:

 No segundo caso foi mantido o parâmetro menor constante, 

pondo m = 2. Os resultados, em forma tabular, são os seguintes 

(Tabela 03): ¨ © ª « ¬ © �  ® ¯ « ° ± ¬ ² © ³ ´ ° ¨ © ª ± ¬ © µ « °
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Nesse caso, os valores de b produzem a sequência de nú-

meros ímpares e c–a = 1, portanto, trata-se da fórmula de Pitágo-
ras. A simples substituição de m+1 para n nas fórmulas da tabela, 
no entanto, não se reduz, de forma óbvia, para a fórmula de Pitá-
goras. Também está claro que b = n+m. Mas, sendo a o dobro 
do produto de m e n, há uma maneira muito fácil de elaborar uma 
tabela para os valores desses ternos. Na coluna I foi colocada a 
sequência dos inteiros não negativos (m), enquanto que na coluna 
II foi escrita a sequência dos inteiros positivos (m+1), ou seja, n. Os 
pares (2m) foram colocados na coluna III e os ímpares (2m+1) na 
coluna V. Então a coluna IV é a coluna II vezes a coluna III, enquan-
to que a coluna VI é simplesmente um a mais que a coluna IV. Os 
valores para m = 0 até m = 25 são os seguintes (Tabela 05):

Ü Ý Þ ß à Ý · á â ã ß ä å à æ Ý ç è ä Ü Ý Þ å à Ý é ß ä



êëìí îïîðñîòóô îõòóö÷ îø ùú õîô ùððîõùðø ùûëü ýñë óð

þ ÿ � � � � � � � � � 	 
 � � 	 � 	  � � � � 	 � � � � � � �

� � � � � � ÿ � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �



�  !

"#$%&' &()&*+, &-*+. /&012-&, 1((&-1(013#45)#+(

Também fi ca evidente que para os valores dessa tabela b2 
= a+c. Mas os valores de b são os ímpares 2m+1 e c = a+1. 
Substituindo, temos (2m+1)2 = 2a+1, isto é, a = ½[(2m+1)2–1]. 
Analogamente, c = ½[(2m+1)2+1]. Temos assim a fórmula de Pi-
tágoras. Os pitagóricos que não tiveram simbolismo matemático 
provavelmente enunciaram essa fórmula de uma forma consoante 
com o procedimento aqui exposto, a saber: um ímpar, metade do 
seu quadrado diminuído pela unidade e metade do seu quadrado 
aumentado pela unidade (FOSSA; ERICKSON, 1997).

 No presente capítulo vimos um exemplo de como a História 
da Matemática pode ser usada como um instrumento pedagógico 
na formação de professores. Neste sentido, faz um papel duplo, 
pois não somente facilita a aprendizagem do conteúdo matemático 
abordado com os futuros professores, visto que também modela 
como o instrumento deve ser utilizado em sala de aula. 

No módulo de ensino aqui descrito, mesclamos o constru-
tivismo e a História da Matemática ao utilizarmos atividades com 
conteúdos históricos. Observamos que, em se tratando de forma-
ção de professores, não basta simplesmente apresentar o con-
teúdo matemático através da indicada metodologia de ensino. É 
necessário também levar o aluno a refl etir sobre a própria meto-
dologia; perceber em quais pontos ela se assemelha e em quais 
pontos ela é diferente das outras metodologias de ensino; avaliá
-la com referência à sua efi cácia como um instrumento de ensino. 
Para tanto, inserimos momentos de refl exão sobre a metodologia 
em vários pontos durante o módulo de ensino.

Dado tudo isso, devemos também observar que não mon-
tamos a intervenção aqui descrita, como deveria estar claro, para 
ensinar aos licenciandos em matemática o Teorema de Pitágoras. 
Antes, queríamos proporcionar aos futuros professores um conhe-
cimento mais profundo desse teorema e relacioná-lo com outros 
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conceitos, tanto matemáticos quanto pedagógicos. Para tanto, a 
História da Matemática se apresenta como uma ferramenta espe-
cialmente acertada.

Do ponto de vista histórico, cada conceito matemático se 
envolve com muitos outros conceitos matemáticos. Referente ao 
Teorema de Pitágoras, reiteramos aqui somente as duas possibili-
dades mencionadas no presente capítulo. Por um lado, este teore-
ma pode ser ligado ao conceito de distância e, via consideração de 
distâncias inacessíveis, à trigonometria. Por outro lado, o teorema 
pode ser relacionado aos ternos pitagóricos e, portanto, a equa-
ções diofantinas. Obviamente não devemos pleitear mais do que 
o aluno pode comodamente suportar, mas podemos, e devemos, 
desafi á-lo a desenvolver redes conceituais que são ricas em inter
-relações entre suas partes componentes. Neste sentido, a História 
da Matemática, como se sabe, também revela uma pletora de rela-
ções entre a matemática e outras disciplinas.

Do ponto de vista pedagógico, temos ainda mais duas con-
siderações a fazer. A primeira é que a História da Matemática pode-
rá fornecer ao futuro professor de matemática alguns instrumentos 
e práticas para o ensino de certos conceitos. Em relação ao Teo-
rema de Pitágoras, por exemplo, Van Der Waerden (1983) alega a 
importância dos ternos pitagóricos em culturas antigas, os quais 
permitiram a geração de exemplos simples e exercícios de nível 
apropriado para o aluno. Seja isso como for, é certo que o conheci-
mento do material histórico sobre ternos pitagóricos tem uma gran-
de importância pedagógica para o professor de matemática, ao 
passo que os ternos simplifi cam os exemplos, possibilitando uma 
discussão contextualizada e mais interessante por se tratarem de 
números inteiros positivos. Realçamos essa possibilidade com os 
participantes de nosso estudo por meio daquela pergunta a res-
peito de uma situação hipotética em que a irmã mais nova havia 
pintado de esmalte preto os exemplos a serem apresentados numa 
aula sobre o Teorema de Pitágoras.

A segunda consideração que gostaríamos de fazer sobre as 
potencialidades pedagógicas da História da Matemática na forma-
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ção de professores é que a história ajuda na formulação de ati-
vidades nas quais o aluno é convidado a experimentar, compilar 
e organizar dados, observar regularidades e lançar hipóteses, em 
vez de simplesmente receber, de forma passiva, um teorema e sua 
demonstração já formulados pelo professor. Esse tipo de atividade 
é consoante com os Parâmetros Curriculares Nacionais, estando 
presente em vários pontos deste capítulo na apresentação de da-
dos, de forma tabular, com a fi nalidade não somente de organizá-
-los, mas também de servir como base para o reconhecimento de 
padrões e a formulação de hipóteses. De fato, o material apresen-
tado é tão rico nesse sentido que não podemos exauri-lo aqui. Fe-
chamos o capítulo apresentando algumas questões que o referido 
material sugere e que podem ser do interesse dos futuros profes-
sores de matemática:

• Há um número infi nito de ternos pitagóricos primitivos?
• Para cada n, inteiro positivo e maior que 2, será que há um 

triângulo retângulo (primitivo) em números inteiros em que n é a 
medida de um dos catetos? (da hipotenusa?).

• Há triângulos retângulos (primitivos) em números inteiros 
distintos com um lado em comum, como (5, 12, 13) e (12, 35, 37), 
os quais têm o lado 12 em comum. Dado certo n, pode-se determi-
nar todos os triângulos retângulos (primitivos) em números inteiros 
em que n aparece como medida de um dos lados?
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O convívio no espaço escolar de educação básica tem mos-

trado situações antagônicas referentes à Educação Matemática 
que revelam, por um lado, um estado de desânimo e angústias e, 
por outro, perspectivas animadoras. O estado desanimador pode 
ser explicitado por meio de expressões como “A educação cami-
nha para um beco sem saída” ou “Estamos numa crise existencial, 
educacionalmente falando”. Em meio a tantas preocupações de-
soladoras quanto ao caminho que a educação trilha, muitas vezes 
ingenuamente, buscamos explicações e culpados, surgindo a per-
gunta: Onde está o principal problema?

Para não cair numa rede de acusação ou de caça persona-
lizada a culpados que fazem com que os sujeitos humanos envol-
vidos com o ensino e a aprendizagem matemática sejam consi-
derados apenas elementos executores, essas perguntas remetem 
à análise das bases histórico-fi losófi cas do processo educativo e 
merecem uma refl exão que explique o processo de desenvolvi-
mento humano. As questões levantadas levam a caminhos tênues 
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e imprecisos, exigindo um cuidado para, ao falar sobre formação 
de professores, não defi nir conclusões com vistas à modelação de 
um método que resolva os problemas por eles enfrentados.

Daí a necessidade de se estudar todas as relações do proces-
so de formação humana, estabelecer o método dialético-materialis-
ta na base das relações de contradição inerentes a esse processo 
para compreender e produzir os conhecimentos teóricos e práticos 
necessários ao desenvolvimento da Educação Matemática e, por 
conseguinte, dos sujeitos envolvidos. Assim, a formação do pro-
fessor de matemática está vinculada ao ensino, à aprendizagem, à 
qualidade do processo educativo, na ótica de cada perspectiva pe-
dagógica, em síntese, às concepções de homem, mundo e socie-
dade. O professor de matemática, como sujeito ativo na atividade 
pedagógica, produz o processo de transformação do meio e, por 
sua vez, determina sua própria consciência, ou seja, ele é produto 
e produtor de seu desenvolvimento histórico.

Nesse contexto de expectativas transformadoras e conscien-
tes é que entra em cena uma das mais complexas e importantes 
discussões relacionadas à educação: a formação de professores. 
O pressuposto é que o professor de matemática está permanente-
mente em processo de formação e, consequentemente, contribuin-
do para a transformação da realidade em que vive.

Quando falamos em formação de professores, a primeira 
ideia que surge é a formação acadêmica por estarmos arraiga-
damente ligados à ideia apenas de habilitação profi ssional para o 
magistério. Guérios (2005, p. 134) descreve a formação como um 
processo dinâmico e constante de constituição profi ssional, tendo 
como sólido foco principal a “experiencialidade”, a qual constitui o 
sujeito.

Entendemos que para falar de formação de professores 
precisamos abordar três categorias fundamentais que abrangem 
esse contexto: formação acadêmica, formação por experiência e 
formação continuada. Compreendemos esse processo como per-
manente e dinâmico na vida docente e que o mesmo não acontece 
necessariamente na ordem acima descrita.
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Em meio à identifi cação das produções científi cas referentes 
à formação de professores, no presente estudo focamos as mani-
festações da docência matemática, tendo como referência a pro-
dução de conhecimento e meios didáticos de professores do ensi-
no fundamental – 6º ao 9º ano – que atuaram em escolas da rede 
pública estadual na cidade de Criciúma – Santa Catarina, entre os 
anos de 1950 e 1980. 

A formação acadêmica é um fator consideravelmente decisi-
vo na ação pedagógica do professor de matemática. É nesse tempo 
que começa a idealização do que é ser um bom profi ssional, pois 
os cursos de licenciatura se estruturam com disciplinas que não só 
tratam de especifi cidades conceituais matemáticas como também 
de teor pedagógico, fi losófi co, psicológico, entre outros. A forma-
ção do acadêmico, até então, é um fator delineador, num primeiro 
momento, das construções dos ideais docentes que nortearão seu 
caminho. Neste momento, os futuros professores tendem a cons-
truir-se pedagogicamente com base no ideário do curso no qual 
estão inseridos e em suas crenças, a priori da educação de que 
são oriundos. As concepções de cada professor nos respectivos 
cursos acabam, na maioria dos casos, por delinear seu caminho. 
Lopes (2001) diz que é interessante observar a força da imagem do 
professor no curso de formação acadêmica.  

 Nesse contexto é que se tem perpetuado a concepção de 
matemática absolutista entre os professores de ensino básico. Tal 
afi rmação é justifi cada por Silva (2001), Brasil (2001) e Garnica 
(1995) a seguir:

Os futuros professores tendem a reproduzir os proce-
dimentos didático-pedagógicos de seus formadores. 

(SILVA, 2001).
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A maioria dos formadores de professores apresenta 
concepções absolutistas de matemática e de seu ensi-
no e uma visão dicotômica entre bacharelado e licen-
ciatura, desvalorizando geralmente esta última. (BRA-
SIL, 2001).

Alguns formadores de professores apresentam uma 
concepção crítica ou refl exiva do papel da prova rigo-
rosa em matemática na formação de professores, em-
bora outros demonstrem possuir ainda uma concep-
ção técnica ou meramente procedimental. (GARNICA, 
1995).

Essas afi rmações traduzem uma formação acadêmica que 
tende a marginalizar a educação matemática como substrato nos 
cursos de licenciatura e dar ênfase apenas às especifi cidades do 
conteúdo matemático. 

A formação acadêmica é, para a maioria dos professores, a 
infl uência primeira. De acordo com Fiorentini (2004), Brasil (2001) 
e Garnica (1995), ocorre em cursos de licenciatura em matemática 
fundamentados em concepções técnicas e formais, baseadas na 
matemática platônica. A incorporação das ações docentes na sua 
formação faz com que, ao lecionar, o professor, inicialmente, passe 
a reproduzi-las, gerando um ciclo de permanência da matemática 
pragmática e sem as signifi cações essenciais de seus conceitos. 

Assim como anuncia Garnica (1995) na citação anterior, Fio-
rentini (1995) mostra que várias tendências se apresentaram nos 
meios escolares com a preocupação de melhoria da qualidade do 
ensino de matemática. Tais propostas podem atender a duas pers-
pectivas de educação: as conservadoras e as críticas. As proposi-
ções resultam de pesquisa no campo acadêmico e se constituem 
nos principais agentes infl uenciadores das pretensas mudanças 
do estigma que circunda o ensino da matemática. 

A partir do aprofundamento teórico, por exemplo, começa-
-se a conceber matemática numa perspectiva histórico-crítica que 
fundamenta a Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina:



ç ç ç

èéêëìí ìîïìðñò ìóðñô õìö÷øóìò ÷îîìó÷îö÷ùéúûïéñî

A matemática não é algo pronto, acabado e estanque, 
mas sim algo vivo e dinâmico e que é historicamente 
produzido suprindo necessidades externas (as neces-
sidades sociais) e internas (necessidades teóricas de 
aprofundamento conceitual). Todo esse processo é 
fruto de uma longa história de luta de homens e cul-
turas que ampliaram sua construção de conhecimento 
através da dinamicidade dos conceitos matemáticos. 
(FIORENTINI, 1995, p. 31).

Na formação acadêmica – que infl uencia na docência dos 
diversos níveis de ensino – Fiorentini (2004, p. 71) identifi cou três 
categorias de profi ssionais atuantes nos cursos de licenciatura: o 
pesquisador-formador; o formador-pesquisador e o formador-prá-
tico.

O pesquisador-formador prioriza sua especifi cidade de pes-
quisa e a especialização contínua da área do conhecimento. A do-
cência é tratada como parte secundária e serve em muitos momen-
tos como uma forma de escoar suas produções de pesquisa. Esse 
profi ssional é geralmente bacharel em uma área científi ca.  

O formador-pesquisador, ao contrário do primeiro, entende 
a docência como sua principal função como profi ssional da área 
de educação. A pesquisa é um meio que extrapola a possibilidade 
de auxiliar a prática docente; é um meio fundamental de manter as 
produções críticas e refl exivas frente ao conhecimento.

O formador-prático dedica-se exclusivamente à docência 
sem o compromisso de realizar pesquisa, tendo como pressuposto 
docente a sua prática e experiências profi ssionais. Essa categoria 
profi ssional cresce consideravelmente, haja vista que, por não se 
dedicar à pesquisa, tem um custo menor para os órgãos adminis-
trativos. A experiência profi ssional também contribui na formação 
docente por acompanhar o professor por toda a vida profi ssional. 
É ela que pode personalizar a ação docente de cada professor e 
produzir as especifi cidades das produções pedagógicas para que 
o aluno apreenda os conceitos matemáticos.

Cada momento histórico é marcado por necessidades pro-
duzidas na relação dialética entre prática docente e teorias peda-
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gógicas que exigem novos níveis de produção de conhecimento.
Partindo desse pressuposto, o professor pode tomar consciência 
de que a didática de ontem é diferente da de hoje e será, sem dú-
vida, diferente da de amanhã. Com isso não se quer dizer que o 
modismo seja a marca da educação, mas a explicitação de que o 
momento histórico defi ne a forma de como se conceitua e se me-
dia no processo escolar o conhecimento matemático.

É nesses momentos, muitas vezes entendidos como modis-
mo didático, que o professor produz novas signifi cações conceitu-
ais didático-pedagógicas que realmente proporcionam ao aluno a 
internalização do conhecimento como forma de libertação do pro-
cesso de alienação vigente, conforme defendem duas tendências 
do ensino da matemática: a socioetnocultural e a histórico-crítica 
(FIORENTINI, 1995, p. 30).

Gonçalves e Fiorentini (2005, p. 82) dizem que é necessário 
decompor a palavra experiência em três partes para signifi car seu 
sentido: “ex-per-iência”. Em que “Ex” signifi ca pôr para fora; “per” 
denota percurso, permanência, perigo, risco/aventura; e “iência” 
entende-se como  conhecimento ou a tomada de consciência da 
lição ou do aprendizado proporcionado na vivência. Ao separar a 
palavra experiência e dar signifi cado a cada termo, o autor apre-
senta a ideia de expor-se, vivenciar plenamente os perigos e riscos 
que surgem na interiorização que o aprendizado proporciona. Nes-
se sentido, a experiência só é realmente válida quando há percep-
ção, ou seja, a refl exão sobre a ação (MELO, 2005, p. 37).

Os autores também chamam a atenção para não confundir 
experiência com experimentação. A primeira é imprescritível, ir-
repetível e idiossincrática; a segunda, ao contrário, é prescritível, 
podendo ser repetida. Eles são de opinião unânime sobre a impor-
tância da experiência para a formação do professor. Porém, com a 
consciência de que a prática docente sofre infl uências substanciais 
durante todo o processo, haja vista que essa formação vai desde o 
primeiro até o último contato com o ambiente escolar, isto é, todo 
o contexto educacional. 
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Entretanto, é importante que a formação cotidiana seja cons-
ciente e fundamentada teoricamente para que tenha os resultados 
mínimos esperados para a constituição da educação matemática 
dos alunos e não meras reproduções com dados numéricos que 
satisfaçam apenas os governantes e as elites.

Guérios (2005) e Bairral (2005) deixam evidências da impor-
tância da formação continuada, pois esta evita que o professor se 
perca no tempo e a ações peculiares de cada época ou se limite 
ao ato isolado de ensino-aprendizagem baseado no modismo pe-
dagógico.

Nesse processo de constituição profi ssional entram em cena 
as atualizações pedagógicas, sejam elas em cursos de extensão 
ou em pesquisa. Esta última, essencialmente vital para a real cons-
tituição profi ssional galgada pela refl exão. 

O desejável seria o professor tomar conhecimento da 
diversidade de concepções, paradigmas e/ou ideo-
logias para, então, criticamente, construir e assumir 
aquela perspectiva que melhor atenda às suas expec-
tativas enquanto educador e pesquisador. (FIORENTI-
NI, 1995, p. 30).

Porém, a busca pela formação continuada é, ou pelo menos 
deveria ser, uma prática constante e permanente, e não apenas 
uma satisfação imediata de um dado problema docente ou de uma 
necessidade ou compromisso dos órgãos administrativos.

Dependendo das circunstâncias, os cursos de extensão cau-
sam infl uências nos seus participantes, os quais podem ou não 
assimilar e adotar em sala de aula os fundamentos teórico-meto-
dológicos neles adotados. Porém, são meios de disseminação de 
conhecimento tanto por parte do proponente quanto dos partici-
pantes. O contexto é propício para que os professores manifestem 
aos seus pares sua visão cotidiana dos conceitos matemáticos e 
pedagógicos. O cotidiano é entendido como “o conjunto de ativi-
dades que caracterizam a reprodução dos indivíduos particulares, 
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os quais, por sua vez, criam a possibilidade de reprodução social” 
(HELLER apud MORORÓ; BASSO, 1999).

De acordo com Rosa (2006), a forma como é comumente 
buscada a formação continuada deturpa sua real possibilidade de 
superação de difi culdades e elevação do pensamento teórico, pois 
os professores procuram proposições que auxiliam na superação 
imediata das difi culdades dos alunos. Numa perspectiva histórico-
-cultural, cabe à escola propor ações, tarefas e operações que de-
senvolvam o pensamento teórico. Este, segundo Davidov (1988), 
opera mediante a apropriação dos conceitos científi cos, dado que 
seu conteúdo é mediado, refl etido e essencial, que requer o domí-
nio dos fenômenos objetivamente inter-relacionados e constitui um 
sistema integral. 

Para Guérios (2005, p. 135-136), dois graves problemas são 
visíveis quanto aos cursos de formação continuada. Um deles é a 
verticalização de sua proposição por provocar uma resistência por 
parte do professorado. Em muitos casos, os professores tendem 
a admitir esses momentos como perda de tempo por não incor-
porarem seus conteúdos e acabam por atropelar a continuidade 
dos conteúdos programáticos dos currículos predeterminados. O 
segundo é quando a busca é espontânea e pode ser marcada pelo 
anseio de uma superação imediata de um problema que impede 
o professor de contribuir na superação das difi culdades cognitivas 
dos alunos ou de qualquer outro problema pedagógico.

A ruptura do pensamento cotidiano, do senso comum, é 
uma das principais fi nalidades da formação docente autêntica, 
aqui entendida como uma construção individual e social da res-
ponsabilidade de promover a melhoria da qualidade de vida dos 
indivíduos. A necessidade de superação do pragmatismo alienante 
dos conteúdos escolares deve fazer parte do processo de forma-
ção do professor. Essa busca também deve ocorrer nos cursos 
de formação continuada, assimilada como causadora de infl uência 
direta no modo de pensar/ver/analisar o contexto social.

Quando se fala em produção docente, a preocupação é com 
a abertura de possibilidades para aprendizagem da matemática 
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em seu nível científi co. Saviani (2003, p. 14) afi rma que a “escola 
diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento 
espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; 
à cultura erudita e não à cultura popular”.

O autor elucida o papel do professor de elemento que pro-
move as interações com os estudantes com a mediação dos co-
nhecimentos historicamente produzidos a serem apropriados pe-
los alunos. Além disso, argumenta que ao propor os conteúdos 
fragmentados e subjetivos com a afi rmação evasiva de tornar mais 
agradável a apropriação dos conceitos, o professor nega aos alu-
nos o poder de dominar os conteúdos culturais como fazem os 
dominantes e constitui sua força de domínio das massas. Para que 
os dominados façam valer seus direitos de igualdade, a apropria-
ção da cultura é condição sine qua non para a libertação (SAVIANI, 
1986, p. 59).

É nesse panorama de entendimento que se abre a possibili-
dade de uma transformação substancial nos processos educacio-
nais e, consequentemente, sociais do modo de ser do indivíduo.

 Os professores de matemática entrevistados atuaram no En-
sino Fundamental entre os anos de 1950 e 1980 – período marca-
do, segundo Fiorentini (1995, p. 5-8), pelas tendências Formalista 
Clássica, Formalista Moderna, Tecnicista e Empírico-Ativista.

Cada uma dessas tendências traz concepções distintas dos 
diversos componentes do processo educativo matemático que, de 
uma forma ou de outra, contribuíram para a formação do ideário 
pedagógico dos professores. Fiorentini (1995, p. 4) exemplifi ca a 
diferença entre a prática pedagógica dos professores tendo como 
referência as diferentes concepções de matemática:

O professor que concebe a matemática como uma ci-
ência exata, logicamente organizada e a-histórica ou 
pronta e acabada, certamente terá uma prática peda-
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gógica diferente daquele que concebe como uma ciên-
cia viva, dinâmica e historicamente sendo construída 
pelos homens, atendendo a determinados interesses e 
necessidades sociais. 

O autor também elucida a diferença de prática docente com 
base na concepção de aprendizagem. Há professores que acredi-
tam que os alunos aprendem por meio de memorização, regras, 
algoritmos, como conhecimento tácito. Também há aqueles que 
entendem que os alunos constroem os conceitos por ações refl exi-
vas e a partir de situações-problema que os fazem pensar.

Essa nuance de entendimento revela as características pe-
culiares de cada tendência de ensino que podem ser incorporadas 
pelos professores, compondo o seu ideário pedagógico.

As produções de conhecimento docente dos professores 
revelam suas intenções/perspectivas frente ao processo educacio-
nal, infl uenciadas pela efervescência das tendências pedagógicas 
anteriormente citadas e pelo contexto político brasileiro da época.

As falas dos docentes entrevistados revelam seu entendi-
mento sobre a função de suas ações. Vale antecipar que o enten-
dimento sobre a matemática e o modo de apropriação dos seus 
conceitos traduzem uma concepção de sociedade, seus condicio-
nantes externos e internos, que se explicam por fatores sociais e 
não por fatores predeterminados (SAVIANI, 1986). 

Um elemento unifi cador entre os professores é a opção pela 
docência em matemática por gostarem da disciplina e por terem 
afi nidades com o cálculo.

“[...] e daí eu comecei a desenvolver técnicas de cál-
culo mental para facilitar meu aprendizado e isso foi me 
incentivando cada vez mais. Depois, na 8ª série, tive 
um professor de matemática, uma pessoa, assim, mais 
moderna, mais avançada, que nos incentivava, que nos 
mostrou que a matemática era mais agradável. Então 
isso foi mais um impulso para poder transmitir para os 
outros que a matemática não é um ‘bicho de sete ca-
beças’, é uma coisa mais agradável, bem prática, bem 
visível”. (PROFESSOR D).
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Razão que é pertinente no momento da escolha profi ssio-
nal, porém, não é sufi ciente no exercício das atividades pertinentes 
ao magistério. Gonçalves e Fiorentini (1995, p. 77) afi rmam que “o 
professor deve converter-se em um agente possuidor de uma cul-
tura de âmbito geral e de uma cultura específi ca de conhecimento 
do meio no qual atua”. 

A identifi cação específi ca com o conhecimento matemático 
não é a garantia para se constituir “professor de matemática”. Isso 
signifi ca dizer que no processo de formação, quer acadêmica ou 
continuada, os novos conhecimentos de ordem pedagógica, fi losó-
fi ca e epistemológica estão para serem apropriados pelo professor. 
Caso contrário, a adjetivação “professor de matemática” perderia 
sentido e descaracterizaria o papel do curso de licenciatura. 

Torna-se preocupação a permanência da mesma justifi cativa 
motivadora para o exercício da profi ssão, mesmo depois de forma-
do e de longo período de atuação em sala de aula, por parte de al-
guns professores. Relegar as teorias da educação geral e da Edu-
cação Matemática cria um vazio nos seus posicionamentos sobre 
a atividade docente por não se constituir de base que fundamente 
até suas expectativas legítimas de “tornar o ensino signifi cativo”.

O despreparo teórico por parte desses docentes leva-os a 
agir a partir do senso comum em detrimento do saber científi co. 
Suas criações são fundamentadas nas percepções e necessida-
des diárias que, muitas vezes, pouco contribuem para a aprendiza-
gem dos alunos. Resultado que poderia ser evitado uma vez que a 
base teórica daria indicativos das consequências das ações tidas 
como suas inovações.

A análise do processo pedagógico referente à matemática – 
manifestada nas falas dos professores – revela que suas criações 
não são uma marca constante da prática docente, pois ocorrem 
em situações esporádicas. Tais produções podem ser distinguidas 
em três categorias: analogias, macetes e recursos didáticos mani-
puláveis e visuais. 

1) Os macetes são caracterizados por “dicas”, formulados 
pelos professores para levar os alunos à memorização de uma re-
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gra matemática específi ca. Porém, ao serem criados somente em 
momentos esporádicos como forma de facilitar a vida do aluno em 
termos de aprendizagem, proporcionam ao professor uma evasiva 
satisfação imediata de que houve a apropriação do conceito por 
parte do aluno. A fala a seguir é reveladora das compreensões si-
milares entre os professores entrevistados:

“No meu tempo tinha que ensinar, tinha que saber en-
sinar. Então isso aí, eu dei a regra, lógico, explicando e 
depois dava a regra e cada um tinha que estudar aquilo 
pra fazer de cor e depois faziam, né? Mesmo assim tem 
aqueles que não conseguem e é preciso dar macete 
para eles decorar”. (PROFESSOR C).

A fala desse professor traduz a falta de objetivação do con-
ceito em estudo ou processo de apropriação. Ou seja, exime-se o 
aluno de um processo que Vygotsky (2000) chama de formação do 
verdadeiro conceito como imagem de algo objetivo em sua com-
plexidade. O conceito surge em nós somente quando conhecemos 
o objeto com todos os seus nexos e relações, bem como sintetiza-
mos verbalmente todas essas diversidades em uma imagem total 
mediante múltiplas defi nições.

 Uma especifi cação de macete é apresentada pela professo-
ra A para que os alunos memorizem as regras de produtos notá-
veis:

“Então eu fi z um resuminho aqui, né?, mostrando: o vin-
te e três ao quadrado a gente começa de trás pra fren-
te, conhece essa técnica, né? Não? Então olha aqui, 
ó, vinte e três ao quadrado, três ao quadrado nove, daí 
dois vezes dois, quatro, quatro vezes três, doze, vai um, 
daí dois ao quadrado, quatro mais um, cinco. Então tu 
faz de lá pra cá, então isso eu ensinava”. (PROFESSOR 
A).

Ao fazer referência aos macetes, os professores expressam 
satisfação de estarem ensinando aos alunos de uma maneira que 
julgam ser efi caz. Entretanto, trata-se de um recurso restrito a uma 
particularidade, que diante de uma situação mais complexa não 
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terá suporte conceitual. Portanto, limitam-se a situações particula-
res, indutivas, contrariando a ideia de sistema conceitual defendida 
por Vygotsky (2000). Para esse autor, a ordem genética do desen-
volvimento dos conceitos se dá “de ‘cima para baixo’, do geral para 
o particular e do topo da pirâmide para a base. Cada conceito se 
sobrepõe ao outro e incorpora o mais particular”. Sendo assim, os 
macetes e algoritmos usados pragmaticamente anulam toda pos-
sibilidade de formação do sistema conceitual.

2) Recursos didáticos manipuláveis e visuais, cujo objetivo é 
levar o aluno a  estabelecer relações para aprender os conteúdos 
ou um outro “jeito para explicar o assunto para aqueles alunos que 
têm alguma difi culdade” (PROFESSOR D).

Os recursos didáticos adotados pelos professores são inú-
meros e diversifi cados, desde construções já elaboradas (ábaco, 
material dourado, retroprojetor etc.) até as produções próprias. 
Subjacente à adoção desses recursos materiais está também a 
preocupação com atrativos para que os alunos aprendam mate-
mática de uma forma mais alegre, conforme a fala de um dos en-
trevistados:

“Eu fi z um rolinho de papel que o aluno ia lá, tirava e 
saía a regrinha, daí a gente comprovava a regrinha, era 
umas coisas meio rústicas, porque a gente não tinha 
equipamentos. Tinha o termômetro para os números 
relativos pra fazer adição, então, com uma mangueiri-
nha transparente, daí eu coloquei dentro uma fi ta preta, 
metade preta e metade branca e daí por detrás daquela 
fi ta a gente ia girando, né? Menos, por exemplo, menos 
três com menos dois, botava emenda da fi tinha no me-
nos três e daí menos dois, menos dois vai pra baixo, en-
tão que é menos cinco. Uma coisa assim simples e rús-
tica, mas que concretizava pro aluno, né? Eu cheguei 
a fazer um baile na sala de aula pra explicar o produto 
cartesiano, então cinco pares de um lado e cinco pares 
de outro, todo mundo tinha que dançar com todo mun-
do, daí começaram a fazer os pares. Levei uma aula 
inteirinha só pra escrever os nomes, ah, quem dançou 
com quem? Em resumo, então vamos enumerar agora, 
você enumera os casais, pronto, sai um produto carte-
siano”. (PROFESSOR A).
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A compreensão desse professor tem respaldo no movimento 
pedagógico da Escola Nova que primava pelo lema “aprender fa-
zendo”, pelas dinâmicas de grupo e por um ambiente escolar mais 
alegre. “Então seu aspecto sombrio, disciplinado, silencioso e de 
paredes opacas passaria a um ar alegre, movimentado, barulhento 
e multicolorido” (SAVIANI, 1986). Vale dizer que tais características 
da Escola Nova, tidas como inovadoras, eram uma aspiração da 
classe dominante que teria condições de arcar com os altos custos 
da manutenção de todo aparato didático necessário a tornar agra-
dável o ambiente escolar. Dessa forma, houve o afrouxamento das 
disciplinas destinadas às camadas populares e o aprimoramento 
da qualidade de ensino destinado às elites (SAVIANI, 1986, p. 14).

A ânsia dos professores dessa época por tornar agradável 
a aprendizagem de matemática se tornou um compromisso e uma 
proposta pedagógica a ser conquistada e implementada, eviden-
ciada nas ideias por eles apresentadas, traduzidas pelo professor 
A:

“(...) eu gostaria, assim, que tu levasses essa mensa-
gem pra todos os teus colegas, pra todos os que estão 
querendo ser professor de matemática, que não é nada 
difícil. É maravilhosa a missão, mas é tornar o ensino da 
matemática leve, agradável, bonito, pra que todos gos-
tem de raciocinar e calcular, pra que todos vejam que 
qualquer pessoa tem condições de aprender matemá-
tica, qualquer pessoa; mostrar que a matemática é pre-
sente em tudo na nossa vida, tudo”. (PROFESSOR A).

É notória a preocupação em tornar agradável o ensino da 
matemática, porém, pouco ou nada se falou em apropriação efe-
tiva/signifi cativa do conceito. O tempo gasto em preparar atrati-
vos subsidiadores da aprendizagem matemática pode cair numa 
prática vazia, caso o professor não tenha a consciência das reais 
consequências expressas no referencial teórico que a sustenta. O 
material didático e as dinâmicas grupais, se adotados por simples 
“fazer diferente”, podem enfatizar as aparências das ações dos 
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alunos e professores em detrimento da real apreensão conceitual. 
Cai-se, assim, no autoengano. 

Entendemos que os recursos para que o aluno supere as 
difi culdades no processo de apropriação dos conceitos matemáti-
cos vão muito além de produções de materiais e uso de tecnologia 
para “encher os olhos” dos alunos. Em muitos casos, a novidade 
é tão grande, sobretudo o uso de tecnologia em escolas de baixo 
poder aquisitivo, que o aluno só consegue prestar atenção ao ob-
jeto, enquanto o objetivo, no caso a apropriação do conceito, fi ca 
em segundo plano. O importante é o diálogo que se estabelece 
entre o aluno e o conceito, evidenciando aí a função do professor. 
Segundo Libâneo (2004, p. 6),

A característica mais destacada do trabalho do profes-
sor é a mediação docente pela qual ele se põe entre o 
aluno e o conhecimento para possibilitar as condições 
e os meios de aprendizagem, ou seja, as mediações 
cognitivas. 

3) Analogias elaboradas a partir de situações do cotidiano 
ou dos próprios conceitos matemáticos com a fi nalidade de atrair 
a atenção dos alunos durante as aulas. Elas são fortemente evi-
denciadas pelos docentes, atribuindo-lhes a função de tornar mais 
atrativo e signifi cativo o ensino de determinado conceito matemáti-
co. Em uma das falas, o professor disse que ao ensinar a equação 
de 1º grau, adotava uma analogia do contexto social dos alunos:

“Passava um bando de pombos e o gavião disse: vem 
comigo meus cem pombos, aí um dos pombos respon-
deu: cem pombos não somos nós, outro tanto de nós, 
mais a quarta parte, contigo meu gavião, cem pombos 
seremos nós”. (PROFESSOR B). 

A preocupação em buscar como aplicar/retirar do cotidiano 
as explicações dos conceitos matemáticos, ou seja, a ascendência 
do particular – empírico – para o geral é peculiar nos meios escola-
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res no período em estudo. Libâneo (2004, p. 27) chama a atenção 
quando diz:

Se for enfatizado apenas o caráter concreto da expe-
riência da criança, pouco se conseguirá em termos 
de desenvolvimento mental. [...] se o ensino nutre a 
criança somente de conhecimentos empíricos, ela só 
poderá realizar ações empíricas, sem infl uir substan-
cialmente no seu desenvolvimento intelectual. 

Mas esse concreto citado é comumente confundido pelos 
docentes com o empírico, não se referindo ao movimento dialético 
concreto/abstrato do processo de formação de conceito:

O ponto de partida e de chegada do processo de co-
nhecimento não é apreensível de imediato pelo pensa-
mento, mas é midiatizado por abstrações. O ponto de 
partida refere-se ao concreto em seu aspecto sincrético, 
sensorial, empírico, captado nas suas manifestações 
mais imediatas, o que lhe confere um conhecimento 
mais superfi cial e fragmentário. E o ponto de chegada 
refere-se ao concreto em seu aspecto multifacetado, 
revelado em sua essência em suas propriedades não 
acessíveis à apreensão sensorial. Trata-se do concreto 
apreendido na multiplicidade de suas determinações. 
(JARDINETTI, 1996, p. 49-50)

Quando o professor diz que está partindo do concreto com 
o uso das particularizações, no caso as analogias, na verdade ele 
está partindo do empírico, o que implica na fragmentação da com-
preensão das generalizações necessárias para a apreensão do 
conceito.

Saviani (1986) e Jardinetti (1996) afi rmam que o concreto 
é o ponto de partida e também o ponto de chegada. Como pon-
to de partida, o concreto é o real, a síncrese, “a visão caótica do 
todo”; como ponto de chegada, é o pensado, a síntese, “uma rica 
totalidade de determinações e de relações numerosas”, ou seja, a 
apropriação do pensamento do real concreto por meio da análise, 
“as abstrações e determinações mais simples”.
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As analogias propostas pelos docentes com vistas à apro-
ximação dos conteúdos matemáticos com o cotidiano do aluno 
apresentam-se como um ato falho e latente a uma teoria inefi cien-
te, dada a sua superfi cialidade. Faz-se, portanto, um entendimento 
de que:

O conhecimento matemático vem sendo produzido 
historicamente nas diferentes culturas, portanto é pro-
dução histórico-cultural e deve estar presente em to-
dos os anos escolares e não apenas no início de cada 
conceito. A apropriação da cultura humana (material e 
intelectual) produzida intelectualmente deveria consti-
tuir-se em patrimônio de todos os indivíduos. (DUAR-
TE, 2004).

Portanto, a particularização dos conceitos, tratados cotidia-
namente, obstrui a assimilação dessa cultura (conceitos científi cos) 
historicamente produzida pelo homem. 

A época de atuação desses professores é fortemente marca-
da pela tendência Formalista Clássica; esta concebe a matemáti-
ca como pronta e acabada. Alguns professores descontentes com 
tal ensino começam a evidenciar um prenúncio da tendência Em-
pírico-Ativista, que vem em oposição à escola tradicional. Nessa 
tendência, as salas de aula são mais atrativas, o aluno passa a 
ser considerado o centro da aprendizagem, ele torna-se “ativo” e 
o currículo deve ser organizado a partir dos interesses do aluno 
(FIORENTINI, 1995). A discrepância entre essas duas tendências 
é forte, da memorização e reprodução mecânica de conteúdos na 
Formalista Clássica passa ao espontaneismo propiciado pela Em-
pírico-Ativista.

É nesse contexto que os professores entrevistados produ-
ziram os macetes, as analogias e os recursos didáticos para que 
seus alunos aprendessem matemática. Entretanto, as criações da 
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maioria deles não são uma marca constante da prática pedagógi-
ca, mas situações esporádicas para sair da rotina, tornar as aulas 
mais atrativas e outra forma de ajudar alguns alunos a entender os 
conteúdos de ensino. No âmbito dessas criações de “facilitância” 
e de regras pragmáticas sem voz ativa de novos entendimentos 
e produções de conhecimento, os professores negam aos alunos 
o poder de crítica e refl exão sobre a sociedade. Como diz Fioren-
tini (1995, p. 32), negam o acesso ao pensamento e à leitura de 
mundo de forma que o indivíduo compreenda o modo com que se 
comporta a sociedade e o homem contemporâneo, tendo por refe-
rência o processo histórico de desenvolvimento de cada conceito 
matemático.  
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O conhecimento representa uma necessidade do homem no 

processo de domínio e transformação da natureza como um crité-
rio para garantir sua reprodução social. Conforme a célebre frase 
de Bacon (1561-1626), “saber é poder”, o conhecimento, desde a 
sua produção e transmissão, torna-se um ferramental indispensá-
vel à formação humana.

Dessa forma, é necessário entender como esse conheci-
mento, que deste ponto em diante denominaremos conhecimento 
científi co, foi, ao longo da história, produzido pela ciência. Apresen-
tamos a atividade científi ca como puramente humana e construída 
em um determinado momento histórico-social, sob o ponto de vista 
da Física, sem deixar de mencionar as áreas correlatas, como a 
Química e a Biologia, que juntamente com a Física compõem o 
conjunto de ciências naturais, e a Matemática, ciência exata. Isso 
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porque é “impossível dividir a ciência em seções separadas e não 
relacionadas entre si” (EINSTEIN; INFELD, 2008, p. 39).

O ensino de ciências tem por objetivo transmitir às novas ge-
rações o conhecimento historicamente produzido. Libâneo (1990, 
p. 426) destaca que

O caráter essencial do ensino é a transmissão e assi-
milação ativa de conhecimentos e modos de atividades 
acumulados pela humanidade como produtos, isto é, 
como resultado do saber sistematizado no processo 
de conhecimento do mundo objetivo. Como tal, é um 
processo que se manifesta no movimento da atividade 
cognoscitiva dos alunos para o domínio de conheci-
mentos, habilidades e hábitos, no decurso do qual se 
desenvolvem as capacidades mentais e práticas, pela 
mediação do professor. 

A educação é uma exigência fundamental para que o ser 
humano possa realizar o seu intercâmbio com a natureza e garan-
tir sua sobrevivência. Saviani (2000) defi ne a atividade educativa 
como o ato de produzir, direta e intencionalmente, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelos seres humanos em 
todos os novos indivíduos.

O conhecimento científi co, produto da ciência, é um dos 
conhecimentos a serem transmitidos às novas gerações. Ele será 
aqui apresentado como um constructo prático, histórico e social, 
em constante expansão e evolução, modelagem pela qual defen-
demos que seja ensinado. Para tanto, explicitaremos como alguns 
autores apresentam o conhecimento, desde antigos fi lósofos da 
natureza até cientistas atuais. Logo, temos como objetivo, neste 
capítulo, caracterizar a ciência como produto da troca humana 
com a natureza, por meio da racionalidade localizada em um de-
terminado contexto histórico e interligada à forma de organização 
social vigente.
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No intercâmbio prático e material com a natureza é que o 

homem conhece as objetivações e os fenômenos naturais e assim 
pode transformá-los. Libâneo (1990) destaca as seguintes carac-
terísticas mais gerais do conhecimento: prático, social e histórico.

O conhecimento científi co consiste em um saber sistemati-
zado que busca explicar a ordem dos fenômenos naturais ou so-
ciais de forma racional, produto de uma atividade metódica de in-
vestigação. Para Kneller (1980, p. 21), 

Uma teoria científi ca é um conjunto de enunciados que 
descrevem a natureza de uma entidade inobservada e 
(ou) o processo postulado como causa de certos fatos 
observados.

Kuhn (1987) destaca que o cientista é um homem adulto, par-
tícipe de uma comunidade científi ca, que constrói o conhecimento 
científi co dentro das regras estabelecidas por essa comunidade. A 
ciência é, portanto, produto da atividade intelectual humana, uma 
vez que suas realizações são feitas pelos seres humanos. A ciência 
busca descobrir o que de racional pensamos ter na natureza. Traz 
à tona, na forma de enunciados, leis ou teorias, o que de lógico há 
na natureza. Kneller (1980, p. 21), por sua vez, expressa que

A ciência tem por objetivo fornecer uma explicação 
completa para a ordem da natureza. A fi m de realizar 
esse objetivo, ela propõe e comprova as teorias que 
procuram explicar aspectos particulares dessa ordem.  

Bohr (1995, p. 105) afi rma que

é importante perceber que a ciência não conhece fron-
teiras nacionais, cujas realizações são um patrimônio 
comum da humanidade, e tem unido os homens em 
todas as eras, em seus esforços para elucidar os fun-
damentos do nosso saber.
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Da mesma forma, Abdus Salam (apud NANDA, 1999, p. 87) 
assinala a existência de uma única ciência universal:

Só há uma ciência universal, seus problemas e modali-
dades são internacionais e não há tal coisa como uma 
ciência islâmica, da mesma maneira que não há uma 
ciência indiana, uma ciência judaica, uma ciência con-
fucionista, nem uma ciência cristã – nem, na verdade, 
uma ciência “ocidental”.

Nicolau Copérnico (1473-1543), Galileu Galilei (1564-1642) e 
Isaac Newton (1642-1727) comprovaram em seus estudos experi-
mentais a ruptura com o pensamento da Idade Média. Em pouco 
mais de duzentos anos eles provocaram a superação de alguns 
dos paradigmas medievais mais fortes, como a mudança do mo-
delo geocêntrico para o modelo heliocêntrico, o rompimento com o 
senso comum ligado à religião e à ciência. Einstein e Infeld (2008, 
p. 53), ao analisarem o processo evolutivo da Física, demonstra-
ram uma clara diferença entre a fi losofi a antiga e a ciência moder-
na, ao afi rmarem que

A ideia é, na fi losofi a antiga, nada mais que uma en-
genhosa fi cção da imaginação. As leis da natureza re-
lacionando entre si os conhecimentos subsequentes 
eram desconhecidas pelos gregos. A ciência que faz 
a conexão da teoria com a experiência começou real-
mente com o trabalho de Galileu. 

A partir do século XIX, a ciência começa a tomar novos ru-
mos em direção a uma nova ruptura, a uma nova forma de pen-
sar a ciência física. Tentaremos caracterizar essa passagem para 
apresentarmos a nova forma de pensar advinda da Física Moderna. 
Naquele momento, a física estava baseada em duas teorias: a me-
cânica de Newton e as equações da eletrodinâmica de Maxwell, 
isso porque as duas únicas forças básicas da natureza eram a gra-
vitacional e a eletromagnética.

Kuhn (1987) demonstra que a ciência evoluiu de duas ma-
neiras: a primeira, de forma cumulativa, ocorreu pelo reforço dos 
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paradigmas dentro de uma comunidade científi ca, ou seja, por 
meio da ciência normal; a segunda, por meio da revolução cientí-
fi ca, dos episódios extraordinários. Para o autor, um paradigma é 
um modelo ou padrão aceito, raramente suscetível de reprodução, 
sendo um objeto a ser melhor articulado e precisado em condições 
novas ou mais rigorosas. Os paradigmas adquirem esse status por-
que são mais bem sucedidos que seus competidores na resolução 
de alguns problemas que um grupo de cientistas reconhece como 
graves. Porém, o sucesso de um paradigma é, em grande parte, 
uma promessa de sucesso. Nesse caso, um paradigma não conse-
gue mais esquivar-se das anomalias, instigando as comunidades 
científi cas a investigações que conduzem a profi ssão a um novo 
conjunto de compromissos, a uma nova prática da ciência. São, 
pois, complementos desintegradores da tradição à qual a ciência 
normal está ligada.

A ciência deve ser racional, uma vez que seus conhecimen-
tos devem ser verifi cados empiricamente. A racionalidade científi ca 
requer discussões com toda a comunidade científi ca: 

se uma solução é proposta como logicamente correta 
e fatualmente verdadeira, ela deve ser verifi cável por 
todos os cientistas qualifi cados, o que signifi ca, pelo 
menos, por todos os cientistas que trabalhem nesse 
campo. (KNELLER, 1980, p. 55).

A ciência também não é um constructo infalível e imutável. 
Está em constante transformação e evolução. Para Einstein e Infeld 
(2008, p. 70), ela sempre evolui a partir de uma teoria existente.

Quase todo avanço da ciência surge de uma crise da 
velha teoria, através de um esforço para encontrar uma 
saída das difi culdades criadas. Devemos examinar as 
velhas teorias, embora pertençam ao passado, pois 
esse é o único meio de compreender a importância 
das ideias e teorias novas, bem como a extensão de 
sua validez.
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Nanda (1999, p. 89) apresenta o conhecimento científi co 
como sendo socialmente mediado, como uma objetividade do 
mundo material em que a realidade natural independe da realidade 
social. Para a autora,

o conhecimento científi co emerge da interação en-
tre as práticas sociais da ciência – o trabalho social e 
historicamente localizado, ou trabalho cognitivo, que 
acompanha a produção do conhecimento – e o mundo 
material, que existe independentemente da cognição 
humana.

Max Planck aponta o diferencial entre o conhecimento cien-
tífi co, produto da ciência, e o conhecimento comum, advindo das 
experiências humanas cotidianas: 

o raciocínio científi co não difere do pensamento co-
mum e cotidiano em espécie, mas tão-somente [sic] 
no grau de refi namento e precisão, mais ou menos 
como o desempenho de um microscópio difere de 
nosso olhar cotidiano. (KNELLER, 1980, p. 119).

Trata-se de um conhecimento apurado, advindo de uma ati-
vidade criteriosa, que segue um método de investigação em que, 
pela observação da experiência, coletam-se dados a fi m de se 
montar uma hipótese para explicar um fenômeno. Na sequência, 
realiza-se o teste experimental da hipótese, ou seja, a experiência, 
em que vários testes são executados com o objetivo de se reprodu-
zir artifi cialmente o fenômeno natural e testar a hipótese por meio 
da comparação dos resultados obtidos nos experimentos científi -
cos.

Segundo Kneller (1980, p. 123), 

o conhecimento científi co se expressa em enunciados 
e conjuntos de enunciados de quatro espécies princi-
pais: relatos de observações, esquemas de classifi ca-
ção, leis e generalizações, e teorias. 
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O conhecimento científi co consiste, portanto, em conheci-
mento empírico e conhecimento teórico, que se expressa em uma 
manifestação linguística específi ca, na forma de conceitos que re-
presentem de maneira esquemática as racionalidades abstraídas 
da natureza. Einstein e Infeld (2008, p. 21), ao analisarem o proces-
so evolutivo da Física, fazem o seguinte apontamento:

A ciência tem que criar sua própria linguagem, seus 
próprios conceitos, para o seu próprio uso. Os con-
ceitos científi cos frequentemente começam com os da 
linguagem usual para os assuntos da vida cotidiana, 
mas se desenvolvem de maneira bem diferente. São 
transformados e perdem a ambiguidade a eles asso-
ciada na linguagem usual, ganhando em rigor para 
que possam ser aplicados ao pensamento científi co.

Mas qual a origem do conhecimento? Desde os primórdios 
da humanidade, o homem iniciou o desenvolvimento de técnicas 
para conseguir e conservar alimentos, realizar pinturas, criar ferra-
mentas simples a partir de materiais naturais. Ao elaborar a com-
preensão em seu pensamento dessas atividades, e ao repassá-las 
aos demais membros de sua espécie, o homem inicia o processo 
de produção e transmissão dos primeiros conhecimentos, ou seja, 
das primeiras interpretações racionais a respeito da ordem da na-
tureza. Ao compreender as propriedades intrínsecas de determi-
nada pedra e determinada madeira, o homem pode relacioná-las 
e produzir um machado, uma nova relação até então não existente 
na natureza. Para relacionar as qualidades da pedra (densidade, 
resistência) com a fi nalidade (função) pretendida para o machado,  
ele necessita conceber racionalmente as determinações ou pro-
priedades daquela pedra e daquela madeira, e conceber se são 
adequadas para a realização de tal tarefa. Essa compreensão ra-
cional é um conhecimento que pode, assim, ser socializado aos 
demais seres humanos (LUKÁCS, 2004).

O homem é um ser histórico que organiza e realiza as suas 
atividades de transformação da natureza de acordo com cada con-
dição historicamente estabelecida em um determinado período. A 
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ciência, como produto humano, também é histórica e social. Sofre 
mudanças de acordo com as novas descobertas e os novos co-
nhecimentos decorrentes do seu processo evolutivo da forma de 
sociabilidade humana.

Todas as técnicas e tradições em pesquisa seguem a am-
pla ordem do movimento histórico da própria sociedade humana. 
Assim, a melhor forma de compreender o processo de origem e 
evolução da ciência é situá-la no próprio processo de evolução da 
humanidade (KNELLER, 1980; CHASSOT, 2004; BRAGA; GUER-
RA; REIS, 2003). Podemos, dessa forma, afi rmar que a ciência, as 
observações científi cas e o conhecimento científi co (produto último 
da atividade científi ca) surgem e se desenvolvem paralelamente ao 
desenvolvimento do ser humano.

Não é possível a compreensão da Física Moderna sem retro-
ceder historicamente ao passado, ao encontro dos homens cujas 
ideias auxiliaram no desenvolvimento do pensamento científi co 
(ROCHA FILHO, 2003). Um estudo do contexto histórico, entretan-
to, não signifi ca simplesmente o estudo de biografi as de grandes 
cientistas, mas de todo o processo de produção, engendrado em 
determinado momento político, econômico e social do ser huma-
no, ou seja, compreender todo o contexto histórico e social que o 
envolve. 

Lukács (1981) apresentou a dinâmica da evolução social in-
terligada a um “momento predominante”, o qual compreendemos 
como sendo a totalidade maior, o modo de organização dos meios 
de produção. Esse momento predominante está diretamente ligado 
ao momento histórico no qual a humanidade se encontra. Assim, 

alijar a ciência do seu processo histórico, de suas con-
tingências e de suas representações é condená-la a 
um destino que se assemelha mais à religião, ligando 
paradigmas a dogmas e sociedades científi cas a sei-
tas. (DANHONI NEVES, 1998, p. 75).

Pietrocola (1993, p. 8, grifo no original) enfatiza que assumir 
um conhecimento da Física como sendo a-histórico é negar qual-
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quer tentativa de inseri-lo dentro de um contexto de elaboração, 
em que é resultado de um processo de maturação, adequação e 
construção de conhecimentos acerca dos fenômenos observados. 
Para esse autor, “Cria-se o mito da relação direta entre o conheci-
mento Físico e a realidade natural, onde a função humana é a de 
mera coadjuvante".

Para Astolfi  e Develay (1990), a abordagem histórica, a partir 
do pensamento acima, deve apresentar a história das ideias e não a 
história dos homens – representada por biografi as dos cientistas –, 
pois somente ela é capaz de nos esclarecer as reais condições de 
produção do conhecimento. Em consonância com essa refl exão, as 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio destacam 

o uso da história da ciência para enriquecer o ensino 
de Física e tornar mais interessante seu aprendizado, 
aproximando os aspectos científi cos dos acontecimen-
tos históricos, possibilitando a visão da ciência como 
uma construção humana. (BRASIL, 2008b, p. 64, grifo 
no original).

Concebemos a ciência como o resultado de inúmeras ativi-
dades humanas, a qual evolui em paralelo com o próprio desenvol-
vimento do ser humano. O conhecimento é produto da atividade 
prática humana. A ciência e o conhecimento científi co são, portan-
to, históricos e sociais. Sobre isso, Libâneo (1990, p. 216, grifo no 
original) destaca que

Todo o conhecimento é social. O homem real e concre-
to se constitui e se desenvolve na trama das relações 
sociais, no seio das quais pode desenvolver sua vida 
individual. Com efeito, no processo de trabalho não há 
apenas o intercâmbio com a natureza; nos processos e 
nos resultados do trabalho, os homens travam entre si 
relações necessárias, pelo que nenhuma atividade hu-
mana é isolada. Na atividade social os homens assimi-
lam a natureza, desenvolvem instrumentos de trabalho 
e de pensamento, organizam seus conhecimentos no 
saber humano, e no decurso de sua existência incor-
poram na sua atividade essa atividade social herdada.
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Ao contrário dos animais, que nascem com todas as suas 
determinações impregnadas em seu código genético, o homem 
é genuinamente social, porque sua construção se dá por meio da 
prática histórico-social. Os conhecimentos são transmitidos de ge-
ração para geração mediante sua organização na forma de conte-
údo de ensino.

Desde a Idade Antiga, a necessidade social de controlar a 
produção e a produtividade, como nas terras inundadas do Egito, e 
de construir grandes templos, como as pirâmides e estádios, levou 
ao desenvolvimento da álgebra, da geometria e de tantas outras 
produções científi cas. Também durante a Idade Moderna e Con-
temporânea a ciência se desenvolveu de acordo com a evolução 
da própria organização social. Lopes (2007, p. 193-194) afi rma que

As ciências são uma atividade social e cultural, inte-
ressada, constituída por relações de poder, que tem 
a pretensão de verdade e, para tal, constitui regras de 
legitimação de seus saberes. Esse caráter de constru-
ção social das ciências, todavia, não se restringe ao 
seu processo de constituição, mas envolve as conse-
quências que as ciências produzem. 

As necessidades advindas das formas de sociabilidade são 
o grande impulsionador da ciência desde sua origem. Não pode-
mos, desse modo, desvincular o processo de construção da ciên-
cia e do conhecimento científi co do próprio desenvolvimento da 
sociedade.

Existe outro caráter da ciência e do conhecimento científi co 
que gostaríamos de destacar aqui: seu caráter progressivo. A ci-
ência progride sempre que encontra meios de explicar com mais 
simplicidade um número maior de fatos; quando une em uma úni-
ca teoria duas ou mais teorias; quando desenvolve uma nova teoria 
para explicitar algo que as teorias anteriores não são mais capazes 
de elucidar.

Vários foram os momentos de evidência do processo evolu-
tivo da ciência. Podem-se citar estudos, descobertas e enunciados 
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como a gravidade e as leis newtonianas; a estrutura atômica e a 
mecânica quântica; a relatividade especial e geral; a teoria do Big 
Bang e a origem do universo, na Física. Acrescentam-se, ainda, 
outras descobertas como a evolução dos seres vivos e o princípio 
da seleção natural das espécies, de Charles Darwin (1809-1882); o 
desenvolvimento da genética e a descoberta da estrutura do DNA. 
Esses fatos podem ser evidenciados como marcos que lhe deram 
novos rumos, com quebra de velhos paradigmas e conceitos den-
tro da ciência (BRODY; BRODY, 1999). Isso nos leva aos seguintes 
questionamentos: Até onde pode evoluir a ciência? Podemos en-
contrar a tão utópica Teoria de Tudo? Sabemos que é corrente entre 
os cientistas, hoje, a ideia da necessidade de se desenvolver uma 
teoria capaz de abraçar ao mesmo tempo o mundo microscópio da 
Física Quântica e o mundo macroscópico da Mecânica Clássica e 
da Relatividade. O primeiro a expor essa necessidade foi Hermann 
Von Helmholtz (1821-1894), indicando que o princípio universal da 
natureza seria o da conservação da energia. Feynman (2004, p. 
115-116, grifo no original) reforça esse propósito ao explicitar que

existe um fato ou, se você preferir, uma lei que gover-
na todos os fenômenos naturais conhecidos até agora. 
Não se conhece nenhuma exceção a essa lei – ela é 
exata, pelo que sabemos. A lei chama-se conservação 
da energia. Segundo ela, há certa quantidade, que de-
nominamos energia, que não se modifi ca nas múltiplas 
modifi cações pelas quais passa a natureza. Trata-se de 
uma ideia extremamente abstrata, por ser um princípio 
matemático; diz que há uma quantidade numérica que 
não se altera quando algo acontece. Não é a descri-
ção de um mecanismo ou de algo concreto; é apenas 
o fato estranho de que podemos calcular certo núme-
ro e, quando terminamos de observar a natureza em 
suas peripécias e calculamos o número de novo, ele 
é o mesmo. 

O que podemos afi rmar é que a realidade é muito mais do que 
predizemos ou observamos, “é uma coisa muito maior do que parece 
e a maior parte dela é invisível. Os objetos e eventos que nós e nossos 



WXYZ [\[]̂[_̀a [b_̀cd [e fg b[a f]][bf]e fhXi ĵX ]̀
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instrumentos podemos observar diretamente são apenas a ponta do 
iceberg” (DEUTSCH, 2000, p. 33).

Apesar de alguns conhecimentos serem considerados irrefu-
táveis, como a velocidade da luz, a temperatura absoluta, a indivisi-
bilidade de Planck e a incerteza de Heisenberg, enquanto existirem 
homens e mulheres capazes de fazer perguntas sobre a própria 
natureza, a ciência prosseguirá seu caminho evolutivo. 

A ciência não é e jamais será um livro fechado. Todo 
o novo avanço traz novas questões. Todo o desenvol-
vimento revela em longo prazo difi culdades novas e 
mais profundas. (EINSTEIN; INFELD, 2008, p. 240). 

Para os autores, o avanço da ciência em descobrir os prin-
cípios fundamentais da Física pode levá-la à impressão de parecer 
estar mais longe da realidade visível pelo homem.

A educação humana tem por objetivo transmitir às novas 
gerações conhecimentos, habilidades, valores e comportamentos 
oriundos das atividades humanas antecessoras. Os educandos, 
por sua vez, assimilam esses saberes. Trata-se da apropriação do 
patrimônio intelectual da humanidade, ou seja, dos saberes siste-
matizados construídos por meio do conhecimento do mundo obje-
tivo (LIBÂNEO, 1990). Dessa forma, o ser humano poderá tornar-se 
apto a contribuir para o desenvolvimento da atual sociedade.

Nesse pensamento, a escola “é o lugar de ensino e difusão do 
conhecimento, é instrumento para o acesso das camadas populares 
ao saber elaborado; é, simultaneamente, meio educativo de sociali-
zação do aluno no mundo social adulto” (LIBÂNEO, 2001). O ensino 
de ciências visa à transmissão dos conteúdos científi cos advindos da 
investigação metódica sobre a matéria, suas propriedades e trans-
formações. Nas atuais condições de desenvolvimento da sociedade, 
a compreensão dos fenômenos naturais, das transformações e pro-
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priedades da matéria é imprescindível para as novas gerações. Com-
preender o conhecimento científi co de forma articulada ao desenvol-
vimento histórico e social humano facilita o entendimento sobre os 
motivos que levaram homens e mulheres a disponibilizar sua vida à 
prática científi ca. Somente com o domínio profundo do conhecimento 
científi co é que é possível compreender e transformar a realidade. Pa-
pel esse de todos os seres humanos. 

Para que esse conhecimento seja aprendido pelas novas ge-
rações é necessário que o planejamento pedagógico leve em con-
sideração seu caráter histórico. Conforme Libâneo (2001), tratar o 
conhecimento como prático, histórico e social conduz a princípios 
curriculares que orientam a seleção e o trato com os conteúdos. Con-
siderar os conhecimentos indissociavelmente ligados à signifi cação 
humana nos conduz a ponderar a relevância social dos mesmos no 
momento de selecionar quais conteúdos devem fazer parte do cur-
rículo. Articulada a esse princípio está a contemporaneidade, isto é, 
na seleção dos conteúdos deve-se levar em conta os conhecimentos 
mais avançados, possibilitando que os alunos vejam o mundo como 
ele é. Nesse aspecto Saviani (1991, p. 21) alerta que devemos lidar com 
os conteúdos clássicos, que “não se confundem com o tradicional e 
também não se opõem, necessariamente, ao moderno e muito menos 
ao atual, é aquilo que se formou como fundamental, como essencial”. 

O aluno possui determinado nível de conhecimento dada a 
sua prática social. Se o conhecimento é histórico, não podemos 
desconsiderar esse mesmo princípio em relação aos alunos, o que 
nos remete ao terceiro princípio para a seleção dos conteúdos, isto 
é, a adequação às possibilidades sociocognitivas dos alunos. 

O ensino de ciências naturais que pretende contribuir para 
que os alunos compreendam que o conhecimento é um produto 
prático, histórico e social deve levar em consideração esse aspecto 
também em seu processo. Como tratar esse conhecimento será 
debate para outro texto.
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O município de Criciúma, em Santa Catarina, teve seu cres-

cimento marcado pela mineração de carvão. A atividade extrativis-
ta deixou nesta região marcas profundas decorrentes da poluição 
que caracteriza essa atividade industrial. Além dessa característi-
ca, apresenta também todas as peculiaridades de uma cidade de 
médio porte, tais como problemas de trânsito, drogas, gravidez 
na adolescência, pobreza, problemas de água potável, de ar e de 
solo, entre outras.

Contudo, em todo tempo de escolaridade das autoras, não 
se ouvia nas escolas qualquer informação ou comentário sobre 
essas questões, especialmente sobre a mineração de carvão. Na 
cidade, não se falava da mineração com implicações negativas, 
somente positivas, visto que trazia o salário das famílias no fi m do 
mês e o crescimento da região. 
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Evidentemente, hoje já se fala a respeito dos problemas cau-
sados pela ação do homem sobre o planeta: a escola está contri-
buindo, a mídia também trabalha nesse sentido e com isso muitas 
coisas melhoraram. Percebemos, agora, que naquela época e ain-
da hoje não se relaciona, pelo menos na maioria das escolas e no 
cotidiano da maioria das pessoas, a ação humana à construção da 
história e a todas as suas consequências. Os fatos são estudados 
como se fossem algo distante, construídos por outros que não nós 
mesmos. Como se a humanidade – a sociedade – fosse “os ou-
tros” e não nos incluíssemos nela. A história parece ser apenas a 
dos livros e, desse modo, poucos se importam com o desenrolar 
dos fatos na própria cidade. 

Hoje, como professoras, tanto na rede pública estadual de 
ensino como na graduação, as autoras refl etem sobre os objetivos 
da educação e questionam-se sobre o quanto foi alcançado no 
processo educativo. Por que temos tanta difi culdade em buscar 
uma educação, conforme a preconizada por Freire (1996), que nos 
ajude a compreender melhor o mundo, a tomar consciência dos 
seus fenômenos, a estar no mundo e a atuar nele? 

Contribuindo com as refl exões acima, autores como Chassot 
(1990), Schnetzler (2000), Marques (2002), Morin (2003), Maldaner 
(2007), Santos (2007), entre outros, apontam que ainda vivencia-
mos um ensino fragmentado, descontextualizado, o qual interfere e 
difi culta o processo educativo. Os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio (PCNEM) também descrevem que temos 
um ensino “descontextualizado, compartimentalizado e baseado 
no acúmulo de informações” (BRASIL, 1999, p. 13).

As Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCNEM) 
complementam que, apesar de a biologia fazer parte da rotina da 
população, “o ensino dessa disciplina encontra-se tão distancia-
do da realidade que não permite à população perceber o vínculo 
estreito existente entre o que é estudado na disciplina de biologia 
e o cotidiano” (BRASIL, 2008, p. 17). Segundo esse documento, 
a dicotomia entre o ensino e a vida dos estudantes precisa ser 
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superada e o processo educativo precisa oferecer a necessária in-
tegração ao mundo contemporâneo com todas as suas exigências.

Desse modo, confi gurou-se parte do problema o apontado 
neste capítulo, que entendemos como relevante para o contexto 
de vida do aluno, seja na compreensão de fatos mais particulares 
para ele, seja naqueles mais amplos que envolvem sua escola, sua 
cidade, seu país e mesmo o planeta em que vive. Assim, nesse 
contexto, foi proposta a seguinte questão: O Ensino de biologia 
é utilizado pelos professores da Rede Estadual de Ensino como 
instrumento para a compreensão do contexto de vida do aluno? 
Para responder a essa pergunta foi elaborado o seguinte objetivo: 
Verifi car se o ensino de biologia é utilizado pelos professores de 
biologia da rede estadual de ensino como instrumento para a com-
preensão do contexto de vida do aluno. 

Para viabilizar a pesquisa foi utilizada uma metodologia qua-
litativa de cunho exploratório, que se dividiu em dois momentos: no 
primeiro, a aplicação de um questionário a todos os professores de 
biologia que estavam atuando em salas de aula no município. No 
segundo momento, a partir de alguns critérios, foram selecionados 
dez professores, os quais participaram da primeira etapa para uma 
entrevista semiestruturada, visando a obter dados mais precisos 
para a pesquisa. Após as entrevistas, foi solicitado à equipe técni-
co-pedagógica o planejamento proposto pelos professores para o 
ano letivo, tendo em vista mais algumas informações que pudes-
sem ser acrescidas às entrevistas.

Cabe lembrar que antes das entrevistas foi realizado um tes-
te piloto com cinco professores, o que foi muito importante, pois 
possibilitou fazer alguns ajustes no questionário, para melhorar a 
efi ciência de tal instrumento. Após o teste, responderam aos ques-
tionários 21 professores de 13 escolas que oferecem o Ensino Mé-
dio na cidade.

A defi nição dos dez professores participantes do segundo 
momento aconteceu principalmente em função das respostas mais 
signifi cativas para esta investigação. Assim, foram selecionados os 
professores que demonstraram trabalhar com o ensino contextu-
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alizado ou que forneceram indícios que levavam a essa compre-
ensão; aqueles que se preocupavam com o contexto de vida do 
aluno ou que procuravam dar atenção às suas necessidades; e 
também aqueles que se preocupavam com as questões da cidade 
ou região.

Além dos critérios acima, os professores deveriam ser todos 
efetivos; estar atuando em sala de aula; ter um tempo mínimo de 
experiência no magistério, sendo estipulado um período de oito 
anos. Inicialmente, o período era de dez anos, mas como duas 
professoras entrevistadas não puderam participar no segundo mo-
mento, pois entraram em licença-maternidade, optamos, então, por 
incluir uma professora com oito anos de experiência no magistério. 

Trabalhamos com a faixa etária entre oito e 35 anos de atu-
ação em sala de aula, sendo que todos deveriam ter participado 
da primeira etapa, por livre e espontânea vontade. Neste capítulo, 
no entanto, vamos nos ater a primeira parte da pesquisa, da qual 
todos os professores participaram.

A idade predominante dos professores que trabalham com 
o ensino de biologia no município pesquisado está entre 30 e 50 
anos, ou seja, 12 professores; com isso, entende-se que já existe 
certa experiência de vida por parte deles, assim como conheci-
mento da história do lugar, uma vez que 12 deles, também a maio-
ria, moram na cidade há um período que varia entre 31 a 50 anos.

Como a maior parte dos professores trabalha 40 h/semanais 
numa escola (11 deles), supõe-se que poderia existir um núme-
ro maior de iniciativas nas escolas para um trabalho diferenciado, 
pois com o período integral na escola pode-se obter maior contato 
com os professores de outras áreas do conhecimento, com a equi-
pe técnico-pedagógica, com a direção, com a maioria dos alunos e 
com os demais trabalhadores da escola, favorecendo o desenvol-
vimento de atividades diversifi cadas, de caráter interdisciplinar ou 
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outras iniciativas para um trabalho mais voltado para as questões 
até aqui discutidas. Contudo, cabe lembrar que em muitas escolas, 
apesar do espaço de atuação oferecido aos professores, não exis-
te o apoio institucional necessário para viabilizar as ações, o que 
leva muitos professores a permanecer em seu trabalho fazendo o 
trivial.

Considerando também que a maioria dos professores possui 
entre oito e 15 anos de magistério, supõe-se que já exista certa ex-
periência profi ssional que permita o desenvolvimento de atividades 
variadas e de acordo com as expectativas educacionais propostas 
para nossos dias, mesmo porque a maioria já é pós-graduada, par-
ticipa ou participou de cursos de formação de professores.

Consideramos que essas informações, ao serem analisadas, 
poderão contribuir com nossas questões de pesquisa. A maioria 
dos professores formou-se entre 1991 e 2000, anos em que as 
discussões sobre questões ambientais emergiram no País, e se 
pós-graduaram entre 2000 e 2007, quando mais fortemente essas 
questões estavam sendo abordadas e levadas para dentro das es-
colas (REIGOTA, 2001).

Ao questionar se a biologia pode ajudar na compreensão do 
mundo que nos cerca, no primeiro momento da pesquisa todos os 
professores responderam que sim e citaram como exemplos diver-
sos tópicos de biologia, tais como: “entender as doenças”, “evolu-
ção dos seres”, “higiene”, “doenças transmissíveis”, “respiração”, 
“funcionamento do corpo humano”, “alimentação”, “sexualidade”, 
“gravidez” e outras respostas com algumas variações entre esses 
temas. Um dos professores falou que ajuda a entender “reporta-
gens atuais” e “qualidade de vida”. 

Além das respostas acima, dos 21 professores, 12 citaram 
também: “poluição”, “homem x natureza”, “aquecimento global”, 
“lixo”, “problemas ambientais”, “meio ambiente”, mas nenhum 
mencionou a mineração de carvão.

Um professor falou em “biodiversidade” e um em “questões 
sociais ligadas às questões ambientais”; outro falou em “relacionar 



LMNO PQPRSPTUV PWTUXY PZ [\ WPV [RRPW[RZ []M̂ _SM UR

` a b

os conhecimentos científi cos à realidade do aluno”. Outro profes-
sor falou que “biologia é vida e sem vida não temos nada”.

Considerando que todos os professores responderam que 
acham que a biologia pode ajudar na compreensão do mundo que 
nos cerca, vemos como alerta o fato de praticamente a metade dos 
professores não tocar nos problemas atuais, decorrentes das rela-
ções sociopolíticas e econômicas que têm afl igido a sociedade. Os 
exemplos citados por todos os professores estão ligados àqueles 
que já vêm contemplados nos livros didáticos e estão diretamente 
relacionados aos conteúdos trabalhados em sala de aula. Ou seja, 
para esses professores, o “mundo que nos cerca” da pergunta 
acaba se reduzindo, principalmente, aos problemas ligados à saú-
de e à vida pessoal do aluno, questões já sugeridas pelos PCNEM. 
No entanto, notamos que se trata daquele conteúdo próprio do 
livro, sem uma refl exão maior que o extrapole, não contemplando 
aqueles aspectos que envolvem o contexto da política de saúde 
nacional, da economia, da sociedade, entre outros, que se espera 
de um ensino contextualizado. 

As “práticas sociais e políticas” e as “práticas culturais e de 
comunicação” que aparecem nos PCNEM (BRASIL, 1999, p. 94) 
como importantes para o exercício da cidadania fi cam fora das dis-
cussões. Parece que a vida pessoal, o cotidiano e a convivência, 
“que é o contexto mais próximo do aluno”, são a tônica para a 
maioria dos entrevistados. Nas respostas dos professores desta-
cam-se o corpo e a saúde, o que sugere que os professores estão 
trabalhando de acordo com os PCNEM. Contudo, percebe-se uma 
lacuna no que se refere às questões sociopolíticas e culturais da 
formação de cada indivíduo, que se refl ete justamente nas fragilida-
des e comportamentos que vivenciamos na sociedade atual.

Por outro lado, foi muito positivo quando encontramos dois 
professores que abordaram as questões sociais. Um falou das 
“questões sociais ligadas às questões ambientais” e o outro sobre 
“relacionar os conhecimentos científi cos com a realidade social dos 
alunos”. Percebe-se que para esses professores a possibilidade de 
trabalhar com o contexto, como se supõe, de forma mais completa 
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está mais próxima de acontecer. Proporcionalmente ao número de 
professores, o número de respostas direcionadas a essa questão 
é pequeno, diferentemente das demais respostas que apareceram 
nas falas de todos os professores.

Diante das observações é possível perceber que a comple-
xidade do mundo que nos cerca ainda precisa ser mais trabalhada 
com os professores, porque nas suas respostas fi ca refl etida subli-
minarmente a visão de mundo de cada um.

Para a questão “O professor utiliza em suas aulas situações 
da vida cotidiana para o aprendizado dos conteúdos de biologia” 
todos os entrevistados responderam que sim, que utilizam situa-
ções da vida cotidiana. E citaram como exemplo: “Observação de 
biótipos”; “clonagem”; “aulas de laboratório”; “herança genética”; 
“prevenção à saúde”; “alimentação”; “sexualidade”; “genética”; 
“automedicação”; “queima de energia de nosso corpo”; “DSTs”; 
“Aids”; “sistema digestivo”; “questionamentos sobre a vida”; “rea-
lidade do aluno”; “doenças”; “gravidez na adolescência”; “uso de 
drogas”; “anomalias genéticas”; “sistema sanguíneo” e variações 
nesses itens. 

Dos 21 professores, sete mencionaram: “o lixo na comuni-
dade”; “ecologia”; “degradação ambiental”; “poluição”; “meio am-
biente”; “substâncias químicas x problemas ambientais”; “áreas 
degradadas pelo carvão”; “reciclagem”, “refl exões sobre a impor-
tância da vida”.  

Novamente, dos 21 professores, apenas sete, ao pensarem 
o cotidiano, lembraram-se de questões diferentes daquelas já con-
templadas nos livros didáticos. Apenas uma professora falou da 
degradação pelo carvão e uma sobre a importância da vida.

Observa-se que a maioria dos professores atém-se a temas 
que são vinculados aos conteúdos básicos da disciplina e do livro. 
Apenas um extrapolou os conteúdos, abordando questões da vida 
mais próximas dos alunos, que não estavam contempladas nos 
livros. 
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Pode-se sentir esse apego aos conteúdos do livro didático 
e às difi culdades de extrapolar a sala de aula. É possível perceber, 
como observam Schnetzler (2002), Krasilchik (2004) e Maldaner 
(2007), a manutenção da fragmentação e da disciplinaridade que 
permeia as escolas. E, em outras palavras, a manutenção da con-
cepção tradicionalista de ensinar.

Cabe salientar que o professor que citou “clonagem” como si-
tuação da vida cotidiana não escreveu, mas falou que utiliza reporta-
gens sobre o tema para trabalhar em aula, haja vista a frequência com 
que esse aparece na mídia, entendendo o fato como pertencente ao 
cotidiano dos alunos. Por outro lado, a professora que citou as “aulas 
de laboratório” apenas deixou claro que sempre leva os alunos ao la-
boratório para realizar alguns experimentos referentes aos conteúdos 
de biologia, sendo uma prática rotineira em suas aulas.

Trazemos aqui uma refl exão sobre o conceito de cotidiano 
entendido por Duarte (2001). Para o autor, as objetivações do co-
tidiano são produzidas e reproduzidas pelos seres humanos sem 
que, necessariamente, esses mantenham uma relação consciente 
com essas objetivações e com o processo de sua produção. Se-
gundo o autor, a linguagem, os usos e costumes são produzidos 
de uma forma “natural”, “espontânea”, por meio de processos que 
não exigem refl exão. O mesmo não acontece com as objetivações 
não cotidianas, pois os homens precisam refl etir sobre o signifi -
cado, por exemplo, dos conhecimentos científi cos para poderem 
produzir e reproduzir a ciência.

Assim, entendemos que para os referidos professores a 
ideia de cotidiano pode ter essa conotação contraditória, daí o fato 
de se citar a “clonagem” e as “aulas de laboratório” como algo do 
cotidiano do aluno.

Por outro lado, no que tange à visão de mundo dos pro-
fessores, percebe-se que permanece nas questões próximas ao 
aluno, não o levando para outras dimensões que permitam a com-
preensão do todo. Permite, certamente, a compreensão de coisas 
mais pessoais e próximas de si, mas não refl ete a preocupação 
com o mundo à sua volta.
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Reconhecemos que essas atividades são importantes no 
processo educativo, mas que costumam ser marcadas pela frag-
mentação e disciplinaridade, distantes das refl exões atuais sobre 
os problemas que afl igem a sociedade. Entendemos também que 
esse cenário tende a mudar, pois cada vez mais essas questões 
estão presentes, tanto na mídia como no ambiente escolar de nos-
so país.

Os resultados desta pesquisa indicam que os professores de 
biologia da rede estadual do município investigado utilizam o seu 
ensino como um instrumento para a compreensão do contexto de 
vida do aluno, porém de forma ainda restrita. Ou seja, nas relações 
que estabelecem entre os conteúdos e o contexto de vida do alu-
no, os professores revelam que se mantêm na esfera das relações 
mais pessoais e próximas do aluno, como, por exemplo, na saúde, 
no conhecimento do próprio corpo, na sua sexualidade, nas DSTs, 
na higiene. E as questões ambientais surgem mais como um com-
plemento, sem a devida valorização enquanto rico potencial para a 
aprendizagem e para a cidadania. 

As colocações dos professores, nesse sentido, trazem res-
postas apontando aspectos sem uma busca. Por compreenderem 
os meandros dos quais estão impregnados, não fazem referências, 
por exemplo, a nenhuma política de saúde no País, a nenhuma 
causa ou consequência desses problemas de saúde, seja em nos-
sa região ou em nosso país.

Outras questões contemporâneas – ambientais, políticas, 
sociais e econômicas –, assim como as ecológicas, não foram 
mencionadas, podendo-se deduzir que as questões abordadas pe-
los professores possuem forte vínculo com as recomendadas nos 
livros didáticos e pouco vínculo com outras questões do contexto 
em que vive esse aluno. Pode-se entender, então, que os professo-
res acabam reproduzindo sua visão de mundo, que se concretiza 
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com a permanência dos conteúdos propostos pelo livro. De acordo 
com Moraes e Colombi (2004), o processo educativo reproduz ou 
modifi ca visões de mundo a partir das visões de mundo de quem 
o concebe.

Assim, de acordo com os resultados, os professores têm 
utilizado o ensino de biologia para tratar de aspectos do cotidia-
no dos alunos, embora com restrições, ou seja, os aspectos que 
envolvem o contexto do carvão e seus rejeitos na cidade são pou-
co mencionados pelos professores. Com isso, entende-se que as 
questões mais amplas que envolvem a cidade não fazem parte das 
discussões dos professores, e isso indica que ainda há uma visão 
restrita e pouco crítica de ensino na região. 

Resultados semelhantes também foram detectados na re-
gião, em pesquisas realizadas com professores do ensino de quí-
mica (COELHO, 2005); de ciências – o que inclui professores de 
biologia (NAZÁRIO, 2004); professores das Séries Iniciais (CAM-
POS, 1997), entre outros.

De acordo com Moraes (2001) e Morin (2003), o atual pa-
radigma educacional é fundamentado em visões de mundo que 
se utilizam da separação, da dissociação e da fragmentação para 
interpretá-lo. Essas visões de mundo são construídas por pressu-
postos (crenças, valores e conceitos) que se manifestam nas ativi-
dades dos professores. 

A compreensão das questões que permeiam as sociedades 
atuais deve estar presente nas escolas, sob pena de se continuar 
gastando anos a fi o de escolaridade das pessoas sem conseguir-
mos mostrar a elas os desequilíbrios que acontecem à nossa volta 
ou, conforme Freire (2005), as contradições em que se vive. Ou 
ainda, sem despertar a criticidade dos estudantes diante dos fatos 
de seu dia a dia. 

A partir das considerações acima, entendemos que contex-
tos como o de Criciúma, eivados de contradições, devem estar 
presentes nas escolas e salas de aulas para que possam ser mais 
bem descortinados pelos alunos como parte de seu mundo. O en-
sino contextualizado pode contribuir muito nessa compreensão e 
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se confi gurar uma possibilidade de trabalho para nossa região e 
outras com características semelhantes. Para isso, é necessário su-
perar a forma tradicional de trabalhar com a educação e, conforme 
Freire (2005), dessa forma atuar no mundo em que vivemos.
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As discussões e refl exões em torno da relação entre ser hu-

mano, educação e meio ambiente vêm sendo intensifi cadas na 
sociedade atual em decorrência do agravamento dos problemas 
ambientais oriundos da atividade humana. Nessa direção, tem-se 
discutido ainda mais o papel do educador ante a essa nova realida-
de. É fato que a educação e o educador podem e devem contribuir 
para a reversão do quadro de degradação que se apresenta, sen-
do este último responsável e capaz de comprometer-se, especial-
mente por mudanças na própria prática pedagógica.  

Nessa perspectiva, é importante que a Educação Ambiental 
faça parte da grade curricular para a formação de sujeitos-educa-
dores, que precisam proceder à mediação crítica e refl exiva perti-
nente às transformações humanas e aos questionamentos contínu-
os sobre valores ambientais e fi losófi cos. 
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A questão ambiental, cujo problema é da sociedade con-
temporânea, afeta o destino da humanidade e precisa mobilizar 
as instituições de ensino como alternativa viável de internalização 
de novos valores sociais, desencadeado a partir da compreensão 
individual. Loureiro (2004) enfatiza que a Educação Ambiental (EA) 
antes de tudo é educação, ilustrada no processo educativo com a 
responsabilidade social. O educador, atualmente, não pode fechar 
os olhos e aceitar a “reprodução” de conhecimentos e a formação 
de indivíduos sem compromisso com a cidadania nem continuar 
transmitindo conhecimentos como se a vida fosse a mesma de cin-
quenta anos atrás. 

A responsabilidade dos educadores e dos pesquisadores, 
portanto, torna-se ainda mais desafi adora alcançando todas as 
áreas de estudo; na Licenciatura em Química avoca relevância es-
pecial, uma vez que os químicos exercerão, incondicionalmente, 
também o papel de educadores. 

Considerando a importância da inserção e contextualização 
da Educação Ambiental no âmbito universitário, quiçá a carência 
de informação sobre essa área na Universidade do Sul de Santa 
Catarina, propõe-se, como contribuição para a área de Química, 
um estudo à luz da EA no campo de estágio dos universitários da 
Licenciatura em Química, visando contribuir para que as questões 
ambientais ou a própria Educação Ambiental sejam viabilizadas na 
grade curricular, na perspectiva transdisciplinar. Partiu-se do pres-
suposto de que a prática da Educação Ambiental não está restrita 
a uma única ciência ou a uma única área profi ssional. 

A partir das últimas décadas, a questão ambiental tornou-
-se uma preocupação mundial. A grande maioria das nações do 
mundo reconhece a emergência dos problemas ambientais. São 
inúmeras, e cada vez mais intensas, as causas e consequências 
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da degradação ambiental, que através do tempo gera modifi cação 
nas esferas econômica, política, social, cultural e ética, colocando 
em risco a sobrevivência de toda vida no planeta (SATO, 1997).

Desde que pela primeira vez se adotou o termo Educação 
Ambiental, em evento de educação promovido pela Universidade 
de Keele, em 1965, no Reino Unido, a expressão perdeu a condi-
ção de “termo” e assumiu o caráter de bandeira, área de pesquisa, 
foco de preocupação e participação de relevância mundial do ser 
humano em favor da vida.

A conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Huma-
no (Estocolmo, 1972) ressaltou com veemência a importância de 
a academia trabalhar a vinculação entre ambiente e educação, en-
cetando uma discussão específi ca de caráter global, consolidando 
status de assunto ofi cial para a ONU e em projeto mundial (LOU-
REIRO, 2004). Nela foram enunciados os princípios da Educação 
Ambiental, dentre os quais se destacam: 1) levar em conta o meio 
natural e artifi cial em sua totalidade; 2) ter um enfoque interdisci-
plinar e ser um processo contínuo e permanente; 3) insistir na par-
ticipação ativa do cidadão; 4) estudar as questões ambientais; 5) 
considerar todo o desenvolvimento e crescimento numa perspecti-
va ambiental, fomentando o valor e a necessidade da cooperação 
local, regional e internacional (NUNES, 2005).

Sato (2003) ressalta que na Conferência Intergovernamental 
de Educação Ambiental de Tbilisi, em outubro de 1977, a Educa-
ção Ambiental foi defi nida como um processo de reconhecimento 
de valores, objetivando o desenvolvimento das habilidades e modi-
fi cando as atitudes em relação ao meio, para entender as relações 
entre os seres humanos e suas culturas. 

Guimarães (1995) destaca que, na década de setenta, no 
Brasil, a Educação Ambiental encontrava-se em um estado embrio-
nário, por se tratar de um país periférico, cujas inovações chega-
vam sempre com atraso em relação aos países centrais. 

A partir da década de 1990, emergiram algumas redes de EA 
que ousaram desafi ar e debater as questões pertinentes, e, mesmo 
enfrentando múltiplas difi culdades, concretizaram várias ações pre-
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vistas. É possível citar a RUPEA (Rede Universitária de Programas 
de Educação Ambiental) que, segundo Ferraro Junior (2004), arti-
culava grupos de educadores ambientais no âmbito universitário. 
Unir-se-iam com o propósito de produzir sinergia entre as iniciati-
vas de cada instituição, relacionada a programas de Educação Am-
biental, voltada à formação de agentes locais de sustentabilidade 
socioambiental nas regiões de sua abrangência. Rede igualmente 
importante é a REBEA (Rede Brasileira de Educação Ambiental) 
que, conforme Amaral (2004), foi inicialmente criada para articular 
os educadores ambientais em abrangência nacional. 

Vale registrar o importante episódio no estado de Santa Ca-
tarina: a criação da REASul (Rede Sul Brasileira de Educação Am-
biental), que surgiu com o objetivo primeiro de debater e traçar 
rumos para difundir e fortalecer a Educação Ambiental no Brasil 
(GUERRA, 2004).

Em 1992, no Rio de Janeiro, foi realizada a Conferência Ofi -
cial ECO/92 paralelamente à Jornada Internacional de Educação 
Ambiental, cujo documento gerado foi o Tratado de Educação Am-
biental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, 
com um conjunto de compromissos assumidos na dimensão am-
biental para toda a sociedade (DIAS, 2004). 

Já em 1997, o MEC (Ministério da Educação e Cultura) pu-
blicou os Parâmetros Curriculares Nacionais, produzidos com base 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Esse docu-
mento defi niu como temas transversais, em função da relevância 
social, urgência e universalidade, questões como: saúde, ética, 
pluralidade cultural, orientação sexual e meio ambiente (BRASIL, 
2007). A partir de então, a temática ambiental passou a acontecer 
não mais como propositura de uma disciplina independente, mas 
inserida em todas as disciplinas do currículo escolar, articulada às 
diversas áreas do conhecimento (LOUREIRO, 2004).

Braga (2007) salienta que no Brasil, em setembro de 2004, 
foi realizada a Consulta Pública do ProNEA, Programa Nacional 
de Educação Ambiental, que reuniu mais de 800 educadores am-
bientais do país, e no mesmo ano ocorreu o V Fórum Brasileiro 
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de Educação Ambiental, com o lançamento da Revista Brasileira 
de Educação Ambiental. Foi ofi cializado o Grupo de Trabalho em 
Educação Ambiental da ANPEd - Associação Nacional de Pós-Gra-
duação e Pesquisa em Educação, e em dezembro foram criados 
o Grupo de Trabalho de Educação Ambiental no FBOMS, o Fórum 
Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais. 

No ano de 2005, foi criada a Associação Portuguesa de Edu-
cação Ambiental (ASPEA) e a Rede Lusófona de Educação Am-
biental, esta última reunindo educadores ambientais brasileiros, 
portugueses e de outras nacionalidades de língua portuguesa, vi-
sando a criar territórios não hegemônicos, que ainda resistem ao 
efeito globalizador (BRAGA, 2007). 

Em 2006, no Brasil, durante o V Congresso Ibero-Americano 
de Educação Ambiental, além de outros objetivos foi revisado o 
Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global (BRASIL, 2008).

Desde então, importantes eventos são promovidos na dire-
ção de intensifi car as discussões em torno da Educação Ambien-
tal, agregando novos grupos de atuação.

Logo, pensar a Educação Ambiental é remontar aos impor-
tantes episódios históricos que marcaram intensamente a busca 
por um mundo melhor e, por isso mesmo, a EA deve ser vista como 
uma abordagem educacional preocupada em contribuir para a for-
mação de indivíduos mais conscientes e preocupados com a sus-
tentabilidade planetária.

De acordo com Carvalho (2004), a Educação Ambiental pre-
tende provocar processos de mudanças sociais e culturais que vi-
sam obter do conjunto da sociedade e do Estado tanto a sensibili-
zação à crise ambiental e à urgência em mudar os padrões de uso 
dos bens ambientais quanto ao reconhecimento dessa situação e 
à tomada de decisões a seu respeito, caracterizando o que se po-
derá chamar de um movimento que busca produzir um novo ponto 
de equilíbrio, uma nova relação de reciprocidade entre as necessi-
dades sociais e ambientais. 
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Analisando Carvalho (2004), é possível apreender que o pon-
to de partida para o exercício de uma ampla cidadania ambiental é 
o diagnóstico crítico das questões ambientais e a autocompreen-
são do lugar ocupado pelo sujeito nessas relações. 

Nessa direção, o papel da universidade ganha visibilidade 
aumentando a responsabilidade consciente de formar indivíduos 
refl exivos e provocar outras leituras da vida, favorecendo uma nova 
compreensão sobre as próprias ações no mundo. 

Logo, é urgente e indispensável discutir Educação Ambien-
tal na universidade, tencionando formar professores sensíveis, 
críticos, atuantes e comprometidos com o meio em que vivem. O 
ser humano carece de construir uma ética de respeito pela vida, 
transformando-se para estabelecer uma relação de equilíbrio com 
a natureza. Uma relação consciente de equilíbrio dinâmico da na-
tureza possibilita, por meio de novos conhecimentos, valores e ati-
tudes, a inserção do educando e do educador, como cidadãos, no 
processo de transformação do atual quadro ambiental do planeta 
(GUIMARÃES, 2004; 2006). 

A modernidade não reserva lugar para educadores passivos 
diante das mudanças de toda ordem. De acordo com Carvalho 
(2004), a aprendizagem como ato dialógico requer a compreensão 
das mútuas relações entre a natureza e o mundo humano.

É oportuno destacar que face à importante contribuição do 
campo da química nos processos produtivos, o futuro profi ssional 
da área da Licenciatura em Química necessita, além da bagagem 
teórica, perceber as inúmeras relações que a área apresenta com 
as questões ambientais. 

O Processo de Aprendizagem de Química deve pro-
piciar ao aluno compreensão da realidade a que está 
sujeito para que, efetivamente, possa desenvolver 
ações que permitam interferir em seu meio real. Assim, 
compreendemos a química como ciência da nature-
za, que possibilitará aos alunos a contextualização, as 
relações interdisciplinares originadas e outras ações. 
(SANTA CATARINA, 2001, p. 125).
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A formação de educadores e formadores de opinião por 
meio da EA facilita a construção do conhecimento e saber ambien-
tal, levando a todos os setores informações, tecnologias e práticas 
sustentáveis que possibilitam agir de forma interdisciplinar e inte-
grada, contemplando a dimensão ambiental, estimulando a cons-
trução de uma nova ética e o comprometimento do cidadão com a 
vida e com os recursos planetários. 

A pesquisa engloba predominantemente a abordagem qua-
litativa, com suporte em elementos quantitativos, e trata de um es-
tudo de caso (GIL, 1999; LÜDKE; ANDRÉ, 1986) que a considera 
uma questão notadamente particular. 

Os sujeitos constituem um grupo de 27 alunos da 9ª fase do 
Curso de Licenciatura em Química da Universidade do Sul de San-
ta Catarina – UNISUL, de  Tubarão, SC (Currículo do ano de 1996).

Com o objetivo de averiguar a carência, ou não, de informa-
ções sobre EA e/ou questões ambientais no Estágio Supervisiona-
do, como disciplina da grade curricular desse curso de licenciatura, 
foi utilizado um questionário como instrumento de diagnóstico. Este 
foi aplicado com alunos (9ª fase, do currículo de 1996) durante a Prá-
tica do Estágio Supervisionado em Química, procurando identifi car a 
percepção dos mesmos acerca do assunto. 

Os licenciandos foram submetidos também a outro instru-
mento de verifi cação, na forma de fi cha de observação, atestada 
pelo professor-pesquisador, com o intuito de avaliar se a regên-
cia de classe era atinente à inserção da Educação Ambiental e de 
temas ambientais na prática pedagógica propriamente dita. Cabe 
destacar que a regência é um requisito obrigatório para a conclu-
são do Estágio Supervisionado. 

Todos os instrumentos de investigação empregados foram 
identifi cados por códigos, salvaguardando a identidade dos alunos. 
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A análise documental pautou-se na análise das ementas das disci-
plinas.

A categorização dos dados foi efetuada a partir da análise de 
conteúdos de Bardin (1995), cujo autor considera na análise quali-
tativa a presença ou ausência de certas características na mensa-
gem que se destacam na pesquisa.

A apreciação fi nal contempla sugestões aos cursos de li-
cenciaturas, na perspectiva de inserção e expansão da Educa-
ção Ambiental no meio universitário, além de ampliar o processo 
pedagógico de formação do indivíduo, envolvendo, sob a ótica 
profi ssional, os aspectos ambientais inerentes e, acima de tudo, 
o cidadão como agente e sujeito responsável pelos seus atos e 
consequências, estabelecendo elementos para a articulação entre 
o ensino de Química e a Educação Ambiental.
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Visando traçar o perfi l dos sujeitos envolvidos na pesquisa, 

sem o objetivo de, no presente estudo, discutir essas questões, 
apontaram-se aspectos como procedência, idade, sexo e atuação 
no ensino. 

No quesito “se já exerciam o ofício de professores”, 38,5% 
informaram que atuam profi ssionalmente como docentes, e nesse 
caso todos atuam na rede pública; 61,5% dos alunos ainda não 
trabalhavam na área de docência, embora já estivessem na fase 
fi nal da graduação. Esse aspecto mereceu uma investigação pos-
terior, pois, considerando o fato de alguns exercerem a atividade 
profi ssional antes do término da formação acadêmica, poderia afe-
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tar a qualidade pretendida pertinente ao processo ensino-aprendi-
zagem.  

O pesquisador buscou junto aos alunos uma defi nição em-
pírica de Educação Ambiental. Observou-se que 38,4% dos alunos 
não tinham uma defi nição de EA e, por conseguinte, terão difi cul-
dade futura de valoração. Os acadêmicos reconheceram que Edu-
cação Ambiental é um tema importante, interessante ou fundamen-
tal, entretanto não revelaram juízo conceitual; 23,1% concebem a 
Educação Ambiental como a maneira de conscientizar, melhorar 
hábitos ou qualidade de vida, e 23,1% corroboraram que Educa-
ção Ambiental é educar sobre questões ambientais, incluindo cui-
dar, preservar e respeitar. Enquanto que 15,4% defi niram Educação 
Ambiental como uma disciplina que trata, informa e conscientiza 
sobre o Meio Ambiente. 

A partir da análise dos instrumentos aplicados e do período 
de observação, percebeu-se que o conceito de Educação Ambien-
tal não é claro para muitos dos alunos pesquisados. A defi nição de 
Educação Ambiental fundamentada cientifi camente não fazia parte 
do teor refl etido na maioria expressiva observada na universidade. 
Revelaram apenas uma noção superfi cial. 

Dos alunos envolvidos na pesquisa, 15,4% consideram a 
Educação Ambiental como disciplina, indicando que os discentes 
ainda não têm noção de seu papel profi ssional primordial, revelan-
do um desentendimento conceitual da Educação Ambiental como 
processo, assim considerada desde a conferência de Tbilisi em 
1977.

Gonçalves (1990) destaca que a Educação Ambiental é um 
processo longo e contínuo de aprendizagem na direção de clarear 
conceitos, estimular valores éticos, desenvolver a consciência e a 
responsabilidade humana para com o ambiente, englobando as-
pectos políticos, econômicos e sociais.

A Educação Ambiental “[...] deve ser vista como um processo 
de permanente aprendizagem que valoriza as diversas formas de 
conhecimento e forma cidadãos com consciência local e planetária” 
(JACOBI, 2003, p. 431). 
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Philippi Júnior e Pelicioni (2000) também reconhecem a EA 
como um processo, e na concepção deles, de educação política e 
de formação de atitudes que favorecem uma sociedade sustentá-
vel.

De acordo com Loureiro (2004), Educação Ambiental não é 
a busca da linguagem única e universal, mas o desafi o constante 
de entender a relação entre particular e universal, de transposição 
de limites e fronteiras defi nidos por uma linguagem hermética feita 
para reforçar a distinção e o poder de certas ciências sobre outras 
e sobre saberes populares e não científi cos. 

Em outra questão observou-se que aproximadamente 77% 
dos alunos participaram de estudos, ações ou projetos em Edu-
cação Ambiental, sendo que 60% em disciplinas específi cas do 
Curso de Licenciatura em Química; 10% em seminários; 10% em 
Simpósios na Unisul e 20% na semana acadêmica de Química. É 
interessante ressaltar que o Curso de Química, aos olhares dos 
entrevistados, tem favorecido o desenvolvimento da Educação Am-
biental. Contudo, não é evidente o aprofundamento de atividades 
de Educação Ambiental no curso.

Nesse sentido, urge ressaltar o papel das universidades, que 
deveriam ter como proposta educativa “formar sujeitos capazes de 
compreender o mundo e agir nele de forma crítica” (CARVALHO, 
2004, p. 75). Desse modo, a universidade não deve furtar-se dessa 
importante missão. Aliás, é responsabilidade dela formar cidadãos 
capazes de interagir, prudentemente, com o ambiente. 

Sato (1995), Sorrentino (1997), Tozoni e Reis (2003), Araú-
jo (2004), Carvalho (2005), Marcomin (2006), Guerra e Guimarães 
(2007), Silva (2007), Silva e Marcomin (2007), Tristão (2007), Guer-
ra e Orsi (2008), dentre outros, apontam para essa importante con-
tribuição da universidade tanto no sentido da formação do indiví-
duo, quanto na inserção e discussão da dimensão ambiental nos 
processos formadores por ela geridos e desencadeados.

Quando questionados sobre as difi culdades de se trabalhar 
a Educação Ambiental nas escolas ou empresas, 38,5% citaram 
a falta de consciência e educação das pessoas e/ou alunos, se-
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guidos de 23% que alegaram ser a falta de informação, de tempo, 
de materiais, de projetos ou o pouco conhecimento, ou seja, os 
professores não estão preparados sufi cientemente. E, ainda, 7,7 % 
sentiam difi culdade de conciliar com outras disciplinas, acreditan-
do que Educação Ambiental deva ser um trabalho contínuo.

Constitui um dos grandes desafi os da escola e/ou das Uni-
versidades formar integralmente o ser humano, ou seja, um cida-
dão profi ssional que assuma um compromisso com o meio e re-
pense o conceito de cidadania. Conquanto, cidadania não é algo 
pronto, mas uma construção em que o coadjuvante é a escola, de-
lineada no trabalho e objetivos dos docentes (RIOS, 2001). Logo, é 
compromisso também do processo de formação dos professores, 
e, consequentemente, da universidade. 

Tristão (2007) destaca também esse importante papel da 
universidade por ser um ambiente que participa, além de outros 
aspectos, da formação inicial e da formação continuada de profes-
sores/as e educadores/as.

Dos alunos envolvidos na pesquisa, 100% consideraram os 
temas ambientais importantes no Curso de Licenciatura em Quími-
ca. Apropriado ressaltar as justifi cativas: 30,7% declararam que a 
Química tem relação direta com o Meio Ambiente; 23,1% salienta-
ram que a Química pode fazer bem ou mal – o que carece de maior 
aprofundamento; 15,4% afi rmaram que o professor é o grande me-
diador de informações; igual porcentagem de indivíduos salientou 
que faz parte do trabalho do professor falar sobre as questões am-
bientais; 7,7% afi rmaram que os temas ambientais são importantes 
para qualquer cidadão, e 7,7% indicaram que os temas ambientais 
têm sido muito discutidos no universo midiático.

Tristão (2004) chama atenção para a contribuição que os 
meios de comunicação podem dar para a produção de sentidos, 
valores, signifi cados e representações sobre a Educação Ambien-
tal.

Isso signifi ca que, particularmente na área da Química, é 
preciso investigar as possibilidades e nuances que as fontes midiá-
ticas podem oferecer ao ensino e processos formativos, quando se 
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pretende ampliar as discussões acerca das questões ambientais e 
da própria Educação Ambiental.

É essencial que o futuro professor de química tenha conhe-
cimento, elevada sensibilidade e estado de consciência, além de 
atitudes características capazes de melhorar a qualidade de vida 
em seu entorno, considerando, preponderantemente, uma relação 
de equilíbrio com o ambiente. É, pois, por meio da educação que 
se pode formar cidadãos eticamente íntegros, capazes de mudar a 
realidade para melhor e transformar, consequentemente, o mundo. 

Cerca de 80% dos alunos declararam que obtiveram infor-
mações ou conteúdo mais específi co na área ambiental durante o 
curso de Licenciatura em Química. Analisando o universo dos que 
tiveram informações a respeito de questões ambientais, no que diz 
respeito ao conteúdo e metodologia utilizada, as respostas varia-
ram. Cerca de 30% dos alunos discutiram e desenvolveram ativi-
dades sobre os problemas ambientais; 30% realizaram pesquisa 
de campo na disciplina de Ciências do Ambiente; enquanto que 
para 20% os conteúdos versaram sobre peixes, rios, desmatamen-
to, cujas dinâmicas pedagógicas foram desempenhadas por meio 
de apostilas, artigos e seminários; 10% estudaram temas relaciona-
dos à reciclagem e à compostagem de lixo por meio de trabalhos 
e 10% dos acadêmicos apontaram a poluição do Rio Tubarão e 
etapas do tratamento de efl uentes, embora não mencionassem a 
metodologia empregada. 

Observa-se que a temática ambiental, de alguma forma, foi 
trabalhada junto a esses alunos. Contudo, seria pertinente estudar, 
futuramente, tais abordagens no sentido de verifi car se estão pro-
movendo sensibilizações/conscientizações ambientais, as quais se 
constituem em subsídios para a mudança de comportamentos e 
hábitos, o que caracteriza uma abordagem do processo de Educa-
ção Ambiental. 

Numa outra questão observou-se que apenas 40% dos en-
trevistados já trabalharam as questões ambientais com os alunos 
e, nesse caso, consideraram que os resultados foram positivos. 
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Uma expressiva porcentagem (69,2%) ainda não se sentia 
preparada para dinamizar pedagogicamente as questões ambien-
tais na escola ou na empresa em que trabalhavam, ante a 30,3% 
que se sentiam preparados. Cerca de 40% não justifi caram a res-
posta, o que é inquietante; 46,1% alegaram ter pouca informação 
sobre o assunto, enquanto 15,4% afi rmaram que se fosse necessá-
rio trabalhar sobre o assunto especifi camente, certamente prepa-
rar-se-iam com conteúdos atualizados. 

Loureiro (2004) enfatiza que é necessário efetuar uma ação 
educativa plena, integral e articulada a outras esferas da vida social 
para que se consolidem iniciativas capazes de mudar o modelo 
contemporâneo de sociedade. @ A B C D E F G H I J K L D H M N O P I D M K J I Q I R S D T G U J I V F U H H I

O instrumento de regência permitiu verifi car os temas apre-
sentados pelos estagiários, a relação da Educação Ambiental e a 
contextualização das aulas de regência de classe. Os 13 alunos 
foram identifi cados pelos mesmos códigos utilizados no preenchi-
mento do diagnóstico. 

Apesar do incentivo de alguns professores para que as aulas 
fossem contextualizadas e relacionais, os alunos estagiários ainda 
continuavam ministrando aulas teóricas tradicionais, sem revelar 
preocupação com a evolução do processo de ensino-aprendiza-
gem contextualizador. Apenas 15,4% dos alunos observados apre-
sentaram algum experimento prático em sua regência de classe.

Com relação às questões ambientais, quase 100% dos alu-
nos, em suas regências de química, não abordaram nenhum pro-
blema ambiental. Esse fator é intrigante, já que a química está dire-
tamente relacionada ao ambiente e às questões ambientais. Além 
disso, praticamente todos os temas curriculares da disciplina de 
química têm relação com os aspectos ambientais e, a partir daí, 
com a própria Educação Ambiental.
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É perceptível a carência de informação e incentivo, dentro da 
universidade, de aspectos referentes às questões ambientais. Con-
forme mencionado anteriormente, a Educação Ambiental não deve 
ser apresentada aos alunos como uma disciplina isolada, mas inseri-
da e relacionada com os conteúdos já predefi nidos nas ementas. No 
Curso de Licenciatura em Química, as disciplinas têm condições de 
trabalhar as questões ambientais, a sensibilização e a conscientiza-
ção dos alunos, desenvolvendo uma percepção mais aguçada acer-
ca dos problemas ambientais. Os professores necessitam perceber 
o aluno como parte da temática ambiental e colocá-lo diante dessas 
questões, mostrando-lhe a responsabilidade de cada cidadão em 
fazer a sua parte na busca por soluções para tais problemas. 

Analisando a grade curricular do Curso de Licenciatura em 
Química, identifi caram-se as disciplinas que abordavam, direta ou 
indiretamente, a questão ambiental ou tratavam especifi camente de 
EA. Somente quatro disciplinas faziam essa tentativa: a disciplina 
Ciências do Ambiente, cursada no 8º semestre e com carga horária 
de 30 horas-aula; a disciplina Mineralogia, cursada no 3º semestre 
e com carga horária de 60 horas-aula; a disciplina Evolução da Quí-
mica, cursada também no 8º semestre e com carga horária de 60 
horas-aula; e o Estágio Supervisionado em Química, cursado no 9º 
semestre e com carga horária de 150 horas. Contudo, é importante 
ressaltar que somente a disciplina Ciências do Ambiente contempla-
va, explicitamente, na ementa, as questões ambientais.

Nessa direção, Guerra e Guimarães (2007) apontam para a 
importância de as universidades introduzirem a questão ambiental 
em seus currículos, tanto por ser responsável pela formação profi s-
sional quanto pela produção científi ca. 

Logo, é fundamental que o curso de Licenciatura em Química 
e a própria universidade revejam seu papel na formação dos futuros 
profi ssionais que atuarão na educação e que serão responsáveis 
pela sensibilização dos outros indivíduos com relação aos proble-
mas ambientais. 
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A capacidade de suporte planetária é complexa, dinâmica e 

varia de acordo com a forma segundo a qual o ser humano mane-
ja os recursos naturais e ambientais. Ela é defi nida pelo seu fator 
mais limitante e pode ser melhorada ou degradada pelas ativida-
des humanas.

Atualmente, as questões ambientais são temas importantes 
que necessitam ser discutidos em sala de aula. A priori, todas as 
licenciaturas, obrigatoriamente, deveriam incentivar a inserção do 
tema no desenvolvimento das aulas, e a Licenciatura em Química 
tem especial compromisso de inserir aspectos da questão ambien-
tal e da Educação Ambiental na grade curricular, não como estudo 
isolado, mas contemplando todo o rol de disciplinas, com a con-
vicção de que o meio em que vive a humanidade é essencialmente 
química!

Observou-se que o estudante de química não está prepa-

rado para trabalhar as questões ambientais confundindo, muitas 

vezes, Educação Ambiental com “plantar uma árvore com seus alu-
nos”, conforme mencionado pelos alunos-estagiários, em discus-

sões sobre o assunto em sala de aula.

Além disso, percebeu-se que os alunos-estagiários não com-

preenderam a Educação Ambiental como um processo, mas como 

fatos isolados, por isso não fi zeram relação dos conteúdos traba-

lhados em sala de aula com os problemas ambientais existentes. 

Exatamente por não existir um “profi ssional interdisciplinar” 

é que todas as áreas podem e devem contribuir para a temática 

ambiental, pois a riqueza da interdisciplinaridade está no construir 

novos e múltiplos conhecimentos interconectados pela diversida-

de.

Face ao exposto, é oportuno que haja uma discussão junto 

aos professores do Curso de Licenciatura em Química no sentido 

de favorecer a inserção da dimensão ambiental ao longo de todo o 

curso, de forma transversal e transdisciplinar.
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Além disso, nos processos de formação continuada e capa-
citação de professores é imperioso oportunizar cursos que aproxi-
mem a dimensão ambiental da prática pedagógica desses profi s-
sionais, já que se percebeu que outras disciplinas também podem 
inserir e contextualizar aspectos ambientais. Contudo, acredita-se 
que as difi culdades existentes se deem em face do próprio proces-
so de formação acadêmica dos professores, o qual os impede de 
compreender e exercer essa contextualização. Tal difi culdade, pro-
vavelmente, não se restringe somente aos profi ssionais do curso 
em questão. Portanto, estudos semelhantes em outras licenciatu-
ras deveriam ser desenvolvidos, pois forneceriam um panorama da 
situação, subsidiando, mormente, um plano de ação integrada de 
EA para vários cursos, alcançando a universidade como um todo. 

Diante disso, faz-se necessário abordar as questões ambien-
tais em todos os outros cursos da Universidade, principalmente 
nas Licenciaturas, já que trabalham com a formação, base para a 
sensibilização de indivíduos. 

Visando contribuir para a inserção da dimensão ambiental 
no Curso de Química, sugere-se que estratégias como seminários, 
workshops, mesas-redondas e encontros anuais sobre Educação 
Ambiental sejam viabilizados a fi m de criar movimentos que sensi-
bilizem os seres humanos e proporcionem uma profunda refl exão 
sobre os problemas gerados ao planeta, bem como sobre a res-
ponsabilidade humana na reversão desse quadro.
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Por mais que efeitos transformadores do homem sobre a natu-

reza tenham evoluído nos últimos séculos, esse processo é indisso-
ciável com as causalidades do real, o que exige o domínio sobre os 
mesmos. Tonet (1998, p. 7) explicita que o ser humano não consegue 
satisfazer-se de maneira direta e imediata, assim como os animais, 
regidos não apenas por leis genéticas, “mas pela mediação de uma 
atividade que conhece e escolhe os materiais adequados, confi gura 
previamente um objetivo e transforma intencionalmente a natureza”.

Para que o propósito de sua mudança seja posteriormente 
realizado, o ser humano pauta sua escolha a partir de sua consci-
ência, de sua prévia-ideação. Para tal, é necessário basear-se em 
conhecimentos acerca das causalidades naturais, desenvolvidos 
no decorrer da história. A execução das atividades transformado-
ras do homem, sejam elas na natureza ou na sociedade, implicam 
a apropriação do conjunto de conhecimentos historicamente de-
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senvolvidos. Nisso está imbricado o processo de educação. Com 
esse pensamento, Libâneo (1990, p. 426) destaca que o caráter 
essencial da atividade educativa

é a transmissão e a assimilação ativa de conhecimen-
tos e modos de atividades acumulados pela humani-
dade como produtos, isto é, como resultado do saber 
sistematizado no processo de conhecimento do mun-
do objetivo. Como tal, é um processo que se manifesta 
no movimento da atividade cognoscitiva dos alunos 
para o domínio de conhecimentos, habilidades e há-
bitos, no decurso do qual se desenvolvem as capaci-
dades mentais e práticas, pela mediação do professor.

Dessa forma, a atividade educativa é o ato de produzir, de 
maneira direta e de forma intencional, a apropriação do conheci-
mento desenvolvido historicamente pelo homem, em cada indiví-
duo, com a fi nalidade de tornar o ser humano apto a reagir perante 
a natureza para adequá-la às suas necessidades.

O conhecimento científi co, ou seja, o saber metódico ela-
borado pela atividade racional humana, é uma categoria de saber 
cuja apropriação pelas novas gerações é importante. Para ser le-
vado às salas de aula na forma de conteúdo escolar, esse conheci-
mento é didaticamente transformado a fi m de ser transmitido pelo 
professor para possível apropriação pelos alunos. Esse processo 
de remodelagem do conhecimento é denominado transposição di-
dática (CHEVALLARD, 1991). Não se trata de um processo de uma 
desvinculação total com o saber de origem, mas o fornecimento de 
uma nova roupagem com o intuito de facilitar o processo de ensi-
no-aprendizagem. É necessário permanecer atento para que isso 
não produza uma despersonalização, uma descontextualização e 
a descontemporalização dos conceitos por meio da inserção de 
metáforas, imagens e analogias (ASTOLFI; DEVELAY, 1990). Isso 
produz um efeito de satisfação imediata e não de instigação ou 
questionamento a respeito da real forma de produção de deter-
minado conhecimento, inibindo uma formação científi ca do aluno. 
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Tratam-se dos obstáculos epistemológicos destacados por Bache-
lard (1996).

Os PCN e demais orientações curriculares para o Ensino de 
Química preconizam que o aluno deve ascender aos conhecimen-
tos científi cos relacionados tanto às transformações e fenômenos 
químicos, aos materiais e suas propriedades, quanto aos modelos 
explicativos para tal, correlacionando sempre com suas aplicações 
tecnológicas (BRASIL, 1999, 2002, 2004, 2008). Para tal, o Ensi-
no de Química tem como papel fundamental a transmissão dos 
conhecimentos historicamente desenvolvidos por ela e, quando 
acessado pelo aluno, permitir que o mesmo tome uma decisão de 
forma autônoma, com base científi ca sólida. De acordo com os 
PCN (BRASIL, 2002, p. 87), isso será possível quando o

conhecimento químico for promovido como um dos 
meios de interpretar o mundo e intervir na realidade, 
se for apresentado como ciência, com seus conceitos, 
métodos e linguagens próprios, e como construção 
histórica, relacionada ao desenvolvimento tecnológico 
e aos muitos aspectos da vida em sociedade. 

Isso implica na apropriação de um conhecimento considerá-
vel a respeito da Ciência Química. Nesse caso, o uso de metáforas, 
analogias, adulações e imagens pitorescas leva a um saber frag-
mentado e distante do real conhecimento de referência. Nesse con-
texto, o presente capítulo visa realizar uma refl exão sobre o papel 
da transposição didática no Ensino de Química, fazendo um con-
traponto entre sua dualidade nessa atividade: primeiro, como uma 
ferramenta fundamental no processo de ensino-aprendizagem, 
como mediadora do processo de transformação do conhecimento 
científi co da ciência Química (saber sábio) em conhecimento es-
colar da Disciplina Química (saber a ensinar); e, segundo, como 
isso pode infl uenciar negativamente no ensino científi co quando 
a adaptabilidade dos conhecimentos produz efeitos contrários a 
uma formação científi ca sólida, ou seja, obstáculos epistemológi-
cos. Enfi m, demonstrar que a transposição didática exercerá com 
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mais grandeza o seu papel no processo de ensino-aprendizagem 
de Química quanto mais se souber a respeito de suas possibilida-
des e limites.

O termo transposição didática foi inicialmente elaborado 
pelo sociólogo Michel Verret (1975) em sua tese de doutorado, “Le 
temps des études”, em que o autor realiza um estudo sociológico 
da distribuição do tempo das atividades escolares. Posteriormente, 
o termo foi aprimorado e melhor apresentado por Chevallard e Joshua 
(1982) em um artigo a respeito da transposição da noção de distância 
em matemática.

Chevallard (1991) demonstra que entre o conhecimento de-
senvolvido pela ciência e o conhecimento de ensino em sala de 
aula existe uma mediação que “molda” esse conhecimento, trans-
formando-o em conteúdo a ser transmitido aos alunos.

Um conteúdo do conhecimento, designado como sa-
ber a ensinar, sofre então um conjunto de transforma-
ções adaptativas que vão torná-lo apto a ocupar um 
lugar entre os objetos de ensino. O trabalho, que de 
um objeto de saber a ensinar faz um objeto de ensino, 
é chamado de transposição didática. (CHEVALLARD, 
1991 apud SANT’ANNA; BITTENCOURT; OLSSON, 
2007, p. 76).

Trata-se, portanto, do conjunto de transformações e meca-
nismos de reestruturação e organização pelos quais os conheci-
mentos científi cos passam para serem transformados em conheci-
mento escolar.

Um dos conhecimentos designados como saber a ensinar 
é o conhecimento científi co. Compreende-se esse como um saber 
sistematizado que busca explicar a ordem dos fenômenos naturais 
ou sociais de forma racional, produto de uma atividade metódica 
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de investigação. Segundo Aranha (1993), esse conhecimento re-
sulta da relação estabelecida entre o sujeito que deseja conhecer 
e o objeto a ser conhecido. O conhecimento refere-se ao resultado 
desse ato, ou seja, ao saber apropriado e acumulado pelo homem.

Kneller (1980, p. 119) aponta o diferencial entre o conheci-
mento científi co, produto da ciência, e o conhecimento comum, 
advindo das experiências humanas cotidianas: 

o raciocínio científi co não difere do pensamento co-
mum e cotidiano em espécie, mas tão-somente no 
grau de refi namento e precisão, mais ou menos como 
o desempenho de um microscópio difere de nosso 
olhar cotidiano. 

Para Kummer (1999, p. 52), o conhecimento científi co trata-se 
de um saber produzido de forma estruturada, seguindo um rigoroso 
método de investigação. Ele “pretende predizer e controlar a ocor-
rência de determinados fenômenos, além de escrevê-los minuciosa-
mente, localizando-os dentro de categorias específi cas e de classes 
características”.

Esse conhecimento apurado é advindo de uma atividade cri-
teriosa que segue um método de investigação do qual, por meio 
da observação, coletam-se dados a fi m de se montar uma hipótese 
para explicar um fenômeno. Esta, por sua vez, é experimentalmen-
te testada, com o propósito de reproduzir artifi cialmente um fenô-
meno natural e comprar os resultados obtidos. Conhecer é estudar 
o objeto, é verifi car o que se pode extrair do mesmo. É destilar 
aquilo que em sua singularidade é representativo da totalidade, 
uma produção racional humana. Quanto maior for o conhecimento 
do homem acerca das racionalidades da natureza, maior será a 
sua capacidade de intervir e adequar-se as mesmas com o intuito 
de suprir as suas necessidades sociais.

Os conhecimentos científi cos provêm de instituições pro-
dutoras, como centros de pesquisa e universidades, e, segundo 
Kneller (1980, p. 123), expressam-se em enunciados na forma de 
quatro espécies: “relatos de observações, esquemas de classifi ca-
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ção, leis e generalizações, e teorias”. Para tal, necessitam de uma 
linguagem própria. Einstein e Infeld (2008, p. 21) fazem o seguinte 
apontamento sobre o tema na ciência como um todo:

A ciência tem que criar sua própria linguagem, seus 
próprios conceitos, para o seu próprio uso. Os con-
ceitos científi cos frequentemente começam com os da 
linguagem usual para os assuntos da vida cotidiana, 
mas se desenvolvem de maneira bem diferente. São 
transformados e perdem a ambiguidade a eles asso-
ciada na linguagem usual, ganhando em rigor para 
que possam ser aplicados ao pensamento científi co.

Para a atividade educativa, essa linguagem necessita ser re-
estruturada com o intuito de transformar o conhecimento científi co 
em conhecimento escolar. Depois de selecionados, os conteúdos 
sofrem um processo de adaptação, ou seja, uma transmutação do 
saber sábio ao saber a ensinar. Sobre isso Almeida (2007, p. 47) 
destaca que

A transposição do conhecimento científi co para o co-
nhecimento escolar se dá primeiro com a defi nição da 
parte que será prioridade absorver. Depois, faz-se um 
apanhado da totalidade do conteúdo científi co a fi m de 
mostrar a sua amplitude. Essa visão mais ampla preci-
sa ser, no mínimo, projetada para que o aluno perceba 
que o horizonte é bem mais distante, mas que será, 
aos poucos, apropriado por ele.

Por meio da transposição didática, uma nova linguagem é 
empregada para facilitar o processo de ensino-aprendizagem. Di-
ferenciam-se na forma de apresentação e possuem linguagens dis-
tintas. É uma construção específi ca para a atividade educativa, não 
uma simplifi cação ou supressão dos conhecimentos científi cos.

Valente et al. (2006, p. 8) citam que, para Chevallard, o co-
nhecimento passa pelos seguintes processos: 

nascimento na comunidade acadêmica, assumindo 
modalidades e funções diferentes; exposição e difu-
são; reprodução e reconstrução social – produção di-
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dática na qual as exigências não são as mesmas da 
produção acadêmica.

 Mesmo tendo base epistemológica igual, os conteúdos de 
ensino apresentam-se de forma diversa dos saberes de referência. 
Moreira e Candau (2008, p. 23) destacam que ao serem transfor-
mados em conhecimento escolar 

os conhecimentos de referência sofrem uma descon-
textualização e, a seguir, um processo de recontex-
tualização. A atividade escolar, portanto, supõe certa 
ruptura com as atividades próprias dos campos de re-
ferência.

Lopes (2007, p. 196) alerta que conhecimento escolar 

é produzido socialmente para fi nalidades específi cas 
de escolarização, expressando um conjunto de inte-
resses e de relações de poder em dado momento his-
tórico. 

O saber a ensinar é um conhecimento específi co da esfera 
educativa que busca organizar os conteúdos para o processo de 
ensino-aprendizagem. Compreendemos os conteúdos de ensino 
na caracterização expressa por Libâneo (1990, p. 448):

Conteúdos de ensino são o conjunto de conhecimen-
tos, habilidades, hábitos, modos valorativos e atitu-
dinais de atuação social, organizados pedagógica 
e didaticamente, tendo em vista a assimilação ativa 
e aplicação pelos alunos na sua prática de vida. En-
globam, portanto, conceitos, idéias [sic], fatos, reali-
dades, princípios, leis científi cas, regras; habilidades 
cognoscitivas, modos de atividade, métodos de com-
preensão e aplicação, hábitos de estudo, de trabalho 
e de convivência social; valores, convicções, atitudes. 
São expressos nos programas ofi ciais, nos livros didá-
ticos, nos planos de ensino e de aula, nas aulas, nas 
atitudes e convicções do professor, nos exercícios, nos 
métodos e formas de organização do ensino. 
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O conhecimento escolar, portanto, não é uma reprodução 
fi el do conhecimento científi co. Almeida (2007), em referência ao 
trabalho de Chevallard, demonstra a existência de três “saberes” 
distintos. O saber do sábio (savoir savant) é o saber de origem e 
referência, elaborado pela comunidade científi ca por meio de uma 
atividade metódica, ou seja, trata-se do conhecimento científi co. 
O saber a ensinar (savoir a engigner) é o produto da transposição 
didática com vistas a ser utilizado na atividade educativa, sendo 
parte específi ca dela, ou seja, trata-se do conhecimento escolar ou 
conteúdo de ensino. O último é o saber ensinado (savoir ensigné) 
que é exatamente a parte que é apropriada pelo aluno, após as 
mediações adaptativas da transposição didática.

Pinho Alves (2000a, p. 21) destaca o diferencial entre o co-
nhecimento científi co e escolar. Este último, não mais o mesmo co-
nhecimento de origem, é entendido como um novo conhecimento:

No ambiente escolar, o ensino do saber sábio se apre-
senta no formato do que se denomina de conteúdo ou 
conhecimento científi co escolar. Este conteúdo escolar 
não é o saber sábio original, ele não é ensinado no for-
mato original publicado pelo cientista, como também 
não é uma mera simplifi cação deste. O conteúdo es-
colar é um “objeto didático” produto de um conjunto 
de transformações.

O próprio Chevallard (1991, apud PINHO ALVES, 2000a, p. 
225) destaca que o processo de transformação do conhecimento 
científi co em conhecimento escolar não é uma mera simplifi cação 
do saber de referência. Para ele, “todo o projeto social de ensino e 
aprendizagem se constitui dialeticamente com a identifi cação e a de-
signação de conteúdos do saber [sábio] como conteúdo a ensinar”. 
Esse ato de transposição, segundo Sant’Anna, Bittencourt e Olsson 
(2007), ocorre em conexão com alguns fatores orientadores desse 
processo como o momento político atual, a ideologia dominante do 
atual contexto social, teorias de ensino-aprendizagem, novas desco-
bertas, entre outros. Além disso, Libâneo (1990, p. 451) destaca 
que o conteúdo de ensino não é apenas conhecimento científi co 
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didaticamente transposto, mas um conjunto que compreende ha-
bilidades e hábitos, atitudes e convicções, além das capacidades 
cognoscitivas. O autor (1990, p. 451) aponta como conhecimento 
sistematizado os

Conceitos e termos fundamentais das ciências; fatos e 
fenômenos da ciência e da atividade cotidiana; leis fun-
damentais que explicam as propriedades e as relações 
entre objetos e fenômenos da realidade; método de 
estudo da ciência e a história de sua produção; proble-
mas existentes no âmbito da prática social (contexto 
econômico, político, social e cultural do processo de 
ensino e aprendizagem) conexos com a matéria. 

Com o intuito de impregnar no ensino uma ideologia vigen-
te, algumas vezes a transposição didática no ensino de ciências 
acaba por produzir uma despersonalização, descontextualização 
e descontemporalização dos conceitos quando se torna objeto de 
estudo. Segundo Astolfi  e Develay (1990, p. 48), “em vez de es-
tarem ligados a questões científi cas precisas a serem resolvidas, 
tornam-se ‘verdades de natureza’ [...]”. A verdadeira gênese do 
conhecimento é alterada, perdendo sua dimensão real dos proble-
mas enfrentados pelos cientistas durante suas observações e aná-
lises, suprimindo toda a sua história, não levando em consideração 
todas as redes de correlação com outros conceitos.

Esses mesmos processos de desconstrução e esvaziamento 
do conhecimento são destacados por Moreira e Candau (2008) ao 
afi rmarem que os mesmos são apresentados na forma de “prontos 
e acabados”, o que inviabiliza críticas e discussões. Reduz-se a 
abrangência dos conceitos, não apresentando a complexidade en-
volvida no seu processo de construção e evolução. Vale ressaltar 
que o conhecimento escolar não é uma vulgarização do conheci-
mento de referência, mas um conhecimento adaptado, limitado à 
sua ação específi ca de escolarização, e que não permite abordar 
a totalidade, mesmo assim “propicia uma acessibilidade ao saber 
científi co” (WUO, 2000, p.132). O que ocorre muitas vezes é que 
durante esse processo de didatização do conhecimento, princi-



ÏÐÑÒ ÓÔÓÕÖÓ×ØÙ ÓÚ×ØÛÜ ÓÝ Þß ÚÓÙ ÞÕÕÓÚÞÕÝ ÞàÐá âÖÐ ØÕ

ã ä å

palmente no ensino dos campos mais abstratos da Química, pro-
duzem-se inúmeras metáforas, imagens, analogias, entre outras 
coisas que acabam retirando do conteúdo de ensino o verdadeiro 
conhecimento de referência. São os obstáculos epistemológicos 
à formação científi ca, assunto que se passa a discutir a partir de 
agora.

No ensino de Química, a transposição didática é uma fer-
ramenta essencial no processo de modelagem do conhecimento 
científi co em conhecimento escolar. No estudo da estrutura atômi-
ca, por exemplo, um grau elevado de abstração difi culta para os 
alunos a apropriação de alguns conceitos, enquanto o contrário, 
ou seja, um grau elevado de despersonifi cação do saber sábio, 
não permite o desenvolvimento do pensamento abstrato por parte 
do aluno e, por consequência, uma formação científi ca sólida.

Como alertaram Astolfi  e Develay (1990), Moreira e Candau 
(2008), o processo de desconstrução e reconstrução do conheci-
mento algumas vezes provoca uma total descontextualização do 
saber de referência. O excesso de imagens, analogias e metáforas 
produzidas pela transposição didática gera, segundo Bachelard 
(1996), obstáculos à formação do espírito científi co.

Compreendem-se como obstáculos epistemológicos os im-
peditivos que inviabilizam o sujeito conhecedor de ascender para 
o espírito científi co. São atos que provocam a estagnação e a re-
gressão no processo de apropriação do conhecimento, bem como 
no processo de evolução das ciências. Na interpretação de Lopes 
(1993a, p. 316),

Bachelard denomina de obstáculo epistemológico: 
entraves que impedem o aluno de compreender o co-
nhecimento científi co. A aprendizagem de um novo 
conhecimento é um processo de mudança de cultura, 
sendo necessário, para tal, que suplantemos os obstá-
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culos epistemológicos existentes nos conhecimentos 
prévios do aluno. 

Esses obstáculos, portanto, encontram-se operantes no pró-
prio processo de ensino-aprendizagem e impedem o aluno de ter 
seu espírito elevado ao nível científi co. E também de ascender a 
uma formação científi ca; de ter um pensamento movido pela pro-
blematização, pelo questionamento; de desconfi ar e buscar nas 
perguntas; e de encontrar novos dados mais precisos. Segundo 
Bachelard (1996, p. 21), é um pensamento que supera obstáculos 
e, durante esse ato, se especializa. É um espírito que rompe com o 
conhecimento comum em favor do conhecimento científi co. Dessa 
forma, “a inquietude é uma característica do novo espírito científi -
co”. No ensino de Química, o principal papel dos professores se 
encontra no ato de substituir um conhecimento oriundo do cotidia-
no do aluno em favor do conhecimento científi co. Este conteúdo 
acumulado na vida cotidiana extraclasse está enraizado no seu es-
pírito de maneira estática e deve ser substituído por um conheci-
mento científi co dinâmico.

Essa ruptura no ensino de Química deve permitir ao aluno 
a apropriação não de um conhecimento esvaziado ou metaforiza-
do, apresentado como pronto e acabado, mas um conhecimento 
transposto que revele as reais contradições presentes no processo 
de produção do mesmo, bem como os debates e as discordâncias 
entre os cientistas, os processos de revisão e de questionamen-
to no interior das comunidades científi cas. Um conhecimento que 
apresente um grau de abstração, que permita ao aluno apropriar-se 
das causalidades reais. Enfi m, um conhecimento transposto que 
permita ao aluno apropriar-se do verdadeiro saber de referência.

A experiência primeira e as generalizações são exemplos de 
obstáculos que impedem a formação do espírito científi co. 

Na formação do espírito científi co, o primeiro obstáculo 
é a experiência primeira, a experiência colocada antes 
e acima da crítica – crítica esta que é, necessariamen-
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te, elemento integrante do espírito científi co. (BACHE-
LARD, 1996, p. 29).

Pelo seu caráter acrítico, a experiência primeira não é uma 
base segura para o conhecimento, pois está carregada de realismo 
e impulso natural. As generalizações produzidas pela experiência 
primeira são outro obstáculo a ser superado. O ensino de Química, 
muitas vezes, utiliza analogias para exemplifi car um determinado 
conteúdo, despersonifi cando totalmente o conhecimento científi co 
de origem. Isso produz uma satisfação imediata à curiosidade do 
aluno e o mesmo apropria-se dessa analogia de forma acrítica. Isso 
é destacado por Gomes e Oliveira (2007) ao mencionarem que a 
generalização desmotiva a busca por um conhecimento mais apro-
fundado no momento em que facilita momentaneamente a com-
preensão do real. Assim, o conhecimento geral é sempre vago, 
não possui precisão e é limitado ao fenômeno observado e a quem 
o observou.

No ensino de Química, as impressões primeiras e as gene-
ralizações são, muitas vezes, frutos do uso de metáforas, imagens 
e analogias para explicar fenômenos da ciência química. Tratam-
-se de obstáculos verbais. O uso desses artifícios em sala de aula 
pode facilitar o trabalho de muitos professores, porém repassam 
uma verdade não consistente ao aluno. Desgastam as verdades 
racionais tornando-as hábitos intelectuais.

No ensino de atomística, por exemplo, os modelos atômi-
cos são associados imediatamente a analogias. O modelo atômico 
de Thomson é conhecido como modelo de pudim de passas, o 
modelo atômico de Rutherford é comparado ao sistema solar e, 
em ambos os casos, automaticamente associado a uma imagem. 
Todo o processo de construção e proposição de tais modelos é 
suplantado por uma simples analogia. Perde-se toda a riqueza pro-
veniente dos inúmeros experimentos, perguntas e estrutura aca-
dêmica envolvida por trás dessa teoria científi ca. Trata-se de um 
truque didático que acaba por estancar a curiosidade dos alunos, 
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os quais acabam por memorizar essas analogias em detrimento de 
todo o conhecimento científi co por trás de tais proposições.

A imagem de um átomo composto por um núcleo e circun-
dado por elétrons está impregnada em vários segmentos da socie-
dade. Utiliza-se essa representação em estampas, publicidades, 
na própria arte. Instigar a formação científi ca do aluno é fazer com 
que ele se questione sobre quais perguntas originaram tal propo-
sição, mesmo que essa já tenha sido superada por outra teoria. É 
desenvolver um espírito questionador. E é nesse sentido que Ba-
chelard (1996) destaca que a experiência primeira e a generaliza-
ção são obstáculos à formação do espírito científi co, uma vez que 
suplantam os verdadeiros motivos científi cos os quais levaram à 
produção de uma determinada teoria.

Um local onde se pode observar isso é no livro didático, pois 
ali se encontram, de forma estruturada, os conhecimentos científi -
cos transpostos em conhecimentos escolares. É nele que a trans-
posição didática se manifesta de maneira mais explícita, uma vez 
que nestes manuais localizam-se os saberes a ensinar. Pinho Alves 
(2000b) destaca que o saber sábio é apresentado majoritariamen-
te por meio de publicações científi cas, em revistas especializadas 
destinadas a um público-alvo restrito. O saber a ensinar apresenta-
se nos livros-textos ou em manuais e apostilas de ensino.

No Ensino de Química, os livros didáticos podem ser com-
parados, em sua maioria, a “galerias de arte”, pelo número de ima-
gens e fi guras que possuem. Estas estão cada vez mais presentes 
nos livros didáticos e correspondem a uma exigência sociocultural 
de valorização dos aspectos de natureza visual. O avanço das mí-
dias (internet, televisão, jornais) leva à valorização das imagens em 
depreciação da escrita. Os recursos visuais ajudam a motivar os 
alunos e podem ser utilizados como incentivadores de outras leitu-
ras. Mesmo compreendendo que estas contribuem no processo de 
ensino-aprendizagem, o uso desenfreado de analogias, caricatu-
ras ou imagens leva ao distanciamento do verdadeiro conhecimen-
to químico. Segundo Leite, Silveira e Dias (2006, p. 78), o uso ina-
propriado de imagens e fi guras gera “distorções conceituais que 
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acompanham o aprendiz ao longo de sua formação, o que gera 
concepções errôneas acerca de teorias e conceitos científi cos”.

Lopes (1990), ao analisar os livros didáticos de Química, faz 
uma crítica ao afi rmar que os autores de livros didáticos, ao busca-
rem facilitar o processo de ensino, acabam exagerando no uso de 
metáforas e analogias em detrimento dos conceitos reais. Acabam 
distanciando o aluno do conhecimento científi co ao instrumentali-
zar o assunto de forma pronta. Trata-se de um conhecimento ad-
quirido em uma experiência primeira, sem aprofundamento, que 
não permite a problematização, gerando conhecimentos gerais va-
gos, característicos do senso comum. A autora (2007, p. 170-171)  
destaca que

A atenção para com a linguagem é fundamental, pois 
tanto ela pode ser instrumento para a discussão ra-
cional de conceitos altamente matematizados, como 
pode veicular metáforas realistas, pretensamente didá-
ticas, que obstaculizam o conhecimento científi co. O 
descaso para com as rupturas existentes na linguagem 
científi ca apenas tende a reter o aluno no conhecimen-
to comum, e fazê-lo desconsiderar que a ciência sofre 
constantes mudanças e ratifi ca seus erros. 

As imagens e fi guras localizadas nos livros didáticos acabam car-
regando falsas ideias e produzem interpretações equivocadas por parte 
de alunos e professores. O problema principal de se aprender com elas 
é que as mesmas estão cheias de impressões pessoais, de percepções 
que cada um extrai por meio de sua observação. Para Bachelard (1996, 
p. 48), “uma ciência que aceita as imagens é, mais que qualquer outra, 
vítima das metáforas. Por isso, o espírito científi co deve lutar sempre 
contra as imagens, contra as analogias, contra as metáforas”.

Isso refl ete a característica dual da transposição didática: 
por um lado, fundamental na didatização dos conhecimentos cien-
tífi cos e, por outro, como despersonifi cadora, descontextualizado-
ra e descontemporanizadora do conhecimento científi co. Por isso, 
Megid Neto e Fracalanza (2003, p. 151) ressaltam que
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Apesar de todos os esforços empreendidos até o mo-
mento, ainda não se alterou o tratamento dado ao con-
teúdo presente no livro didático, que confi gura errone-
amente o conhecimento científi co como um produto 
acabado, elaborado por mentes privilegiadas, despro-
vidas de interesses político-econômicos e ideológicos, 
ou seja, que apresenta o conhecimento como verdade 
absoluta, desvinculando do contexto histórico e socio-
cultural.

Dessa forma, o Ensino de Química deve estar em alerta 
constante à transposição didática enquanto suas possibilidades e 
limites. O desenvolvimento do pensamento científi co nos alunos 
requer que tais obstáculos sejam superados. Enquanto o livro di-
dático não apresentar um conhecimento real acerca dos processos 
pertinentes à produção do saber sábio, é essencial que o profes-
sor extraia o máximo possível de abstração do real. É necessário 
reaver a crítica, realizar um exame psicanalítico da razão, encontrar 
interpretação lógica para os fatos. É provar que a realidade é muito 
mais complexa do que quando comparada com aquilo que os sen-
timentos podem captar a respeito dela.

Não é possível negar o papel da transposição didática no 
Ensino de Química. Concorda-se aqui que o saber a ensinar possui 
sua linguagem própria, reconstruída pela transposição. Mas não se 
devem fechar os olhos para a necessidade do aluno de se apro-
priar do verdadeiro saber sábio. As doutrinas fáceis apresentadas 
a respeito da ciência, com o intuito de agradar o leitor, levam a uma 
preguiça intelectual que se limita ao empirismo imediato, em que 
o analógico se sobrepõe ao real e impede o desenvolvimento do 
pensamento abstrato. A subjetividade, as linguagens coloquiais, 
os sentimentos e os valores podem se tornar obstáculos gerados 
pela transposição didática quando impedem o aluno de ascender 
ao verdadeiro conhecimento da Ciência Química.
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Os fenômenos naturais, quando apresentados e interpreta-
dos a partir de instintos, analogias, metáforas, piadas, adulações 
e opiniões, não contribuem para uma verdadeira formação cientí-
fi ca. Os livros didáticos, com o intuito de facilitar a compreensão 
dos conceitos, exacerbam-se em excesso de erudição, experiência 
subjetiva. A satisfação imediata gerada no aluno impede que seja 
aguçada a sua curiosidade. Bachelard (1996, p. 50) destaca que

no ensino elementar, as experiências muito marcantes, 
cheias de imagens, são falsos centros de interesse. É 
indispensável que o professor passe continuamente 
da mesa para a lousa, a fi m de extrair o mais depres-
sa possível o abstrato do concreto. Quando voltar à 
experiência, estará mais preparado para distinguir os 
aspectos orgânicos do fenômeno. A experiência é feita 
para ilustrar um teorema. [...] Mais vale a ignorância 
total do que um conhecimento esvaziado de seu prin-
cípio fundamental.

As comparações, charges, analogias e metáforas também 
fazem parte dos obstáculos epistemológicos, produtos da trans-
posição didática. O uso acentuado dessas metáforas e analogias 
acaba substituindo o conhecimento pela admiração, as ideias pe-
las imagens. Bachelard (1996, p. 36) evidencia que o espírito cien-
tífi co moderno deve romper com as questões acima, pois “o fato 
de oferecer uma satisfação imediata à curiosidade, [...], em vez de 
benefício, pode ser um obstáculo para a cultura científi ca”.

Não objetiva-se aqui criticar totalmente a transposição didá-
tica, pelo contrário, busca-se demonstrar que esta possui limites 
e que ao extrapolar sua fronteira, a mesma pode contribuir nega-
tivamente para a formação científi ca sólida. É necessário instigar 
o aluno a inventar, a inquietar a razão predominante e desfazer os 
hábitos do conhecimento objetivo. É necessário que antes que se 
atinja o concreto – as imagens, analogias, modelos –, se passe 
pelo abstrato.

De acordo com os PCN, no ensino de Química objetiva-se 
como produto a “capacidade de abstração, do desenvolvimento 
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do pensamento sistêmico, ao contrário da compreensão parcial e 
fragmentada dos fenômenos” (BRASIL, 1999, p. 24). Portanto, o 
ensino de Química mais contribuirá para a formação humana quan-
to maior for a sua ruptura com os obstáculos epistemológicos. Para 
tal, esse ensino deve contrapor o uso de mecanismos elaborados 
por uma transposição didática que direcionam o aluno a uma apro-
priação do conhecimento de forma fragmentada, descontextuali-
zada, despersonifi cada e descontemporanizada. Deve-se ter como 
meta um ensino que permita ao aluno o acesso aos conhecimen-
tos científi cos, demonstrando suas falhas, suas conjecturas inter-
nas ao seu próprio processo de desenvolvimento; demonstrando 
também que por meio da problematização é possível superar suas 
falhas em prol de uma teoria capaz de explicar uma gama maior de 
fenômenos. 
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A tecnologia historicamente esteve presente na vida do ho-
mem, materializando-se por meio do trabalho em ferramentas, desde 
as mais simples, como o machado e a enxada, até as mais comple-
xas, como os computadores. O fato é que as tecnologias se espalha-
ram para os diversos setores existentes em nossa sociedade, como 
as indústrias, os comércios, os domicílios, entre outros, e a esco-
la não poderia fi car de fora desse contexto. Isso parece confi rmar o 
que dizem Frota e Alves (2000): “é perfeitamente normal que depois 
de atuar nas áreas estratégicas governamentais, servir aos bancos e 
empresas públicas, as novas tecnologias cheguem às escolas”.

Particularmente, a inserção das novas tecnologias na edu-
cação matemática acarretou desafi os para novas aprendizagens 
profi ssionais, pois a preocupação é uma leitura e o debate com re-
ferencial da psicologia da educação e da aprendizagem. Portanto, 
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como fonte de apoio e de mecanismos explicativos coerentes para 
receber criticamente as mudanças tecnológicas.

Nesse sentido, busquei o respaldo psicológico nas teorias 
de Lev Semenovich Vygotsky que, além de conceitos basilares, 
apresenta o conceito da Zona de Desenvolvimento Proximal, ca-
racterizada como a distância entre o que o indivíduo consegue fa-
zer sozinho e aquilo que ele consegue realizar apenas com a ajuda 
do outro mais experiente.

Por outro lado, um dos colaboradores dos estudos de 
Vygotsky, Alexis Leontiev (1978), fornece elementos teóricos para 
que se possa realizar uma leitura crítica da presença das ferramen-
tas tecnológicas em nosso tempo quando afi rma que o homem, 
por ser sócio-histórico, está ao mesmo tempo armado e limitado 
pelas representações e conhecimentos de sua época e da sua so-
ciedade. A riqueza da sua consciência não se reduz à única rique-
za de sua experiência individual.

Atualmente, os instrumentos tecnológicos mais presentes na 
sociedade, e que se difundem no meio educacional, são os com-
putadores, que munidos de softwares educacionais – ou até mes-
mo de editores de textos, planilhas de cálculos e internet – procu-
ram auxiliar no desenvolvimento intelectual dos sujeitos envolvidos 
no processo de aprendizagem. Com o auxílio dessas máquinas, 
buscam solucionar tarefas propostas pelos professores, cada qual 
com seu nível de intimidade e com os comandos específi cos do 
software adotado.

Paralelamente, apresentam-se os conceitos científi cos dis-
cutidos em sala de aula, mas com enfoque na matemática, que é 
um corpo de conhecimento tão antigo quanto à história da humani-
dade, não na forma que a conhecemos hoje, mas como uma forma 
de pensar, contar e organizar de maneira simples, porém matemá-
tica.  Entretanto, a questão que se apresenta é: Os ambientes 
computacionais em si, sem a presença do outro social (professor) 
possibilitam as mediações necessárias para o processo de apro-
priação dos conceitos matemáticos? Ou seja, permitem um pro-
cesso caracterizado por possibilidades de aprendizagem ou, como 
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diz Vygotsky (2001), a constituição de Zona de Desenvolvimento 
Proximal?

É nesse contexto de questionamentos que procurei formular 
o objeto e, consequentemente, o problema apontado neste capítu-
lo. Assim sendo, dois elementos do fazer pedagógico matemático 
escolar exigiram contornos. O primeiro deles requereu uma opção 
pelo conceito de Funções Polinomiais, pelos equívocos conceitu-
ais manifestados pelos alunos das fases iniciais de cursos de gra-
duação. Além disso, a possibilidade de algum deles ter tido, mes-
mo que superfi cialmente, um contato com esse tipo de função é 
mínima, haja vista a pouca preocupação dada a esse tema nos 
livros didáticos, principalmente no que tange ao estudo da sua re-
presentação gráfi ca.

O segundo elemento, de ordem instrumental, por demandar 
a escolha de um software com a preocupação primeira de se obter 
um que fosse do tipo educativo e voltado à Matemática, cuja aqui-
sição fosse gratuita e pudesse ser usada no ensino superior. Após 
análise entre aqueles que atendem a tais critérios, a opção foi ado-
tar o software Geogebra, pois o mesmo permite a representação 
gráfi ca instantânea. Também por possuir uma interface amigável, 
janelas de álgebra e plotagem gráfi ca muito bem defi nidas e de 
fácil manuseio. Além disso, possibilita que o aluno realize compa-
rações e tire suas conclusões sobre o comportamento das funções 
polinomiais do terceiro grau no plano cartesiano. 

No âmbito dessas refl exões e delimitações é que se defi niu 
a indagação principal da pesquisa: Como se caracteriza a Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP) que se constitui entre os alunos 
do curso de licenciatura de Matemática em situações de interação 
mediadas pelo software Geogebra e o conceito de Função Polino-
mial?

Portanto, a centralidade do problema da pesquisa está nas 
relações inerentes à elaboração conceitual no cenário pedagógi-
co de interações, o qual envolve a tríade alunos-um conhecimento 
matemático-computador/software. Sendo assim, o papel do pes-
quisador/professor foi apenas orientar sobre os procedimentos ne-
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cessários à pesquisa, eximindo-se da função de promover o diá-
logo mediador próprio de uma situação de ensino-aprendizagem. 
Ou seja, as interações humanas ocorreram basicamente entre os 
alunos que desenvolveram, em dupla, as ações que foram sugeri-
das. Nesse sentido, surgiram questões auxiliares: O computador e 
o software substituem o professor? Os alunos necessitam do pro-
fessor? Em quais circunstâncias?

Como forma de evitar a dispersão do foco do problema e 
de estabelecimento de ações para atingir o fi m determinado, al-
guns objetivos foram traçados: verifi car o nível de desenvolvimento 
real dos alunos a respeito das signifi cações do conceito de função 
polinomial do terceiro grau; identifi car a manifestação de constitui-
ção de ZDP’s nos acadêmicos quando colocados em situação de 
aprendizagem; e verifi car a importância do uso do software ma-
temático Geogebra como ferramenta para o estudo das funções 
polinomiais do terceiro grau.

Nessa direção, nosso objeto de estudo reside em analisar as 
manifestações de constituição de Zona de Desenvolvimento Proxi-
mal (ZDP) entre o grupo de estudantes de ensino superior quando 
colocados em situação de aprendizagem, em interação com outro 
aluno, mediados pelo conceito de função polinomial do terceiro 
grau e uso do software matemático Geogebra.

Partindo dessas questões, classifi ca-se a pesquisa apresen-
tada neste capítulo como um “estudo de caso”, pois, segundo Pon-
te (1994), essa modalidade de pesquisa tem como objetivo estudar 
uma entidade bem defi nida, com vistas a conhecer em profundida-
de o seu “como” e os seus “porquês”, debruçando-se deliberada-
mente sobre uma situação específi ca, contribuindo para a compre-
ensão global do fenômeno de interesse.
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As novas tecnologias de informação e comunicação mos-

tram seu pico de desenvolvimento atual com a invenção e reinven-
ção do computador, cujo capítulo é recente na história da humani-
dade, o que prediz que há muito que se aprender e discutir sobre 
o tema. A história dessa ferramenta tecnológica iniciou com o seu 
uso em guerras, as quais acabaram por colocar em xeque o quan-
to existe de racionalidade no homem, ou seja, o quanto ele possui 
de capacidade de ser razoável.

Com o término da guerra, os computadores começaram a se 
expandir para vários segmentos da sociedade e, aos poucos, che-
garam também às instituições de ensino, que precisaram se adap-
tar a essa nova tecnologia, com a característica de ser também 
educacional. Assim, o local destinado aos computadores, de uso 
dos alunos, passou a ser chamado de laboratório de informática.

Entretanto, a questão principal que se apresenta como foco 
de refl exão é a necessidade de uma nova pedagogia ou de uma 
nova teoria que traga ao professor elementos subsidiadores para a 
sua prática, galgados nessa nova realidade.

Nessa direção surge a psicologia histórico-cultural – como 
uma possibilidade para leitura e ação nesse novo contexto –, que 
parte do princípio de que o ser humano é produto e produtor de 
uma sociedade formada por grupos, castas e costumes, cada qual 
com suas tendências culturais. Quando analisado o espaço-tempo 
evolutivo desse ser histórico ou de comunidades diferentes, po-
dem ser observadas características distintas e, ao mesmo tempo, 
traços universais entre elas. Em outras palavras, os traços sociais 
universais são a presença da divisão do trabalho, da organização 
social, da linguagem e do uso de instrumentos à parte de quais-
quer qualidades específi cas que tenham em determinada socieda-
de (RATNER, 1995, p. 98).

No presente estudo, por exemplo, consideramos os alunos 
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nele envolvidos que pertencem a comunidades diferentes (mesmo 
estudando numa mesma Universidade e em um mesmo curso), 
marcadas por peculiares níveis potenciais do intelecto dos sujei-
tos nelas imersos. Essa compreensão pode ser decisiva para vis-
lumbrar a coexistência de seres humanos mais “humanos” do que 
outros, ou seja, mais afastados dos seus antepassados primitivos. 

Portanto, nessa abordagem psicológica, o ser humano é en-
tendido como um ser que possui consciência da sua historicida-
de, que entende o presente, procura se aprofundar nas produções 
científi cas e com possibilidades de contribuir para o futuro.

O desenvolvimento do sujeito tem vinculação com o lugar 
que ocupa no contexto da atividade social. Uma das característi-
cas fundamentais é que na atividade humana – interna e externa 
– ocorre um processo de aprendizagem que acontece na relação 
com o outro, mediada por instrumentos psicológicos. Estes podem 
ser representados materialmente, como um nó em um lenço para 
lembrar algo a fazer, ou ainda não se materializar, como é o caso 
da linguagem.

Na vida escolar – e também na cotidiana – os indivíduos 
humanos deparam-se com problemas que conseguem resolver 
sozinhos, mas existem momentos em que há necessidade de in-
terações com outras pessoas que os ajudem, caso contrário não 
encontram meios para atingir o fi m necessário. Vygotsky concen-
trou boa parte dos seus esforços no estudo dessa relação. Diz que 
a partir do momento em que o sujeito resolve um determinado pro-
blema apenas com a ajuda de outrem, passa a resolvê-lo sozinho 
posteriormente. Isso signifi ca dizer que o indivíduo se desenvolve 
num processo de aprendizagem que necessitou da interação com 
o outro, mediado por instrumentos e conhecimentos.

Quando o indivíduo consegue desenvolver algo sozinho, 
Vygotsky (2001) diz que ele está em um nível de desenvolvimen-
to real, ou seja, não precisa realizar esforço extra ou apropriar-se 
de novos conceitos para obter sucesso na resolução do seu pro-
blema. O que ele sabe é sufi ciente para garantir a execução da 
tarefa com êxito. Caso o sujeito necessite de outro indivíduo que 
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tenha passado por experiências similares e conjuntamente possam 
solucionar a situação-problema, isso é um indicativo de que ele 
encontra-se em outro nível intelectual. Ou seja, há um esforço do 
sujeito que, com o seu par, consegue realizar a tarefa, o que indi-
vidualmente não conseguiria realizar. Nestas circunstâncias diz-se, 
então, segundo a teoria de Vygotsky, que o sujeito está em um ní-
vel intelectual denominado de Zona de Desenvolvimento Potencial.

A distância entre as duas zonas de desenvolvimento men-
cionadas é conhecida como Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP).

Os estudos vygotskyanos levaram-no a estabelecer 
não apenas o limite inferior, chamado nível de desen-
volvimento real – quando um sujeito resolve sozinho 
uma tarefa –, mas também um superior, chamado de 
nível de desenvolvimento potencial – quando o sujei-
to resolve problemas com a ajuda do professor ou de 
colegas experientes, compondo o sistema conceitual 
do que foi designado por Zona de Desenvolvimento 
Proximal - ZDP. (ANGOTTI; FROTA, 2002, p. 1).

Em outra situação, como diz Vygotsky (2001), ao comparar 
dois indivíduos de mesma idade cronológica, mas de idade mental 
diferente, pode-se dizer que a diferença entre as idades mentais é 
o que chamamos de Zona de Desenvolvimento Proximal. Ou seja, 
ela é a distância entre a zona de desenvolvimento real ou atual 
(quando o indivíduo soluciona seu problema sozinho) e a zona de 
desenvolvimento potencial (em que o indivíduo consegue resolver 
seus problemas em parceria com um companheiro mais capaz).

Ainda de acordo com Vygotsky (2001), percepção, memória 
e pensamento são as funções mentais superiores que são desen-
volvidas pelo homem em suas relações com o meio sociocultural, 
mediadas por signos. Em seu processo interativo, o ser humano, 
ao executar sua atividade intelectual ou externa, consegue expan-
dir seu intelecto mediado por algum instrumento e com a ajuda 
do outro. Dessa forma a relação sujeito-objeto é mediada social e 
semioticamente. Pino (2001, p. 41) destaca o papel mediador da 
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linguagem no processo de apropriação cultural e chama a atenção 
para o fato de que

Não é na mera manipulação de objetos que a criança 
vai descobrir a lógica dos conjuntos, das seriações e 
das classifi cações; mas é na convivência com os ho-
mens que ela descobrirá a razão que os levou a con-
ceber e organizar dessa maneira as coisas. Evidente-
mente, nesse processo de apropriação cultural o papel 
mediador da linguagem (a fala e outros sistemas semi-
óticos) é essencial.

Uma interpretação do conceito vygotskyano de mediação é 
dada por Oliveira (2002) quando diz que se trata da intervenção de 
um elemento numa relação que deixa de ser direta. Nesse mesmo 
contexto teórico, Pino (1991, p. 32) diz que, em sentido amplo, “a 
mediação é toda a intervenção de um terceiro ‘elemento’ que pos-
sibilita a interação entre os ‘termos’ de uma relação”.

Inicialmente, aplicou-se um questionário – que foi respondido 
individualmente e sem o auxílio do pesquisador – aos 12 acadêmicos 
pesquisados. O instrumento continha questões que proporcionaram 
a obtenção de dados referentes aos aspectos socioeconômicos e 
também sobre as funções polinomiais do terceiro grau que serão 
referenciados no presente capítulo.

Assim, o foco é a análise das evidências das respostas refe-
rentes às indagações que visavam obter o entendimento dos estu-
dantes sobre funções polinomiais do terceiro grau. Portanto, o obje-
tivo é identifi car a manifestação do nível real de desenvolvimento de 
cada acadêmico que, segundo Frota (2002), é aquilo que o sujeito 
consegue realizar sozinho.

O pressuposto é que, na universidade, os alunos, até aquele 
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momento, ainda não haviam tido contato com a função polinomial 
do terceiro grau. Caso eles tivessem tido esse contato, provavelmen-
te seria oriundo do ensino fundamental ou médio.

Quando os alunos foram questionados sobre o que é uma 
função polinomial do terceiro grau, 75% deles apresentaram respos-
tas aparentemente com algumas signifi cações conceituais satisfa-
tórias, do tipo: “possui mais de três termos, dentre eles números e 
letras” ou “seria uma função que abrange três letras e um número e 
que uma dessas letras esteja elevada à terceira potência [...]”.

Essas noções se confi rmam nas respostas dadas à seguin-
te questão: Escreva como você imagina que seja a representação 
de uma função polinomial do terceiro grau completa na sua forma 
algébrica. 91,7% indicaram que ela apresentaria uma variável eleva-
da ao cubo. Entretanto, vale acrescer algumas discussões, dada a 
diversidade com que se manifestam. Para tal, serão apresentadas 
as respostas dadas pelos acadêmicos (quadro 01, última coluna) 
e a característica algébrica dos respectivos exemplos (quadro 01, 
segunda coluna).  ¡ ¢ £ ¤ ¥ � ¦ § ¨ © ª ¤ © « © ¬  ¢ ® ¯ ¥ £ © ¡ ° ¢ ± ¡ ¬ ® ¯ ¥ ² ¥ ³ ´ ¬ ¥ ° ´ ¢ ³ £ ¥ µ © ¤ ¶ © ´ ¤ ¥· ¤ ¢ ¡
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Ao analisar as respostas listadas no quadro acima foi possí-
vel perceber que nenhum dos indivíduos apresentou corretamente, 
na forma algébrica, um exemplo de função polinomial do terceiro 
grau, por não estabelecer uma relação de igualdade entre uma va-
riável dependente e outra independente expressa por somas algé-
bricas nas quais em um dos termos ela se apresenta obrigatoria-
mente com expoente três. Suas representações denotam noções 
de polinômios por eximirem o sinal de igualdade ou de equação. A 
leitura prévia que pode ser feita é de que os acadêmicos em ques-
tão ainda não tinham adquirido, como se almejava, o pensamento 
inferencial a respeito das funções polinomiais. Como eles haviam 
estudado no ensino fundamental e médio as funções lineares, afi ns 
e do segundo grau, a expectativa era de que expandissem espon-
taneamente para o terceiro grau. Além disso, chama a atenção que 
os estudantes são oriundos de escolas e cidades diferentes, porém 
os equívocos conceituais são unânimes, o que me leva a pensar 
sobre a existência de similaridades no processo educativo mate-
mático da educação básica naquela região.

Portanto, pela análise do conjunto de exemplos dados pela 
totalidade dos estudantes, pôde-se observar que nenhum deles 
produziu a resposta ao questionamento que manifestasse a com-
preensão ou tradução da defi nição da função polinomial do ter-
ceiro grau. No entanto, um elemento conceitual explicitado, una-
nimemente, foi a identifi cação do grau três, pois mesmo que as 
expressões ou igualdades elaboradas não caracterizem uma rela-
ção funcional, em todas elas aparece uma letra elevada ao cubo. 
Trata-se de uma noção, embora necessária, porém não refl ete a 
ideia essencial da relação entre duas variáveis em que uma delas, 
a independente, insere-se num polinômio de grau três.

A precariedade conceitual demonstrada pelos universitários 
abre a possibilidade de que, no seu segundo momento, possa ser 
identifi cada a constituição de ZDP referente ao processo de for-
mação do conceito de função polinomial cúbica, com o uso do 
software Geogebra e a presença do outro para a troca de sig-
nificados.
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Continuando a discussão sobre os dados obtidos com a 
aplicação dos questionários, apresentaram-se as respostas forne-
cidas pelos acadêmicos referentes ao número máximo de raízes 
que uma função polinomial do terceiro grau pode assumir. Vale 
lembrar a pergunta que gerou esses dados: No máximo, quantos 
zeros a função polinomial do terceiro grau pode ter?

A seguir serão apresentadas as respostas dadas pelos aca-
dêmicos, os quais responderam que uma função polinomial do ter-
ceiro grau possui no máximo dois zeros.

Indivíduo 02: “No máximo não sei, mas no mínimo creio que 
seja dois”.

Indivíduo 03: “Eu acredito que tenha dois, da mesma forma 
que a forma, pois se existe uma raiz na questão, existirá a raiz posi-
tiva e a negativa”.

Indivíduo 04: “Acho que pode possuir dois zeros, pois penso 
que seja igual à função do segundo grau”.

Indivíduo 06: “Dois, eu imagino”.

Indivíduo 07: “No máximo duas raízes, pois a resolução de 
uma equação possui dois termos”.

Indivíduo 11: “Dois, pois toda função só possui dois zeros”.

Indivíduo 12: “Dois, pois possui um termo elevado ao cubo, 
que é raiz, e um elevado ao quadrado, sendo outra raiz”.

A maioria dos acadêmicos que respondeu “três zeros” apre-
sentou como argumento a relação com o grau da função. O indi-
víduo 09 foi o único que mencionou a relação entre o número de 
zeros da função e a representação geométrica no plano cartesiano, 
porém sem explicar sua afi rmação de que “o gráfi co passa três ve-
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zes pelo plano cartesiano”. A conclusão do indivíduo 10 tem como 
referência a função do segundo grau, o que apresenta um teor de 
generalização. 

Indivíduo 01: “Três, porque a função é do terceiro grau”.

Indivíduo 05: “Três zeros, pois trata-se de uma função do ter-
ceiro grau”.

Indivíduo 08: “Três. O expoente da função determina o núme-
ro de zeros”.

Indivíduo 09: “Três zeros, pois na função do terceiro grau 
deve conter três zeros. O gráfi co passa três vezes pelo plano car-
tesiano”.

Indivíduo 10: “Três zeros. Pois a do segundo grau tem dois 
zeros, acho que a do terceiro grau tem que ter três zeros”.

Na questão número quatro, os acadêmicos foram indagados 
sobre os tipos de raízes da função polinomial do terceiro grau no 
que diz respeito ao campo numérico a que pertencem – real e/ou 
complexo. Percentualmente, 91,7% dos acadêmicos responderam 
“ambas” e 8,3% apenas os “reais”. As respostas, a seguir, chama-
ram a atenção por apresentarem sinais de signifi cações de número 
real e de número complexo, enquanto que os demais acabaram 
por fornecer respostas ainda inconsistentes:

Indivíduo 05: “Podem ser reais, pois o conjunto dos reais 
compreende todos os números e também complexos se ocorrer a 
raiz de números negativos. Logo, podem ser ambas”.

Indivíduo 12: “Ambas, pois pode ser que o número que esta-
rá na raiz pode ser negativo”. 
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Na questão cinco foi fornecido o plano cartesiano com o eixo 
das abscissas (x) e das ordenadas (y). O acadêmico deveria esbo-
çar como o gráfi co de uma função polinomial do terceiro grau se 
comportaria. 

Quanto à representação gráfi ca de uma função polinomial 
do terceiro grau, a maioria dos acadêmicos (33,3%) esboçou uma 
reta e uma parábola. A justifi cativa é  que a função do terceiro grau 
se constitui pela junção de uma função do primeiro com uma do 
segundo grau. 25% dos acadêmicos esboçaram uma curva que 
corta o eixo x em três pontos, com o argumento de que uma função 
desse tipo corta o eixo x em três pontos, fazendo uma analogia à 
função do segundo grau em que a parábola intercepta duas vezes 
a reta das abscissas. Observa-se que, mesmo sendo a resposta 
que explicita uma lógica conceitual, traz limitações por considerar 
apenas zeros reais e desconsidera os zeros complexos que não 
têm relação com a intersecção da curva representativa da função 
com o eixo x do plano ortogonal.

As demais respostas foram: circunferências (8,3%), retas 
(24,9%), entre outras representações (8,3%).

A última questão referiu-se ao conhecimento do acadêmico 
sobre o software Geogebra: “Você já utilizou o software Geogebra? 
Em caso afi rmativo, indique o motivo que levou você a utilizá-lo 
e, em caso negativo, escreva o que você imagina que ele possa 
fazer”.

A maioria (75%) dos indivíduos entrevistados nunca utilizou 
o software Geogebra, enquanto que 16,7% preferiram não respon-
der e apenas 8,3% responderam afi rmativamente, isto é, utilizaram 
o referido recurso. Aqueles (75%) que desconheciam o software 
imaginavam que sua utilidade estava na realização de cálculos e 
gráfi cos de forma instantânea. Um indivíduo supôs que ele faça 
algo relacionado às fi guras geométricas.

Desse modo, encerrou-se a descrição dos dados coletados 
com a aplicação do primeiro questionário. Vale relembrar que este 
deu elementos para o conhecimento prévio sobre as características 
socioeconômicas dos entrevistados, o conceito de função polinomial 
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do terceiro grau e conhecimento/expectativa sobre o software Geo-
gebra, informações fundamentais do objeto da pesquisa apresenta-
da neste capítulo.

Entretanto, importa dizer que a situação em que os indiví-
duos se expuseram – questionário – ocorreu num contexto peda-
gógico individual, sem a oportunidade de diálogo conceitual entre 
si e com um professor. Isso signifi ca que não se tratava de um 
processo de elaboração de conceito, mas apenas uma tomada de 
consciência por parte do pesquisador das condições e possibilida-
des do grupo.

Esse expor-se inicial traduz, nesta etapa do estudo, o es-
boço do nível de desenvolvimento real dos sujeitos envolvidos no 
processo. Pelas respostas apresentadas houve praticamente a 
manifestação de níveis de desenvolvimento diferentes, porém ne-
nhum deles com a elaboração das ideias e princípios conceituais 
da função polinomial de grau três.

O estágio de desenvolvimento desses estudantes de Mate-
mática possibilita refl exões também iniciais, com base no referen-
cial teórico. Durante nossas vidas nos relacionamos de forma indi-
vidual com o meio e com o outro, modifi cando a natureza e a nós 
mesmos de forma única.

As forças de que seu corpo é dotado, braços e pernas, 
cabeça e mãos, ele as põe em movimento a fi m de 
assimilar as matérias, dando-lhes uma forma útil à sua 
vida. Ao mesmo tempo em que age por este movimen-
to sobre a natureza exterior e a modifi ca, ele modifi ca 
a sua própria natureza também e desenvolve as facul-
dades que nele estão adormecidas. (LEONTIÉV, 2000, 
p. 74).

Esse pressuposto da abordagem histórico-cultural justifi ca 
as diferentes manifestações de diferentes níveis de desenvolvimen-
to entre sujeitos humanos sobre um determinado conceito produ-
zido historicamente. Portanto, é tipicamente humano que em um 
grupo de 12 pessoas apresentem-se diferentes níveis de elabora-
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ção para um mesmo conceito. Embora essa distinção possa ser 
tênue, ela existe.

Para que ocorra o desenvolvimento das funções psicoló-
gicas superiores são necessários estímulos oriundos da relação 
dialética do indivíduo com o meio, os quais poderão caracterizar 
diferentes níveis de desenvolvimento, de acordo com aquilo que o 
indivíduo possui interiorizado.

É nesse contexto que a manifestação do particular em detri-
mento do geral, observado no signifi cado de equação ou polinômio 
do terceiro grau expresso pelos estudantes, não é a manifestação 
de uma aprendizagem signifi cativa.

A aprendizagem signifi cativa da perspectiva aberta 
por Vygotsky fi xa suas raízes na atividade social, na 
experiência externa compartilhada, na ação como algo 
inseparável da representação – e vice-versa. Daí que 
Vygotsky se preocupe mais com o sentido das pala-
vras do que com o seu signifi cado, porque o sentido 
incorpora o signifi cado da representação e o signifi -
cado da atividade conjuntamente. Um signifi cado é, 
assim, mais uma ação mediada e interiorizada (repre-
sentada) do que uma ideia ou representação codifi ca-
da em palavras no ato de escrever no exame. É, pois, 
preciso recuperar a conexão da mente com o mundo 
se quisermos recuperar o sentido e não só o signifi ca-
do de conceitos em educação. (ALVAREZ; DEL RIO, 
1996, p. 87).

É com esse entendimento que se desenvolve o segundo mo-
mento da pesquisa apresentada neste capítulo. Nessa ocasião, os 
alunos trabalharam em duplas, com o auxílio do professor e do sof-
tware Geogebra. Procurou-se vislumbrar o potencial desses alunos 
quando interagiam socialmente com o auxílio de um instrumento 
tecnológico atual e, a posteriori, também observar sinais entre a 
aplicação do questionário e a resolução da atividade que possam 
indicar a constituição de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP).

Para uma melhor apresentação e entendimento far-se-á a ex-
posição de alguns fragmentos dos diálogos centrais oriundos da 
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execução da atividade proposta e, em seguida, alguns comentá-
rios sobre os mesmos:

 A: “Professor, a minha resposta pode ser igual à dela?”. 
 P: “Sim, vocês deverão discutir e produzi-la”.

A fala do aluno A tem conotação de permissão para confe-
rir o raciocínio adotado com o desenvolvimento apresentado pelo 
colega. Esse gesto é expressão de uma história de vida estudantil 
marcada por trabalhos individuais, em que o compartilhamento de 
ideias era exceção em vez de usualidade.

 A: “Professor, tem que fazer os gráfi cos em um só plano ou 
podemos fazer separados?”. 

 P: “Podem fazer conforme acharem melhor”.
 A: “É para relatar a diferença entre as funções?”. 
 P: “É para relatar as diferenças e as semelhanças, ou seja, o 

que vocês forem observando”.
 A: “Pode entregar um só documento por turma?”. 
 P: “Sim, a não ser que vocês divirjam em algum ponto e não 

cheguem a um consenso”.
 A: “É para colocar nome?”. 
 P: “É interessante que não se coloque”.

Podemos perceber que é indispensável ao perfi l do profes-
sor a compleição para a cooperação, isto é, a disposição para aju-
dar e desenvolver mediações pedagógicas que constituam ZDPs, 
ou seja, o professor, em sala de aula, não pode se omitir da tarefa 
de ensinar e de instruir.

 
 P: “O que vocês percebem a cada função que inserem?”.
 P: “Cada vez que entra um elemento novo na função, o que 

vocês percebem?”.
 A: “Os gráfi cos se mexem!”.
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 P: “Justamente, é esse o movimento!”.
 P: “Quando você acrescentou o x² o que aconteceu?”. 
 P: “Quando você acrescentou o x o que aconteceu?”. 
 P: “E assim por diante”.
 A: “Mas como descrever esse movimento?”.

 A dinâmica do software chamou a atenção dos alunos, pois 
nela puderam perceber os “movimentos” nas representações grá-
fi cas e a velocidade com que as imagens apareciam na tela cada 
vez que se mudava um valor dos coefi cientes de uma determinada 
função.

 Passadas as impressões iniciais oriundas do primeiro con-
tato com o software, questões mais específi cas para o desenvolvi-
mento da atividade começaram a emergir:

 A: “A primeira, nesse caso aqui, a função bate no ponto zero 
e zero, é isso?”.

 P: “É o que está parecendo”.
 A: “Só que eles não se encostam a nenhum outro ponto”.
 A1: “Então ela só tem uma raiz”.
 P: “Mas pode ter função do terceiro grau cuja resposta é 

apenas o número zero?”.
 A1: “Pode, por que é que não?”.
 P: “Isso, então vocês vão escrevendo as semelhanças e di-

ferenças que vão encontrando na representação gráfi ca de uma e 
outra função”.

A leitura dos diálogos anteriores entre A, P e A1 acena para 
uma evolução no desenvolvimento da linguagem. Embora A ainda 
use expressões do cotidiano, como ‘bate’ e ‘encostam’ em vez de 
‘intersecção’, no entanto usa corretamente a linguagem referente 
ao ponto. Por sua vez, na objetividade da fala de A1 está a demons-
tração do seu nível de desenvolvimento em conceito, propriamente 
dito, referente ao signifi cado do ponto de intersecção do gráfi co da 
função com o eixo x.



~��� ��������� ������ �� �� ��� �������� ���� ��� ��

� � �

 A: “Já sei! Não importa se a função é positiva ou negativa, o 
gráfi co fi ca igual!”.

 A1: “Não! Não fi ca igual! O gráfi co muda de lado”.
 A: “Faz de novo”.
 A1: “Ok. Presta atenção: olha o gráfi co positivo e agora o 

negativo”.
 A: “Ah! É mesmo”.

A conversa da dupla A e A1 é eminentemente analítica e mar-
cada por posicionamentos contrários no que diz respeito à repre-
sentação gráfi ca das funções y = x3 e y = -x3. Para A não há dife-
rença entre os gráfi cos das duas funções, o que é contestado por 
A1. As discussões entre a dupla centram-se não no tipo de curva 
daquelas funções, mas na posição no plano cartesiano.

Ao refazer os gráfi cos, A se convence da diferença expli-
citada por A1, que se traduz, em síntese, na resposta “muda de 
lado”. Há que se ressalvar que a linguagem matemática referente 
ao plano cartesiano ainda é algo a ser apropriada pela dupla, pois 
a expressão “muda de lado”, mesmo que revele uma compreensão 
conceitual, não traduz o conceito científi co de posição em “qua-
drantes diferentes” e “mudança de concavidade”.
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 Não houve um reportar-se à curva de cada função, isto é, 
para as partes que compuseram o todo comum visual de duas pa-
rábolas simétricas entre si. Consequentemente, a simetria não foi 
percebida entre as duas curvas de cada função, mas do gráfi co 
(parábolas) que se apresentou na representação em um mesmo 
plano. Portanto, a impressão visual sobrepôs-se às ideias e às no-
ções conceituais.

 A: “Onde que se origina a curva?”.
 A1: “No ponto zero e zero!”.
 A: “Então quer dizer que toda função se origina no ponto 

zero e zero?”.
 P: “Depende, como é que você traça o gráfi co de uma fun-

ção do segundo grau?”.
 A: “É uma parábola”.
 P: “Tudo bem, mas como você traça o gráfi co?”.
 A: “Começo do x traçando uma linha e vou indo”.
 A1: “Em geral, uma função do segundo grau tem x uma linha 

e x duas linhas”.
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 A: “Daí tem os valores de y”.
 A: “E essa aqui tem três pontos. Olha!” (explica A apontando 

para a tela).
 A1: “Os valores de x vão ser o x mínimo e o x máximo”. 

 Pelas falas, reafi rma-se o papel mediador do Geogebra, pois 
promoveu uma discussão marcadamente matemática na especifi -
cidade do gráfi co da função. Em contrapartida, também é notório 
o predomínio de perguntas como expressão do querer saber mais 
por parte dos dois estudantes e, consequentemente, a busca de 
uma referência que os oriente, informe e ensine. Isso quer dizer 
que o software provoca o debate, mas não participa dele.

 A emergência da necessidade da presença de outros so-
ciais traz outro componente para o processo educativo matemá-
tico: o papel da linguagem. As duplas não requeriam o professor 
em si, fi sicamente, mas a sua comunicação. Somente com o uso 
da linguagem é que foi possível a realização da atividade pelos 
sujeitos e a elucidação de ideias do conceito. Os alunos não o cha-
maram para dar uma orientação sobre o manuseio do computador 
ou para questionar algo sobre o software, mas sim para explicitar 
raciocínios e signifi cações conceituais.

 Conforme a análise das ações dos estudantes, voltadas ao 
conceito de função polinomial do terceiro grau, é possível dizer 
que as situações pedagógicas inerentes à pesquisa propostas e 
vivenciadas pelos estudantes propiciaram a constituição de Zona 
de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Essa afi rmação tem por base 
a constante solicitação da presença do professor que, por sinal, 
não estava prevista para elucidar questões referentes ao conceito. 

 Necessidade de ajuda é indício de potencial que se desenha 
à mercê de contribuições que podem emergir, conforme Palincsar 
(1999), da gama de possibilidades de artefatos culturais, incluindo-
se elementos da própria tarefa que estão presentes e mediam a 
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aprendizagem no contexto da ZDP. O computador, o software Ge-
ogebra e a oportunidade de dialogar com um colega sobre o con-
ceito em foco tiveram suas contribuições, porém isso foi sufi cien-
te apenas para as elaborações conceituais mais expressivas que 
aquelas apresentadas no questionário inicial. Eles permitiram que 
os estudantes entrassem em contado com a temática do conceito 
e analisassem características da sua representação no plano, mas 
frustraram expectativas de possibilidades de expandir a apropria-
ção de signifi cações e desenvolver um pensamento caracterizado 
pela lógica do referido conceito.

 Como o contexto que produziu esse estado de sentir-se em 
condições de aprender (ZDP) não ofereceu outros elementos inte-
rativos que indicassem o caminho para atingir o nível de interven-
ções pessoais e até por percursos históricos, os alunos recorriam 
à interlocução do professor. A sua presença não teve sentido para 
os estudantes somente por considerá-lo alguém experiente e com 
domínio do conceito científi co, mas também como a pessoa que 
evita a dispersão dos envolvidos.

 Em termos conceituais, a ZDP caracterizou-se pela necessi-
dade dos estudantes de entender signifi cados da relação do gráfi -
co com a quantidade de zeros da função, as intersecções da curva 
com os eixos x e y, o papel de cada coefi ciente, o comportamento 
da função (crescente, decrescente), o intervalo do domínio com 
implicações no intervalo da imagem e aquisição da linguagem per-
tinente ao conceito.

 Além dos resultados e do esforço desprendido, a realização 
da pesquisa foi impulsionadora de refl exões pontuais relacionadas 
tanto à prática científi ca quanto à docente. O referencial teórico 
cumpriu um papel fundamental, pois deu segurança para um po-
sicionamento a cada interlocução com os licenciandos. Nessas si-
tuações também vinham em mente cenas do cotidiano da prática 
docente, não apenas minhas, mas de professores que estão em 
processo de formação docente no próprio exercício da profi ssão. 
Quantas vezes eu me deparei com circunstâncias comumente de-
nominadas de problemas e difi culdades da relação professor (co-
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nhecimento matemático) e aluno, as quais me exigiram decisões 
que, posteriormente, eu me cobrava se eram corretas ou equivoca-
das.

 Atualmente, entendo que esse julgamento traduzia a inse-
gurança por vivenciar a construção de uma entidade profi ssional 
sem uma base teórica defi nida e entendida. Portanto, não tinha a 
compreensão histórico-cultural de que as dúvidas e as difi culdades 
anunciavam a constituição de Zona de Desenvolvimento Proximal, 
isto é, um despontar de possibilidade de aprendizagem que neces-
sita de colaborações e mediações sociais que a própria humanida-
de produziu historicamente. Portanto, não se trata de ponderar os 
posicionamentos adotados em certos ou errados, mas admitir as 
situações de difi culdades pedagógicas como necessidades de in-
terações sociais (outros professores ou literatura) mediadas pelos 
conhecimentos que aquelas situações requerem. Em outras pala-
vras, trata-se de uma situação anunciadora da necessidade de um 
processo de elaboração conceitual. 

 Outra consideração importante é que o computador por si 
só não se mostrou um elemento essencial para a aprendizagem, 
mas um instrumento a mais que veio colaborar como ferramen-
ta pedagógica. Da mesma forma, o software educativo Geogebra 
teve seu valor, não por ser um produto cultural da humanidade, 
mas pela sua estruturação, que permitiu momentos reservados da 
especifi cidade conceitual da representação gráfi ca da função em 
destaque. Contudo, seu uso não substituiu de forma alguma a lin-
guagem verbalizada do professor que os estudantes conclamavam 
insistentemente. Subjacentes às suas manifestações estavam as 
reivindicações por diálogo síncrono e presencial entre os alunos 
e entre os alunos e o professor, que era a todo momento solicita-
do para intervenções que clamavam por orientações conceituais. 
Nesse sentido, o computador aparece como mais um recurso para 
somar no ato educativo, o qual não deve ser usado como única fer-
ramenta, sob pena de limitar o aluno a preocupar-se apenas com o 
produto, deixando de lado o processo que é o indicador da mani-
festação da ZDP.



� � �

������ �� �!"# �$!"% &�'()$�# (���$(�'(*�+, �"�

 Quanto aos conceitos de funções polinomiais do terceiro 
grau, percebi que os alunos apresentaram muitas difi culdades fun-
dadas, principalmente em conceitos mal formulados oriundos do 
ensino básico e que revelaram principalmente a confusão quanto à 
distinção entre o zero de uma função polinomial e a raiz da equa-
ção polinomial, além de dúvidas quanto ao esboço dos gráfi cos. 
Além disso, a preocupação exagerada com o produto ao invés do 
processo, manifestada quando os alunos foram solicitados a com-
parar duas funções polinomiais do terceiro grau, cujos gráfi cos de-
veriam ser esboçados no mesmo plano cartesiano ortogonal com 
o auxílio do software Geogebra.

 Os alunos não apresentaram dificuldades ao operar o 
software Geogebra, que por si só é bastante intuitivo. Desta-
caram elogios quanto à dinamicidade na construção dos grá-
ficos, possibilitando comparações praticamente instantâneas 
e a resolução de uma atividade que, se fosse realizada sem o 
auxílio do software, iria necessitar de pelo menos alguns dias 
de construção, resolução e análise.

 Deixo essas informações como sugestão para trabalhos fu-
turos de pesquisas com outros softwares e outros conceitos, como 
também para outras áreas além da matemática. Isso teria sentido 
se focasse a constituição de Zonas de Desenvolvimento quando as 
interações e mediações ocorrem num contexto de ensino-aprendi-
zagem que oportunize a interação dos alunos, além do componen-
te computacional, do professor e de outros elementos que possibi-
litem atingir um novo estágio de desenvolvimento real.
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As pesquisas divulgadas nos órgãos governamentais, cien-

tífi cos e meios de comunicação têm anunciado o baixo índice de 
aprovação dos alunos na disciplina de Matemática. Por sua vez, os 
estudos acadêmicos e científi cos priorizam a avaliação da apren-
dizagem em si e colocam o aluno como culpado do seu próprio 
desenvolvimento ou o professor como causador dos insucessos 
dos estudantes em Matemática.

Em contraposição, há o pressuposto de que a avaliação da 
aprendizagem de Matemática não pode ser vista somente nos li-
mites internos da relação professor-matemática-aluno, que se es-
tabelece na sala de aula, mas uma expressão de entendimento do 
contexto histórico e social em que a escola se insere. Tal perspecti-
va foi adotada no presente estudo, para buscar numa comunidade 
escolar as opiniões que se constituem em elementos de análise e 
que avaliam o ensino da Matemática.
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A abordagem teórica histórico-cultural serviu de base para 
elaborarmos o pressuposto de que a avaliação relacionada à Ma-
temática, seu ensino e sua aprendizagem, pode se traduzir numa 
“ação” ou numa “operação” da “atividade humana” de ensinar e 
aprender, dependendo dos sentidos e dos motivos que lhe são 
atribuídos.

Desse modo, aprender Matemática é algo cultural e uma ne-
cessidade humana. Portanto, não consiste apenas no desenvolvi-
mento de habilidades, na fi xação de conceitos pela memorização 
ou na resolução de uma sequência de exercícios. Seu valor está na 
atribuição de sentido e signifi cado às ideias matemáticas por parte 
daqueles que estão envolvidos no ensino e aprendizagem.

Dessa forma, aprender e ensinar Matemática possui um 
“sentido” que, segundo Leontiev (1978), é criado nas relações so-
ciais de execução pelas pessoas de uma determinada atividade di-
rigida a um fi m. O sentido depende do motivo que também emerge 
das relações culturais. 

A aprendizagem em-si diferencia-se da aprendizagem para-
si. Considerando-se o âmbito da prática social humana, 

o ser em-si caracteriza a genericidade que se efetiva 
sem que haja uma relação consciente dos homens 
para com ela, e o ser para-si caracteriza a ascensão 
dessa genericidade ao nível da relação consciente. 
(DUARTE, 1999, p. 135).    

A pretensão, com o presente estudo, é que o foco da avalia-
ção não seja direcionado exclusivamente ao aluno e ao seu acú-
mulo de conhecimentos, mas ao contexto da atividade educativa 
escolar com vistas às indicações de ações e suas operações que 
se traduzam em aprendizagem efetiva dos conceitos matemáticos. 

Desse modo, nosso objetivo foi analisar a avaliação que 
as pessoas que convivem no cotidiano de uma escola pública da 
Rede Municipal de Ensino de Criciúma fazem em relação ao ensino 
de Matemática. 
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Contudo, vale salientar que as questões referentes à avalia-
ção parecem ser desprovidas de fundamentos se não forem con-
sideradas no contexto de entendimento do papel da Matemática 
na escola. Por isso, a atenção é para o pensamento que circula 
no meio escolar a respeito da Matemática naquele ambiente. No 
contexto da teoria da atividade, a pesquisa buscou o entendimento 
de uma das “ações” da atividade escolar: a avaliação do ensino de 
Matemática e as múltiplas operações que nela são desenvolvidas. 
Constitui-se como pergunta diretriz: Como as pessoas que con-
vivem no cotidiano de uma escola pública de ensino fundamental 
avaliam a Matemática naquele contexto educativo? 

Outros questionamentos que se desdobraram contribuem 
na refl exão sobre a problemática de estudo: Qual o entendimento 
que as pessoas entrevistadas têm da Matemática no currículo esco-
lar? Qual o sentido dado à importância da necessidade ou não de 
se ensinar e aprender? 

Os fatores que contribuíram para a opção pela temática de 
pesquisa foram a nossa adesão à teoria histórico-cultural – cons-
truída na trajetória de estudante de pós-graduação (especialização 
e mestrado); as discordâncias em relação aos julgamentos acerca 
dos resultados brasileiros (PISA); e as vivências na docência ma-
temática no ensino fundamental e médio das redes públicas de 
ensino. 

O objetivo desta seção é apresentar os principais pressu-
postos da pedagogia histórico-crítica a partir do estudo de algu-
mas obras de Saviani, em que emergem as ideias fundamentais. 
Pois, para Scalcon (2002, p. 90), “[...] todo pressuposto tem em si 
um fundamento”. Duas razões justifi cam a adoção da pedagogia 

histórico-crítica no presente estudo. A primeira, por ser a referência 

da “tendência histórico-crítica” em educação matemática (FIOREN-
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TINI, 1995) e por ser a base das propostas curriculares ofi ciais do 
Estado de Santa Catarina e da Rede Municipal de Ensino de Cri-
ciúma. A segunda, por seus pressupostos atenderem às nossas 
convicções referentes ao processo educativo matemático. 

A pedagogia histórico-crítica ou pedagogia dialética, segun-
do Saviani (1997), originou-se a partir de uma exposição pronuncia-
da por ele em um Seminário organizado pela ANDES (Associação 
Nacional dos Docentes do Ensino Superior), realizado em Niterói 
(RJ) no ano de 1985. 

Para Saviani (1997, p. 89): “A pedagogia é o processo por 
meio do qual o homem se torna plenamente humano”. A expres-
são Pedagogia Histórico-Crítica “é o empenho em compreender a 
questão educacional a partir do desenvolvimento histórico objeti-
vo” (SAVIANI, 1997, p. 102). A matriz teórica dessa tendência é o 
materialismo histórico que compreende a “história a partir do de-
senvolvimento material da determinação das condições materiais 
da existência humana” (SAVIANI, 1997, p. 102). Como o próprio 
nome indica, busca se afi rmar sobre uma base histórica, entenden-
do que a escola tem a função específi ca educativa alicerçada no 
processo de apropriação do conhecimento científi co historicamen-
te produzido pela humanidade.

Sua gênese é o crítico-reprodutivismo direcionado ao fracas-
so da revolução cultural de 1968, que tinha como princípio a ine-
xistência de crítica para a educação. É nesse contexto que surge 
a tendência histórico-crítica, a qual faz com que o reprodutivismo 
ceda seu espaço para a dialética (materialismo). 

A corrente pedagógica em questão, para Saviani (1985, p. 
85), “se diferencia da visão crítico-reprodutivista, uma vez que pro-
cura articular um tipo de orientação pedagógica que seja crítica 
sem ser reprodutivista”. Para o autor (1997, p. 68-69),

Chamo de concepção crítico-reprodutivista a tendên-
cia que, a partir das análises dos determinantes so-
ciais da educação, considera que a função primordial 
da educação é dupla: reprodução das relações sociais 
de produção e inculcação da ideologia dominante. É, 



§ § ¨

©ª«¬® ̄°±²³ ́±²µ ¶·̧¹́³ ¸̧̄̄̄́·̧ºª»¼°ª²̄

pois, crítica, já que postula que a educação só pode 
ser compreendida a partir dos seus condicionantes; e 
reprodutivista, uma vez que o papel da educação se 
reduz à reprodução das relações sociais, escapando-
lhe qualquer possibilidade de exercer um infl uxo trans-
formador.  

A tendência histórico-crítica, conforme Saviani (1997), apre-
senta a possibilidade de se articular uma proposta pedagógica que 
possa, em vez de manter a sociedade, contribuir para sua trans-
formação. As categorias básicas dessa tendência são: dialética e 
história. Para o autor, isso possibilita compreender a manifestação 
da Educação escolar no presente como resultante de um longo 
processo de transformação histórica. 

Para Scalcon (2002, p. 102), “a pedagogia histórico-crítica prio-
riza os conteúdos em detrimento dos processos e métodos”. Porém, 
Saviani (1997, p. 80) argumenta que “os conteúdos não representam 
a questão central da pedagogia, porque se produzem a partir das rela-
ções sociais e se sistematizam com autonomia em relação à escola”. 

Uma das funções da pedagogia histórico-crítica é defender a es-
pecifi cidade da escola, que tem como papel a educação propriamente 
dita, relacionada à questão do conhecimento. Nesse caso, “é preciso, 
pois, resgatar a importância da escola e reorganizar o trabalho educa-
tivo, levando em conta o problema do saber sistematizado, a partir do 
qual se defi ne a especifi cidade da educação escolar” (SAVIANI, 1997, 
p. 114).

Implica, então, compreender o grau em que as contradições 
da sociedade marcam a educação e a necessidade de se posicio-
nar diante delas, para perceber qual é a direção que cabe à ques-
tão educacional. 

Portanto, uma condição para a prática pedagógica, na pers-
pectiva histórico-crítica, é o conhecimento da história da produção 
do conhecimento para poder criar os princípios da atividade de 
estudo. Em relação à educação escolar, Saviani propõe que se es-
tude a conversão do saber objetivo em saber escolar, de forma que 
se torne mais assimilável e compreensível aos alunos.
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Apresentamos alguns pressupostos da tendência histórico-
-crítica em Matemática. Nessa perspectiva, a Matemática represen-
ta um saber vivo e dinâmico, em vez de pronto e acabado. Por ser 
construído historicamente nas e pelas relações sociais, atende às 
necessidades sociais e teóricas de ampliação de conceitos. Esse 
processo de produção resultou de várias culturas e de milhares 
de homens que, coletivamente, contribuíram para atingir o nível de 
complexidade da Matemática da atualidade.

De acordo com Fiorentini, com o passar dos anos a lingua-
gem matemática se tornou formal, distanciando-se dos conteúdos 
dos quais foi originada. Com isso, o acesso a esse saber matemá-
tico formalizado tornou-se muito difícil e passou a ser privilégio de 
poucos. 

Dessa forma, o ensino de um determinado conteúdo mate-
mático não se inicia abruptamente pelas defi nições acabadas, ou 
seja, dissociadas do verdadeiro processo de formação do pensa-
mento. Se assim for, signifi ca que a escola não oportuniza aos alu-
nos o acesso aos conhecimentos científi cos da Matemática. 

Logo, na perspectiva histórico-crítica, a aprendizagem efe-
tiva da Matemática não consiste apenas no desenvolvimento de 
habilidades, como a resolução de problemas, ou na fi xação de 
conceitos pela memorização mecânica ou realização de uma série 
de atividades repetitivas. Uma forma de manifestação de desenvol-
vimento intelectual humano é o conhecimento que, de acordo com 
Vygotsky, inicialmente acontece na esfera social para, posterior-
mente, caracterizar-se em salto de qualidade do sujeito.

O conhecimento a que se refere Vygotsky pode ser de dois 
níveis: cotidiano e científi co. De acordo com Damazio (2000), a di-
ferença entre um e outro é que o conhecimento cotidiano é as-
sistemático, involuntário, dependente do contexto e se desenvolve 
independente da escolarização formal. Diferentemente, o conheci-
mento científi co traduz-se em sistematizações historicamente pro-
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duzidas pela cultura e não pelo indivíduo em si. É organizado com 
base em leis, princípios e teorias.

Vygotsky (2001) alerta que o simples fato de estudar um 
conceito científi co em situação escolar não é a garantia de que o 
estudante passe a perceber de forma consciente as relações exis-
tentes no mundo. Antes, é necessário que o professor questione a 
forma de elaboração do conceito para não cair no verbalismo. 

A educação matemática, numa perspectiva histórico-crítica, 
traz consigo a preocupação de buscar no pensamento matemáti-
co elementos para uma leitura de mundo e de entendimento das 
complexas relações que se estabelecem na sociedade. Ensinar e 
aprender têm como ponto de partida e ponto de chegada a prática 
social que, necessariamente, requer a compreensão do contexto 
histórico em que as signifi cações de cada conceito matemático fo-
ram produzidas. 

Na presente seção serão apresentados o sentido e o sig-
nifi cado da avaliação na perspectiva Histórico-Crítica, mais espe-
cifi camente em sua abordagem psicológica histórico-cultural. O 
foco está na vinculação do processo avaliativo para a relação entre 
aprendizagem e desenvolvimento humano. A bibliografi a básica é 
o texto de autoria de Lunt (1995). 

Na avaliação dinâmica, conforme Lunt (1995), prevalece 
mais a ideia de prospectividade do que de retrospectiva. Sua ên-
fase está na compreensão de como o aluno aprendeu e nas apro-
priações referentes às signifi cações dos conceitos em estudo. A 
teoria de Vygotsky, que abrange a relação entre aprendizagem (ou 
instrução) e desenvolvimento, foi a incentivadora dessa proposição 
avaliativa.

A base teórica histórico-cultural tem como pressuposto o 
fato de que a avaliação é uma ação da atividade educativa a qual 
ocorre na esfera social com a presença de alguém possuidor de 
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maior conhecimento e que interage com quem está em processo 
de aprendizagem. Nessas relações sociais, por exemplo, que se 
constituem nos estudantes a Zona de Desenvolvimento Proximal, 
defi nida como sendo:

As divergências entre a idade mental e o nível de de-
senvolvimento real que se determina com a ajuda das 
tarefas resolvidas de forma independente, e o nível que 
alcança a criança ao resolver as tarefas, não por sua 
conta, mas em colaboração, é o que determina a zona 
de desenvolvimento proximal. (VYGOTSKY, 1993, p. 
239). 

Sendo assim, a instrução desempenha um papel fundamen-
tal para o desenvolvimento, desde que o preceda. Vygotsky (1993, 
p. 242) sugere que “o ensino deve orientar-se não pelo ontem, mas 
pelo amanhã do desenvolvimento do aluno”.  Ao se adiantar o de-
senvolvimento, a aprendizagem faz despertar funções que estão 
em estado de maturação, na Zona de Desenvolvimento Proximal.  

Na perspectiva da avaliação dinâmica, com base em pressu-
postos vygotskyanos, em qualquer nível da atividade (tarefa) que 
ela seja considerada requer a análise do processo de desenvolvi-
mento do pensamento das pessoas envolvidas tanto retrospectiva-
mente quanto prospectivamente. Exclui, portanto, um olhar apenas 
ao passado para indicar posições e conhecimentos fi rmados. Na 
abordagem histórico-cultural, a avaliação é uma forma de identifi -
car as possibilidades de aprendizagem e formação de níveis dife-
rentes de consciência da realidade. 

Nesta seção será estudada a teoria da atividade numa abor-
dagem psicológica histórico-cultural, embasada nos estudos de 
Vygotsky, Leontiev, Davydov, Rubinstein e Gallperin. Abordaremos 
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a seguinte estrutura conceitual da teoria da atividade: ação, opera-
ção, fi m, objetivo, sentido, signifi cações, tarefas, entre outros. 

Damazio (2000), com base na estrutura da atividade defi nida 
por Leontiev, indica que as atuais circunstâncias da organização 
do currículo escolar contribuem para uma contradição entre a ati-
vidade de ensino e a atividade de estudo, pois seus motivos são 
diferentes. O autor alerta que um dos problemas fundamentais no 
ensino da Matemática consiste em fazer coincidir o objetivo (mo-
tivo) da atividade de estudar com o objeto de estudo (conteúdo). 
Da mesma forma, diz que está aberta, no processo educacional, 
a busca do fi m da educação que promova a coincidência entre o 
motivo de ensinar e o motivo de aprender. Essas diferenças ocor-
rem como consequência do desejo de estudar que se instaurou 
nas relações sociais da sociedade, cujo núcleo básico da neces-
sidade está direcionado à aprovação. Ou decorre do processo de 
avaliação que espera do aluno a devolução do conhecimento em 
detrimento da aquisição de pensamentos conceituais.

A atividade especifi camente humana é caracterizada, segun-
do Leontiev (1978), pela coincidência do objetivo com o seu objeto, 
o que não ocorre na relação entre a ação, em que motivo e objeto 
não coincidem. Leontiev (2001, p. 68) considera a atividade cons-
tituinte de necessidades, fi ns, objetivos (motivo), ações e opera-
ções. Designa atividade como:

[...] os processos psicologicamente caracterizados 
por aquilo a que o processo, como um todo, se dirige 
(seu objeto), coincidindo sempre com o objetivo que 
estimula o sujeito a executar esta atividade, isto é, o 
motivo.  

Leontiev (1978) entende por sentido quando há uma relação 
com o motivo e fi m, a qual impulsiona a atividade, e pelo signifi ca-
do que a ela é dado. Um aspecto que nos chama atenção, segun-
do o autor, é que, ao separar o sentido do signifi cado, as relações 
sociais tornam-se alienantes. Duarte (1999) diz que o trabalho alie-
nado produz o gênero humano em-si, mas não o para-si. 
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Leontiev (2001, p. 74) designa operações como “o modo de 
execução de um ato”. Para o autor, as operações nos ajudam a 
desenvolver a consciência. Atualmente, alguns professores preo-
cupam-se mais com as operações – procedimentos utilizados para 
executar a ação – do que com a própria ação. Por exemplo, a ação 
do professor de Matemática ensinar raiz quadrada pode ser reali-
zada com a proposição aos alunos de diferentes tipos de opera-
ções (recursos audiovisuais, retroprojetor, leitura de livros, mate-
riais didáticos específi cos, quadro de giz, entre outras). Uma ação 
é executada por diferentes operações, da mesma forma em que 
distintas ações se realizam por uma mesma operação. 

A operação não se transforma em ação. Porém, pode ocor-
rer o contrário, ou seja: a transformação da ação em operação, o 
que se caracteriza em uma manifestação de aprendizagem. Isso 
acontece quando uma ação anterior é utilizada como meio de rea-
lizar aquela que se apresenta como nova. O que era o alvo na ação 
anterior passou a ser uma condição para a execução de outra. A 
adição, a multiplicação e a potenciação, por exemplo, são ações 
que podem ser convertidas em operação no estudo do logaritmo. 

Assim, avaliar a aprendizagem matemática dos alunos é uma 
ação do professor que ensina matemática e também da escola. En-
tretanto, transforma-se em operação se seus resultados fornecem 
subsídios para a ação de avaliar o cumprimento da missão da es-
cola ou do desempenho do professor.

Dessa forma, ação, operação, signifi cação e sentido têm arti-
culação com ensino/aprendizagem/desenvolvimento/formação de 
conceito. Vygotsky (1996, p. 78) afi rma que um conceito se mani-
festa numa palavra. Porém, nunca está sozinho, mas sempre articu-
lado a outros conceitos, isto é, faz parte de um sistema conceitual. 
Por exemplo, a adição está articulada com: a contagem, o sistema 
de numeração, o signo numérico, o número e as suas operações.

Por isso, o autor dá ênfase para que a escola cumpra o pa-
pel de fazer com que os alunos se apropriem do conhecimento 
científi co, ou melhor dizendo, das suas signifi cações historicamen-
te produzidas. O ser humano só toma consciência das múltiplas 
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relações que se estabelecem na realidade quando se apropria das 
signifi cações e elabora conceitos.

Vygotsky (2001), ao falar em desenvolvimento e aprendiza-
gem, apresenta dois tipos de conceitos: cotidianos e científi cos. Os 
primeiros referem-se às elaborações em função das relações que 
as pessoas estabelecem, informalmente, em seu dia a dia. Os con-
ceitos científi cos são aqueles que passaram historicamente por um 
processo de sistematização que, atualmente, devem ser foco do 
currículo escolar. Sua elaboração, por parte dos estudantes, ocorre 
como consequência de interações com o professor ou com uma 
pessoa que tenha o seu domínio, intelectualmente falando. O con-
ceito cotidiano é carregado de emoção, de contextos. O conceito 
científi co não tem uma ligação imediata com os afazeres diários e 
possui alto nível de abstração. No processo pedagógico, ambos 
são ponto de partida e ponto de chegada.

Vale, pois, destacar a diferença entre uma defi nição e um 
conceito. A defi nição é a imagem de uma coisa objetiva em sua 
complexidade. No momento em que conhecemos o objeto com 
todas as suas relações e que conseguimos sintetizar verbalmente 
essa diversidade mediante múltiplas defi nições, damos origem ao 
conceito. O conceito não inclui somente o geral, mas também o 
singular e o particular. Para Vygotsky (1996, p. 78), o conceito é 
uma palavra com múltiplas defi nições. 

Mas, conforme Leontiev (2001), aprendizagem e desenvolvi-
mento se estabelecem em níveis de complexidade diferentes, que 
dependem da atividade principal do indivíduo. O mesmo autor dis-
tingue três atividades principais que governam as mudanças con-
sideradas importantes nos processos psíquicos e nos traços psico-
lógicos da personalidade. São elas: o jogo, na idade pré-escolar; 
o estudo, na idade escolar; e o trabalho, a partir da juventude e na 
idade adulta. Cada uma delas é entendida como algo que surge 
na sociedade e não uma preferência do indivíduo. Elas traduzem 
o lugar ocupado pelo ser humano na sociedade e em que nível de 
consciência a realidade é percebida.  
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A mudança da atividade principal é determinada pelo sur-
gimento de uma nova necessidade que ocorre em conexão com 
o enfrentamento de tarefas que se apresentam de acordo com as 
potencialidades em mudança e de uma nova percepção. A base 
fundamental da referida mudança é a transformação da atividade 
em ação, isto é:

O motivo da atividade, sendo substituído, pode passar 
para o objeto (o alvo) da ação, com o resultado de que 
a ação é transformada em uma atividade. Este é um 
ponto excepcionalmente importante. Esta é a maneira 
pela qual surgem todas as atividades e novas relações 
com a realidade. Esse processo é precisamente a base 
psicológica concreta sobre a qual ocorrem mudanças 
na atividade principal e, conseqüentemente [sic], as 
transições de um estágio de desenvolvimento para ou-
tro. (LEONTIEV, 2001, p. 69).

O surgimento das novas aquisições humanas e de seus pro-
cessos psicológicos ocorre exatamente na atividade, o que deter-
mina o modo de desempenhar o papel próprio de uma atividade 
principal. Desse modo, uma mudança na atividade principal é base 
para outras que caracterizarão o desenvolvimento da psique. 

O exposto até o momento dá subsídios para um olhar peda-
gógico em situação de ensino e aprendizagem na escola. Vale des-
tacar a proposição histórico-cultural da importância do papel da 
escola para o desenvolvimento intelectual da consciência dos es-
tudantes. Assim, o professor do ensino fundamental convive com 
a dinamicidade de sua atividade principal – ensinar – que, por sua 
vez, tem articulações estreitas com a atividade principal da maioria 
dos seus alunos: estudar. 

Na inter-relação dessas duas atividades principais podem 
ocorrer as transformações de ações e operações. Por isso, entre 
tantos olhares indispensáveis do professor para determinar as 
ações da atividade discente e estabelecer as operações necessá-
rias, um deles vale destacar: o conhecimento das possibilidades 
de desenvolvimento dos estudantes. Esta indispensabilidade re-
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querida ao professor tem ligações com outro elemento que Davy-
dov acrescenta na estrutura da atividade: o desejo. Ou seja, o pro-
fessor só estará atento às multiplicidades de aspectos da execução 
da sua atividade se a desejar. Entretanto, o desejo é produzido 
nas relações sociais. É núcleo da necessidade e com ela caminha, 
com a possibilidade de transformá-la em outra. Quando o desejo 
se transforma em necessidade, passa a ser algo primordial para o 
desenvolvimento de formas superiores de pensamento. 

Um professor ensina Matemática quando o aluno forma pen-
samento conceitual em nível científi co, entendido como teórico. Por 
exemplo, o conceito científi co de triângulo não é apenas a identifi -
cação de um formato de superfícies de objetos, mas um conjunto 
de ideias de distância entre pontos, superfície, concorrência de re-
tas, ângulo, condição de sua existência, entre outras.

A evocação para que ocorra este ensino e esta aprendiza-
gem é motivo da atividade, que não pode ser confundido com uma 
operação a ser desenvolvida no início de uma aula para despertar 
o interesse dos alunos naquela situação. O motivo é da atividade 
de aprender matemática que, de acordo com Leontiev (2001), é 
produzido nas relações humanas, sociais.

A estrutura da atividade, defi nida por Leontiev (2001), é, pois, 
a referência do presente estudo, em que analisaremos as percep-
ções dos sujeitos da escola sobre a matemática naquele ambiente 
de ensino-aprendizagem.

No estudo apresentado neste capítulo, nós nos preocupa-
mos em analisar os depoimentos das pessoas entrevistadas com 
olhar não somente para as falas em si, mas para o contexto teórico 
e histórico em que elas foram produzidas. Adotamos como pro-
cedimento metodológico, entre as diversas opções, o estudo de 
caso.
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Com base nessa proposição metodológica, indicamos o 
caso da presente pesquisa, qual seja: a percepção avaliativa das 
pessoas que fazem acontecer o ensino da Matemática em um de-
terminado estabelecimento de ensino. Para tal, inserimo-nos numa 
escola de ensino fundamental da rede municipal de ensino, situada 
no bairro Metropolitana, na cidade de Criciúma (SC), durante os 
meses de agosto a novembro de 2008.

As informações, opiniões e concepções foram o foco dos 
dados empíricos. Por isso, optamos pela entrevista como instru-
mento para interrogar a realidade estudada. Dentre as modalida-
des de entrevistas, optamos pela semiestruturada. O público-alvo 
da pesquisa foi a diretora, a vice-diretora, a orientadora pedagógi-
ca, a secretária, sete professores, sendo quatro do sexo feminino e 
três do sexo masculino, e dezesseis alunos (onze do sexo feminino 
e cinco do sexo masculino) dessa escola. Dentre os professores 
foram entrevistados um professor de Ciências, um de Geografi a, 
um de História e um de Artes. Dos cinco primeiros anos iniciais 
entrevistamos um professor de cada ano, com exceção da primeira 
série, cuja docente declarou não ter condições de contribuir de-
vido ao teor dos questionamentos. Na composição do grupo de 
alunos foi estabelecida a participação de quatro entrevistados de 
cada ano, do sexto ao nono, que, espontaneamente, manifestaram 
interesse.  

Dedicamo-nos, nesta seção, à análise das percepções – en-
tendida como uma avaliação – da comunidade interna da escola, 
com base nas respostas obtidas por duas perguntas diretrizes da 
entrevista: Qual a importância da Matemática na escola? Você ex-
cluiria a Matemática do currículo escolar?

Entre as pessoas entrevistadas ocorreu, unanimemente, o 
entendimento da importância da Matemática no processo educa-
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tivo escolar. Todas afi rmaram que se tivessem poder para tal, não 
excluiriam a Matemática do currículo escolar. Porém, a unicidade 
de pensamento a esse respeito não acontece quando são explici-
tadas as razões de tal posicionamento. Podemos destacar cinco 
argumentos: utilitarismo, desenvolvimento humano, pré-requisito 
para o entendimento de outras disciplinas, importância sem justi-
fi cativa, importância com restrições à concepção de Matemática e 
ensino da atualidade.

Nas falas com concepção utilitarista, implícita ou explicita-
mente, expressam que a Matemática tem sua razão de ser ensina-
da devido às possibilidades oferecidas para que os alunos desem-
penhem com propriedade as suas funções em três níveis: acesso 
ao mercado de trabalho (concursos); atividade de trabalho (no em-
prego) e afazeres corriqueiros da vida cotidiana.

Dessas três circunstâncias pragmáticas conferidas ao en-
sino e à aprendizagem da Matemática, somente uma delas dá a 
supremacia do saber científi co em relação ao cotidiano: passar no 
concurso. Tal afi rmativa é justifi cada pela exigência dos concursos 
que requerem conhecimento dos conceitos matemáticos escola-
res. Portanto, não são “cobradas” dos concorrentes habilidades 
triviais como, por exemplo, “contar caixas” e “fazer compras”. 
Justifi ca-se esse tipo de exigência por não requererem formas de 
pensamento matemático mais elaborado, pois são ações diárias 
que podem ser realizadas até mesmo por pessoas não escolari-
zadas. Em tais circunstâncias, os procedimentos de pensamentos 
tidos como matemáticos são apropriados na própria convivência 
diária. Segundo Vygotsky (2001), o conceito cotidiano não fornece 
os subsídios necessários à apropriação dos conceitos científi cos. 
Sua debilidade está na incapacidade para a abstração e no modo 
arbitrário de operar.

A concepção utilitarista da Matemática tem fortes vínculos 
com a praticidade, em detrimento do processo de formação do 
conceito científi co. Pelas falas das pessoas, anteriormente expos-
tas, o motivo da atividade de aprendizagem é o uso do conheci-
mento na execução de futuras ações de outras atividades pertinen-
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tes ao homem. Ou seja, é algo que acontece preliminarmente para 
ser recorrido, caso necessário, em circunstâncias posteriores. Nes-
se contexto, estudar Matemática na educação básica torna-se uma 
ação da atividade de estudo escolar, que requer para sua execução 
um conjunto de operações que prime pela aplicação do conheci-
mento em vez da apropriação das suas signifi cações.

Consequentemente, conforme Giardinetto (1997, p. 115):

O indivíduo, ao não ultrapassar os raciocínios mais 
imediatos, não só não aprende o processo de pensa-
mento mais complexo implícito na atividade escolar, 
como não se apropria do conteúdo que daí advém. Ele 
se apropria dos conceitos na forma imediata, na forma 
inerente à atividade cotidiana, não ultrapassando a lógi-
ca pragmática que dirige seu pensamento. De limitado 
avanço (pois na vida cotidiana o indivíduo "aprende"), 
o conhecimento adquirido em práticas não-escolares 
revela-se, diante dos raciocínios práticos-imediatos 
que aí se apresentam, difi culdades para efetiva apro-
priação dos conceitos escolares [sic]. 

A justifi cativa da importância da Matemática articulada ao 
desenvolvimento humano se expressa nas seguintes falas:

“Olha, a Matemática é importante porque ela faz com 
que o aluno também continue assim, em termos de en-
tendimento legal, praticamente de todas as disciplinas, 
né? Então quer dizer, quanto mais estimulado, melhor 
é. Melhor para o aluno, no caso”. (PROFESSOR B).

“Não. Não. A Matemática não pode sair do currículo. 
Em parte é assim ó, é isso que eu digo, é o descom-
promisso, às vezes, do professor. Pode ter professor 
descompromissado. Mas tem aquele consciente do 
que é, do que ele está fazendo por ali, né? Este sabe 
que a Matemática tem relação com o desenvolvimento 
do pensamento. Então é o descompromisso que é pro-
blema. Mas é só pesquisar, ver se vai dar certo o traba-
lho, vou colocar em prática, se ele vai daqui pra frente 
dá trabalho, né? Dá trabalho. Não é porque dá trabalho 
que tu jogas de qualquer jeito. Não pode jogar. Não vai 
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fazer o aluno pensar, talvez, quando é o descompromis-
so do professor”. (PROFESSOR E).

“Ah, eu acredito que esta disciplina ajuda muito os 
alunos a construir a lógica, a melhorar o pensamento, 
associar os fatos, a realidade, desenvolver conceitos”. 
(PROFESSOR C).

“[...] a importância da Matemática na escola é que 
desenvolve todo o raciocínio lógico do aluno. Isso faz 
com que ele desenvolva outras habilidades a mais que 
ele tem [...]”. (EQUIPE DIRETIVA B).

“Ah, eu acho que ela é muito importante. Na Matemáti-
ca o aluno aprende o cálculo. O cálculo é fundamental 
para a Matemática”. (EQUIPE DIRETIVA D).

“A Matemática é uma matéria boa, só que difícil de se 
entender. Acho que se tu vai e corre atrás, a pessoa 
consegue se identifi car com ela”. (ALUNO G).

“Ah, a gente aprende um monte de coisa que ajuda 
para entender outra coisa e até a gente. É ótima a Ma-
temática”. (ALUNA J).

“[...] a Matemática é muito boa. No caso, sem a Mate-
mática, eu não saberia fazer as contas, então era outra 
pessoa. Então é muito importante a Matemática na es-
cola”. (ALUNA K).

 Nessas falas, que justifi cam a importância da Matemáti-
ca articulada ao desenvolvimento humano, podemos observar 
a aprendizagem da Matemática articulada ao desenvolvimen-
to intelectual do aluno. Entretanto, são manifestadas concep-
ções diferentes. A afi rmação “quanto mais estimulado melhor” 
(PROFESSOR B) expressa uma concepção comportamentalista 
skinneriana do desenvolvimento do aluno que ocorre pela díade 
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estímulo-resposta. Nas demais falas, podemos observar que a im-
portância dada à aprendizagem Matemática está na sua especifi -
cidade de possibilitar a construção do pensamento lógico-mate-
mático. Em apenas uma das falas verifi camos que a Matemática 
tem seu valor no currículo escolar para que “o aluno aprenda o 
cálculo” (EQUIPE DIRETIVA D), que também revela uma inter-re-
lação entre aprendizagem e desenvolvimento do pensamento.

No entendimento que a Matemática contribui para o desen-
volvimento intelectual humano, também se explicita que sua apren-
dizagem não é algo que ocorre instantaneamente e sem obstácu-
los. A afi rmativa “a Matemática é uma matéria boa, só que difícil de 
se entender” (ALUNO G) evidencia que na formação de conceitos 
matemáticos o aluno apresenta difi culdades. Dito numa linguagem 
da teoria da atividade, a aprendizagem, isto é, a transformação de 
uma ação em operação, é marcada por momentos de confl itos cog-
nitivos e superações. Observamos, na continuidade da fala, que o 
próprio aluno dá elementos de suas potencialidades de aprender 
Matemática: “acho que se tu vai e corre atrás, a pessoa consegue 
se identifi car com ela”. 

O processo confl itivo – ou “o ser difícil” – da aprendizagem 
matemática ao qual o aluno G se refere tem respaldo na Psicologia 
Histórico-Cultural. Vygotsky (1995) afi rma que a passagem de um 
nível de pensamento para outro mais complexo é sempre confl i-
tiva, como, por exemplo, da aritmética natural para a mediada e 
desta para a cultural. As difi culdades também podem ser entendi-
das no sentido de que as operações que o aluno realiza propiciam 
a constituição de “Zona de Desenvolvimento Proximal”, uma vez 
que ele manifesta sua disposição para aprender, porém ainda não 
consegue de forma solitária, isto é, precisa de ajuda. Entretanto, 
em momento posterior, a aprendizagem ocorre desde que ocorra a 
formação de pensamentos a partir da Matemática. 

A transformação de uma ação de aprender Matemática em 
operação é manifestada pelo aluno J: “A gente aprende um monte 
de coisa que ajuda para entender outra coisa, até a gente. É ótima 
a Matemática”.
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Diríamos que aprendizagem e desenvolvimento intelectual 
são dois argumentos fortes apresentados pelos professores (B e 
C), equipe diretiva (B e D) e alunos (G, J, K) sobre a importância 
da Matemática na escola. Esse grupo de entrevistados explicita 
algumas concepções teóricas e entende que as ações referentes 
ao aprender e ensinar matemático, por mais bem planejadas, são 
passíveis de percalços e difi culdades. Sendo assim, não é algo que 
somente traz momentos de contentamento para alunos e professo-
res.

Pedagogicamente, na subjacência dessas falas está uma 
aproximação ao pressuposto da pedagogia histórico-crítica de que 
a escola é instância geradora do desenvolvimento da individuali-
dade pela apropriação de conteúdos, enfaticamente defendido por 
Saviani (1991, p. 23):

[...] a escola é uma instituição cujo papel consiste na 
socialização do saber sistematizado. Veja bem: eu 
disse saber sistematizado; não se trata, pois, de qual-
quer tipo de saber. [...] É a exigência de apropriação 
do conhecimento sistematizado por parte das novas 
gerações que torna necessária a existência da escola. 
A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos 
instrumentos que possibilitam o acesso ao saber ela-
borado (ciência), bem como o próprio acesso aos ru-
dimentos desse saber.

A justifi cativa da importância da Matemática considerada 
como pré-requisito para o entendimento de outras disciplinas se 
expressa nas falas:

“Bom, eu acho que é um dos conteúdos mais impor-
tantes porque até a partir da Matemática é que tu vai 
trabalhar dentro da Geografi a. Por exemplo, os gráfi -
cos. A gente usa muito os gráfi cos para trabalhar, por 
exemplo, climatologia. Vai explicar para eles questões 
referentes à população e se eles não tiverem o conteú-
do de Matemática, uma base de Matemática, eles não 
conseguem se adequar com o gráfi co. Então fi ca bem 
difícil aprender a Geografi a sem a Matemática. Acho 
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que é um dos motivos pela Matemática ter uma ligação 
com a Geografi a”. (PROFESSOR D).

“Eu acho que ela é de fundamental importância. Porque 
ela perpassa todas as disciplinas, portanto está presen-
te em tudo e em todos os lugares. Então ela precisa 
acontecer realmente e ser dado o seu devido valor”.  
(EQUIPE DIRETIVA A).

Pelas falas, podemos verifi car que a Matemática se constitui 
numa operação da ação do ensino de outras disciplinas. Torna-
se, portanto, um procedimento indispensável ao desenvolvimento 
do pensamento conceitual e que extrapola outros componentes 
curriculares. Tal entendimento expressa-se na fala: “[...] acho que 
é um dos motivos pela Matemática ter uma ligação com a Geogra-
fi a” (PROFESSOR D). Ou: “Eu acho que ela é de fundamental im-
portância. Porque ela perpassa todas as disciplinas [...]”(EQUIPE 
DIRETIVA A).

Entretanto, esse entendimento dá margem para, no mínimo, 
duas interpretações. A primeira é a ideia de pré-requisito, isto é, 
a aprendizagem de um conceito ou um conteúdo matemático é 
condição para aprendizagem de conceitos de outra disciplina. Por 
exemplo, o estudo dos gráfi cos em Matemática é condição para 
apropriação de conceitos correspondentes em Geografi a.

Outra leitura pode ser dada pela perspectiva histórico-cultu-
ral, qual seja: um conceito nunca está solto, mas vinculado a uma 
rede que constitui um sistema conceitual. Ou seja, a relação entre 
um conceito e outro é mediada por outros conceitos em função 
“de um sistema hierárquico interno de inter-relações”. (VYGOTSKY, 
1993, p. 259).

Os entrevistados que admitem a importância da Matemática 
sem justifi cativa deram respostas extremamente objetivas, impe-
dindo a possibilidade de uma análise. 

Contudo, é incontestável a necessidade da Matemática na 
escola, na opinião de dois depoentes ao serem questionados so-
bre a importância da Matemática com restrições à concepção de 
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Matemática e de ensino na atualidade. Porém, é questionável a 
prática pedagógica na qual ela se insere. Por isso, implicitamente, 
na fala de um dos professores há um apelo à mudança no modo 
atual de se ensinar Matemática. Condena a existência da suprema-
cia de um saber aprendido superfi cialmente, por priorizar memori-
zações apenas por repetição sem a devida compreensão por parte 
dos alunos. Sendo assim, não atende às expectativas do desen-
volvimento intelectual dos estudantes, bem como aos interesses 
sociais. As características de ensino contestadas pelo professor 
privam os alunos da apropriação das múltiplas signifi cações dos 
conceitos matemáticos. 

Quanto à memorização, não se pode admiti-la como algo 
eminentemente prejudicial ao aluno. A ressalva a ser feita é ao seu 
conteúdo e à forma como ela ocorre, ou seja, por repetição e sem 
a devida compreensão. Como diz Vygotsky (1995), “a memória é 
a mãe da aprendizagem”. Por se tratar de uma função psicológi-
ca superior, a memória humana se desenvolve e atinge diferentes 
níveis. Numa situação escolar, nesse caso, de aprendizagem ma-
temática, ela não pode fi car no domínio instintivo, mecânico, mas 
atingir memorização com base em funções intelectuais superiores, 
isto é, como processo de elaboração de memória volitiva, ativa.

Para um dos membros da equipe diretiva, também há uma 
proposição de revisão dos conteúdos de Matemática que estão 
sendo ensinados na escola, com a alegação de que “tem coisa que 
vem de encontro com a nossa necessidade, então o aluno aprende 
por aprender” (EQUIPE DIRETIVA B). Fica, no entanto, uma lacu-
na no posicionamento, pois não houve a indicação dos conteúdos 
que deveriam ser excluídos. 

A questão que se apresenta é: Será que existe conhecimen-
to escolar que satisfaça exclusivamente as necessidades de um 
grupo culturalmente localizado, como é o caso dos alunos da es-
cola em foco? Outro questionamento: Por que um conteúdo/con-
ceito matemático perde sua razão de ser ensinado/aprendido na 
escola? Afi nal, trata-se de conhecimento historicamente elaborado 
pela humanidade e se insere, segundo Vygotsky (1995), num sis-
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tema conceitual. Portanto, sua exclusão não implicaria lacuna no 
pensamento conceitual?

Vale destacar que os conteúdos matemáticos surgiram de 
uma necessidade geradora de motivos e sentidos que no atual pro-
cesso educativo não é identifi cada. Para Leontiev (1978, p. 137), 
“distinguir os sentidos e os motivos é sempre também distinguir 
uma vontade, sentimentos”. 

A identifi cação da necessidade dos conteúdos matemáticos 
serem ou não ensinados requer, então, que se conheçam os sen-
tidos e os motivos da presença deles no planejamento da escola. 
“O sentido é, antes de mais nada, uma relação que se cria na vida, 
na atividade do sujeito” (LEONTIEV, 1978, p. 97).  É sempre sentido 
de algo e se constitui nas relações sociais, vinculado ao motivo e 
fi m da atividade. A determinação do sentido de inutilidade de um 
conteúdo matemático está atrelada ao motivo e ao fi m da atividade 
educativa, uma vez que, para Leontiev (1978), o sentido depende 
do motivo. O motivo é também produzido nas relações humanas, 
isto é, brota no seio da sociedade. 

Desse modo, o julgamento da não necessidade de um co-
nhecimento matemático no currículo da escola tem sua gênese 
no contexto social. Isso signifi ca que há algo emergente que leva 
profi ssionais da educação a entenderem que determinados con-
ceitos deixam de ser ação ou operação da atividade de ensinar e 
aprender Matemática. Sendo assim, de acordo com a perspectiva 
histórico-cultural, abre-se para a escola um conjunto de ações e 
operações para que a tomada de decisão seja, com esclarecimen-
tos sufi cientes, pesquisar as razões sociais que sugerem a exclu-
são do conceito matemático. 

Pesquisar nessa perspectiva teórica tem como base a busca 
de uma sociedade que tem como princípio a igualdade de oportu-
nidades com ponto de partida e ponto de chegada para a forma-
ção do cidadão. Para tal, um dos condicionantes é que a todos 
sejam dadas as condições para a apropriação do conhecimento 
científi co. Falar em realidade signifi ca falar em consciência, aliena-
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ção, cujo discernimento entre ambas pode ocorrer das signifi ca-
ções conceituais, científi cas. 

Então, para justifi car a desnecessidade de um conteúdo é 
necessário entendê-lo no seu processo histórico de construção. 
Conhecer a história da produção do conhecimento também é, se-
gundo Gallperin (apud NUNES; PACHECO, 1997), uma condição 
para criar os princípios da base orientadora da atividade da apren-
dizagem com destaque para as signifi cações conceituais produzi-
das historicamente. 

Vale explicitar que o problema de nossa pesquisa se inseriu 
no âmbito da “avaliação do ensino da Matemática” e não somente 
na especifi cidade da “aprendizagem da Matemática”. Confi gurou-
-se numa inter-relação entre o referencial teórico, nossas vivências 
profi ssionais e os dados quantitativos divulgados nos órgãos go-
vernamentais, científi cos e meios de comunicação.

Também não tivemos a preocupação de criar e testar cri-
térios fechados e instrumentos de avaliação para a obtenção de 
dados que pudessem mensurar o desempenho profi ssional do 
professor de Matemática, da aprendizagem do aluno, do nível de 
aceitação e preferência pela Matemática. Tal procedimento avaliati-
vo é adotado pelos órgãos governamentais e qualquer proposição 
nesse sentido poderia cair numa sobreposição de intenções ou no 
mínimo estaríamos contribuindo com um ou outro critério que não 
descaracterizaria o objetivo proposto.

A sistemática adotada permitiu que os entrevistados mani-
festassem suas opiniões desprovidas de personalizações deste ou 
daquele professor, aluno ou série escolar. Da mesma forma, não 
houve menção por parte dos entrevistados à avaliação da aprendi-
zagem – provas, testes e seus critérios – a qual presumíamos que 
viria à tona mesmo que não fossem induzidos para tal. Observa-se 
que as pessoas falam de Matemática, de sua aprendizagem, de 
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suas necessidades e expectativas. Também são raras as alusões 
por parte de alunos, professores e membros diretivos a conteúdos 
ou conceitos matemáticos. 

Com base nas entrevistas também é possível dizer que a Ma-
temática naquele estabelecimento de ensino não é personalizada 
nos professores que a ensinam, mas pelos signifi cados e sentidos 
que a escola lhe atribui. 

Existe na escola um pensamento da importância e da neces-
sidade inconteste da disciplina de Matemática como componente 
curricular. A concordância é generalizada, porém, não é estagna-
da, pois entre a comunidade escolar se constitui uma Zona de De-
senvolvimento Proximal anunciativa de possibilidades não somen-
te para a construção de uma nova prática avaliativa, como também 
de um novo fazer pedagógico. Isso signifi ca a existência de uma 
realidade educativa matemática vivida cotidianamente, galgada na 
confl uência de dois tipos de motivos que Leontiev (2001) denomina 
de “efi cazes” e “compreensíveis”. Há um motivo, o compreensível, 
estimulador e característico da atividade educativa que passa por 
um processo de transformação para tornar-se efi caz, estimulado 
pela necessidade da construção de uma nova realidade educacio-
nal. 

A comunidade escolar entrevistada vive, pratica e avalia o 
que sabe fazer em termos de ensinar matemática. Ou seja, se ela 
está inserida num movimento pedagógico, que se objetiva dia-
riamente nas aulas de matemática, é porque tem domínio de um 
“modo” de desenvolvê-lo aprendido ao longo de sua vida. Conco-
mitantemente, vislumbra um vir a ser de um processo pedagógico 
matemático que oportunize aos alunos a apropriação de signifi ca-
ções conceituais que extrapolem as limitações percebidas na atu-
alidade. Como vislumbramento é algo a se atingir com interações 
e ajuda, pois, como diz Vygotsky (1993), as ações realizadas com 
auxílio num determinado nível de desenvolvimento, em outro mo-
mento serão executadas espontaneamente. 

Portanto, a avaliação que fazemos, como indica a aborda-
gem histórico-cultural, caracteriza-se pelo pensamento prospectivo 
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de que existe um conhecimento e um querer entre as pessoas da 
escola em busca de expansão com base científi ca da Educação 
Matemática e da própria Pedagogia. Isso porque as manifestações 
e pensamentos são reveladores de um nível potencial que, com 
colaborações mediadas por novos conhecimentos e experiências, 
podem atingir uma nova realidade, isto é, um nível real.

Há um despertar de um novo motivo para a atividade educa-
tiva escolar, originário de determinantes sociais vinculadas às exi-
gências das relações que se estabelecem na sociedade humana 
na atualidade. Nessa atividade se insere, entre tantas, a ação de 
ensinar Matemática que, para a sua execução, precisa de novas 
operações para que a aprendizagem dos alunos ocorra em níveis 
diferentes dos atuais. 

Feitas essas considerações, vale dizer que para nós signifi -
cou um esforço traduzir em síntese as aprendizagens elaboradas 
com o desenvolvimento da pesquisa. Elas expressam, além de sig-
nifi cações conclusivas do estudo em si, os sentidos produzidos 
com a realização de uma ação da nossa atividade de estudo em 
busca de um fi m que é se tornar profi ssionais de pesquisa. 
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